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RESUMO 

O acesso à água potável é essencial para promover a saúde e qualidade de vida, 
apesar disso, as populações rurais e periféricas urbanas são as mais desprovidas de 
acesso adequado à água. No Semiárido Brasileiro esse quadro se agrava devido à 
vulnerabilidade hídrica característica da região que está associada às suas 
condições edafoclimáticas e não especificamente à ausência de chuvas, posto que é 
considerado o semiárido mais chuvoso do planeta. O uso de cisternas nessa região 
exerce papel fundamental e tem recebido maior atenção devido à implementação do 
Programa Um Milhão de Cisternas, concebido pela sociedade civil organizada e 
incorporado às ações do Governo Federal. Apesar da água da chuva no semiárido, 
geralmente, apresentar boa qualidade, seu uso por meio de cisternas requer 
algumas medidas para garantir a segurança sanitária do abastecimento, como a 
adoção de barreiras sanitárias, a manutenção e manuseio adequado dos sistemas, a 
manipulação segura da água, etc. Portanto, analisar os aspectos relacionados ao 
uso e funcionamento das cisternas pode contribuir para a compreensão e 
aperfeiçoamento desta prática. Nesse sentido, a pesquisa analisou os fatores que 
têm influenciado no uso e funcionamento dos sistemas de captação de água da 
chuva do P1MC em comunidades rurais do Semiárido Baiano. A metodologia 
baseou-se na triangulação de métodos e fez uso de técnicas como questionário, 
grupo focal, painel de especialistas e análise estrutural. Os resultados sinalizaram 
que fatores como a concepção do programa e investimentos realizados, a educação 
sanitária e ambiental, a assistência municipal pós-construção e a participação social 
são forças motrizes capazes de promover mudanças mais significativas para 
melhoria dos sistemas. Por outro lado, variáveis como a qualidade e quantidade da 
água, manutenção do sistema pelo usuário, higiene no manuseio doméstico da 
água, condições físicas da estrutura e instalações hidráulicas e a existência de 
barreiras sanitárias foram consideradas dependentes da forma como os sistemas 
são utilizados. Ações estratégicas do Poder Público voltadas para esses fatores 
podem favorecer o desempenho dos sistemas e contribuir para um acesso à água 
mais efetivo. Em campo, verificou-se que as águas armazenadas nas cisternas 
estavam fora dos padrões de potabilidade, principalmente para os parâmetros 
microbiológicos. Contudo, as cisternas eram abastecidas por fontes desconhecidas 
transportadas por carro-pipa, fato que pode ter influenciado na qualidade da água. 
Muitas famílias adotavam práticas inadequadas de limpeza dos reservatórios e de 
tratamento da água, além de usarem baldes para retirar a água da cisterna, fatores 
que também podem estar associados aos resultados das análises e comprovam a 
necessidade de ações contínuas de capacitação das famílias. A seca que atinge o 
semiárido tem fragilizado o pleno uso dessa tecnologia e realçado a importância da 
integração de políticas públicas para garantir o abastecimento durante eventos 
climáticos extremos e reduzir o acesso clientelista da água. Inegavelmente, as 
cisternas representam uma conquista das organizações sociais e propiciaram 
alterações importantes na vida da população, submetida há décadas a condições 
críticas de acesso à água, um direito fundamental à vida.  

 

Palavras-chave: Cisternas, P1MC, Semiárido Baiano, Captação de água de chuva



ABSTRACT 

Access to safe drinking water is essential to promote health and quality of life, 
although rural and peripheral urban populations are the most deprived of adequate 
access to water. In the Brazilian semiarid region, this situation is aggravated due to 
the water vulnerability characteristic of the region that is associated with its 
edaphoclimatic conditions and not specifically to the absence of rainfall, since it is 
considered the rainiest semiarid in the planet. The use of cisterns in this region plays 
a fundamental role and has received greater attention due to the implementation of 
the One Million Cisterns Program, conceived by organized civil society and 
incorporated into the actions of the Federal Government. Although rainwater in the 
semiarid region is generally of good quality, its use through cisterns requires some 
measures to ensure sanitary security of supply, such as the adoption of sanitary 
barriers, the maintenance and proper handling of the systems, the safe handling of 
water, etc. Therefore, analyzing the aspects related to the use and operation of 
cisterns can contribute to the understanding and improvement of this practice. In this 
sense, the research analyzed the factors that influence in the use and operation of 
rainwater harvesting systems of the P1MC in rural communities of the Semiarid of the 
state of Bahia, Brazil. The methodology was based on the triangulation of methods 
and made use of techniques such as questionnaires, focus group, expert panel and 
structural analysis. The results showed that factors such as the conception of the 
program and investments made, the sanitary and environmental education, the post-
construction municipal assistance and social participation are driving forces capable 
of promoting more significant changes to improve systems. On the other hand, 
variables such as quality and quantity of water, maintenance of the system by the 
user, domestic hygienic manipulation of the water, physical conditions of the 
structure and hydraulic installations and the existence of sanitary barriers were 
considered dependent on the way the systems are used. Strategic actions of the 
Public Power focused on these factors may favor the performance of the systems 
and contribute to a more effective access to water. In field, it was verified that the 
stored water in the cisterns was out of the potability standards, especially for the 
microbiological parameters. However, the cisterns were supplied by unknown 
sources and transported by water truck, which may have influenced in the quality of 
the water. Many families have adopted inadequate practices of cisterns cleaning and 
water treatment, and used buckets to draw water from the cistern, factors that may 
also be associated with the results of the analysis and prove the need for continuous 
actions to empower families. The drought which has been affecting the semiarid 
region has weakened the full use of this technology and emphasized the importance 
of integrating public policies to ensure the supply during extreme climatic events and 
reduce clientelist access to water. Undeniably, cisterns represent an achievement of 
social organizations and have brought important changes in people‟s life submitted 
for decades to critical conditions of access to water, a fundamental right to life. 

 

KEYWORDS: Cisterns, P1MC, Semiarid of Bahia, Rainwater Harvesting. 
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1. INTRODUÇÃO 

A água é um recurso natural que provê a vida de diversas espécies vegetais e 

animais. Constitui um elemento básico à sobrevivência humana, desde o 

estabelecimento das funções vitais do organismo até o seu desenvolvimento 

sociocultural, ambiental e econômico.  

Apesar disso, o direito ao acesso à água para consumo humano ainda não aparece 

de forma explícita na Constituição Federal do Brasil de 1988. No entanto, a Carta 

Magna apresenta dentre seus princípios a dignidade da pessoa humana e como um 

de seus objetivos fundamentais a erradicação da pobreza e marginalização e a 

redução das desigualdades sociais e regionais, sendo o abastecimento de água 

indispensável para tal fim. Certamente a adoção de políticas que garantam a 

universalidade do acesso à água está em perfeita consonância com os princípios e 

objetivos da Constituição Brasileira e, portanto, deve ser estabelecida. 

O saneamento básico é destacado no art. 200º da Constituição como uma das 

atribuições do Sistema Único de Saúde (SUS), que deve participar da formulação da 

política e da execução das ações. Por outro lado, a Lei nº 8.080/1990, que organiza 

o SUS, estabelece que a saúde é um direito fundamental do ser humano, sendo esta 

determinada e condicionada por diversos fatores, dentre eles, o saneamento básico 

e a alimentação. 

Outro importante instrumento legal que trata do acesso à água é a Lei nº 

11.346/2006, que institui o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, 

com vistas a garantir o direito humano à alimentação adequada. No Decreto nº 

7.272/2010, que regulamenta a Lei citada e institui a Política Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional (PNSAN), é definida como uma das diretrizes a “promoção do 

acesso universal à água de qualidade e em quantidade suficiente, com prioridade 

para as famílias em situação de insegurança hídrica” (BRASIL, 2010, p. 1). Assim, 

mais uma vez, há o reconhecimento legal de que o acesso à água adequado ao 

consumo humano é essencial para a segurança alimentar e à promoção da saúde. 

A água potável assegura à comunidade abastecida a prevenção de uma série de 

doenças relacionadas com a água como diarreias, disenterias, cólera, ascaridíase, 

hepatite, infecções na pele e nos olhos, entre outras. No entanto, para que o 
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abastecimento de água potável possa promover a saúde e a qualidade de vida da 

população, não somente os aspectos qualitativos devem ser observados, mas a 

quantidade e a continuidade do acesso a esse bem.  

O abastecimento de água, com qualidade e em volume suficiente, permite que a 

população possa efetuar adequadamente a higiene pessoal, doméstica e dos 

alimentos e evita o uso de fontes inseguras ou contaminadas, contribuindo, assim, 

não só para a interrupção do ciclo de transmissão de doenças associadas à água, 

mas para a promoção da saúde, já que contribui com outros fatores como a redução 

da pobreza, o empoderamento da mulher, a inclusão social, redução da evasão 

escolar, alterações nas lógicas políticas e de poder de distribuição de água, dentre 

outros.  

No entanto, ainda em 2010, cerca de 64 milhões de brasileiros possuíam 

atendimento precário em relação ao abastecimento de água, enquanto mais de 12 

milhões não eram atendidos (BRASIL, 2013). Tais números retratam o quanto a 

universalização do acesso ao abastecimento de água, princípio fundamental da Lei 

Nacional de Saneamento Básico, encontra desafios para ser estabelecida. 

Apesar desse princípio estar diretamente relacionado à noção de igualdade no 

acesso aos serviços públicos de saneamento básico, o que se verifica é que os 

estratos de renda mais baixa e de menor escolaridade, bem como as regiões onde 

prevalecem a população rural e de periferias urbanas, desprovidos de outros 

serviços essenciais como educação, saúde e habitação, compõem a maior parcela 

do deficit de saneamento básico (BRASIL, 2013). 

Na região Nordeste, que envolve quase todo o Semiárido Brasileiro, dados da 

Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 2014 demonstraram que 

59,2% dos domicílios rurais são atendidos por outras formas de abastecimento 

humano de água (FUNASA, 2016). Contudo, nessa classificação estão incluídos 

reservatórios abastecidos por carro-pipa ou água de outra procedência, 

evidenciando que a pesquisa não considera aspectos qualitativos. Além disso, 

31,3% desse total não possui canalização interna, sinalizando a insegurança do 

abastecimento na zona rural.  
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O Semiárido Brasileiro é uma região marcada pela escassez hídrica decorrente não 

especificamente da ausência de chuvas, pois apresenta precipitação média anual de 

até 800mm (ANA, 2014), mas de fatores como altas temperaturas, elevada taxa de 

evaporação, predominância de solos rasos e rochas cristalinas que dificultam a 

formação de aquíferos, alta salinidade da água e distribuição irregular das chuvas.  

Contribui para o deficit de abastecimento de água na região o fato de que o 

saneamento rural durante anos foi negligenciado no País, não só em termos de 

políticas públicas que contemplassem as necessidades e especificidades do rural 

brasileiro, como também em termos das tecnologias utilizadas. As particularidades 

da zona rural, entre elas a ocupação dispersa da população, muitas vezes exigem a 

adoção de tecnologias apropriadas, que em boa parte dos casos não envolvem o 

abastecimento de água por meio de rede de distribuição. Dentro desse contexto, o 

uso de cisternas para a captação e armazenamento de água da chuva com a 

finalidade de consumo humano surge no sentido de suprir a carência hídrica dessa 

região e se constitui em uma solução alternativa individual de abastecimento 

humano de água.  

As cisternas são uma tecnologia simples, de baixo custo de implantação e 

manutenção, fácil manejo, sendo adequadas também para a região Semiárida. No 

entanto, para que essa solução alcance seu objetivo maior que é a promoção da 

saúde é indispensável garantir a segurança sanitária da água que será consumida 

pela população e a quantidade de água suficiente para os diversos usos.   

No Brasil, a utilização de cisternas para o aproveitamento da água da chuva com 

vistas ao consumo humano é uma prática que tem sido adotada ao longo de anos, 

sendo a cisterna de placas de concreto uma das mais difundidas no País. A criação, 

em julho de 1999, da Articulação no Semiárido Brasileiro (ASA) foi um marco que 

fortaleceu a disseminação dessa tecnologia. Essa entidade é formada por uma rede 

de mais de três mil organizações da sociedade civil que atuam na gestão e 

desenvolvimento de políticas públicas voltadas à convivência com o Semiárido. 

Desde então, várias parcerias foram firmadas com a ASA para a construção de 

cisternas, entre elas, o Programa Um Milhão de Cisternas (P1MC) é a que mais se 

destaca dada a sua dimensão. 
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O P1MC foi concebido pela ASA e incorporado às ações do Governo Federal na 

esfera do então Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome, por meio 

da Secretaria Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional. Segundo esse 

Ministério, o Programa tem como o objetivo beneficiar famílias rurais de baixa renda 

com dificuldade de acesso à água com a construção de cisternas de placas para 

armazenamento da água da chuva, além de proporcionar capacitação e formação 

para a convivência com o Semiárido (MDS, 2011). 

O P1MC busca beneficiar em torno de cinco milhões de pessoas por meio da 

construção de um milhão de cisternas de placas, tendo sido construídas 588.935 

cisternas desde a sua criação até agosto de 2016 (ASA, 2016). A chegada das 

cisternas produziu impactos na vida das famílias do Semiárido ao viabilizar o acesso 

à água próximo de suas casas e, com ele, abriu-se a possibilidade de se avançar na 

superação da dependência social e dominação política dos moradores da região.  

É importante frisar que, geralmente, por possuir uma boa qualidade, a água da 

chuva, por questões de segurança, à luz das normas brasileiras, necessita apenas 

de desinfecção antes de ser destinada ao consumo humano. No entanto, ela pode 

ser contaminada durante o percurso entre o ponto de captação e seu consumo e 

comprometer a segurança sanitária de sua utilização. Dessa forma, o uso de 

cisternas demanda a adoção de algumas medidas para garantir a segurança do 

abastecimento humano e o funcionamento adequado do sistema, como por 

exemplo, a adoção de barreiras sanitárias, a limpeza periódica do reservatório e das 

instalações hidráulicas, o manuseio adequado e a manutenção dos sistemas, entre 

outras, que devem ser consideradas desde o planejamento das ações do Programa 

até a implantação dos sistemas de captação. 

Além disso, é necessário analisar o contexto sociocultural e ambiental no qual as 

cisternas são inseridas, já que este exerce papel primordial para a apropriação da 

tecnologia por parte da população e, consequentemente, contribui para o uso 

adequado dos sistemas.  

É nesse sentido que a concepção do Programa está fundamentada na mobilização 

social e no envolvimento das famílias na construção das cisternas, promovendo 

processos participativos, além de capacitá-las para o manejo dos sistemas e da 

água a ser consumida.  
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Apesar desse esforço, diferentes estudos têm demonstrado que há uma dificuldade 

em se alcançar e manter a qualidade da água armazenada nas cisternas e nos 

domicílios, em face do manuseio inadequado dos sistemas e da água captada, 

revelando a necessidade de um programa mais consistente de educação sanitária e 

ambiental para os usuários. 

A ocorrência de patologias nas estruturas e instalações hidráulicas como 

rachaduras, infiltrações, calhas quebradas, entre outras, alertam para a ausência do 

acompanhamento dos sistemas de captação após a sua construção e a indefinição 

da responsabilidade pela manutenção e reparo dos sistemas.    

Outra questão a ser discutida, diz respeito à recusa por diversas famílias em usar a 

bomba de empuxo manual, seja por alegarem o mau funcionamento da mesma ou 

por questões culturais, bem como o fato de algumas cisternas estarem reservando 

água de outras fontes, muitas vezes inseguras, e não somente água da chuva. 

Práticas que fragilizam sobremaneira a proteção sanitária da água armazenada. 

Dessa forma, analisar os aspectos relacionados ao uso e funcionamento das 

cisternas do P1MC e investigar os fatores que intervêm na adoção dessa tecnologia 

como uma alternativa para o abastecimento humano de água no Semiárido pode 

contribuir para a compreensão e aperfeiçoamento do seu uso.  

Apesar do grande avanço que as cisternas representam na vida da população 

sertaneja, é preciso que seja garantida a sua efetividade em promover o acesso à 

água com qualidade e em quantidade suficiente e regular, para que de fato essa 

tecnologia social possa cumprir sua função. 

Diante do exposto, a presente pesquisa buscou responder à seguinte pergunta: 

Quais os fatores que têm influenciado no uso e funcionamento das cisternas do 

P1MC em comunidades rurais do Semiárido Baiano?  

O estudo foi realizado em articulação com o projeto: Programa 1 Milhão de Cisternas 

- Limites e Possibilidades para o direito à água no Semiárido Baiano, coordenado 

pelo Grupo de Pesquisa CNPq “Saneamento e Saúde Ambiental” da Universidade 

Federal da Bahia, desenvolvido em parceria com a Universidade Federal do 

Recôncavo da Bahia e a Universidade Estadual de Feira de Santana.  
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2. OBJETIVOS  

2.1 OBJETIVO GERAL 

Avaliar o uso e funcionamento das cisternas do P1MC e os fatores que têm 

influenciado na utilização dessa tecnologia para abastecimento humano em 

comunidades rurais do Semiárido Baiano. 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS  

 Analisar os sistemas de captação de água da chuva do P1MC em termos 

da concepção tecnológica do projeto e de seu uso e funcionamento. 

 Identificar os fatores que têm influenciado no uso e funcionamento das 

cisternas do P1MC no Semiárido Baiano. 

 Analisar os fatores intervenientes do uso e funcionamento das cisternas 

quanto ao seu grau de influência sobre o desempenho dos sistemas de 

captação de água da chuva do P1MC.  
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3. O SEMIÁRIDO BAIANO E O ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

O Semiárido Brasileiro possui uma área aproximada de 980.133,079km², que 

abrange um total de 1.135 municípios (Figura 1) distribuídos nos estados de 

Alagoas, Bahia, Ceará, Minas Gerais, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do 

Norte e Sergipe, tendo sua delimitação estabelecida pela Portaria do Ministério da 

Integração Nacional nº 89, de 16 de março de 2005 (INSA, 2012).  

De acordo com essa Portaria, integram a região Semiárida os municípios que 

apresentarem precipitação média anual inferior ou igual a 800mm, índice de aridez 

de até 0,5, calculado com base nos dados de precipitações e evapotranspiração 

potencial do período entre 1961 e 1990 e risco de ocorrência de seca superior a 

60% de dias com deficit hídrico, considerando o período de 1970 e 1990 (BRASIL, 

2005).  

 
Figura 1 - Delimitação do Semiárido Brasileiro 

 
Fonte: INSA (2013) 

 

Segundo o Instituto Nacional do Semiárido (2014a), a população estimada para essa 

região é de 23,5 milhões de habitantes, motivo pelo qual é considerado o Semiárido 
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mais populoso do planeta. Apesar disso, muitas famílias ainda não possuem acesso 

aos serviços públicos de saneamento básico, a exemplo do abastecimento de água 

e esgotamento sanitário. 

O território da região Semiárida é quase que totalmente revestido pelo bioma 

Caatinga que abriga uma diversidade de espécies vegetais e animais, com algumas 

espécies endêmicas (INSA, 2011). É o único bioma exclusivamente brasileiro, no 

entanto, um dos mais ameaçados do Brasil, com uma considerável fração de seu 

território já bastante modificada pelas condições extremas de clima observadas nos 

últimos anos, sendo muito vulnerável às mudanças climáticas (MARENGO, 2011). 

É dentro dessa realidade que se enquadra o Semiárido Baiano, que possui uma 

área correspondente a 391.485,078km², o que faz dele o maior em extensão 

territorial e em número de habitantes. A Bahia possui 69,31% do seu território 

inserido na região Semiárida do Brasil, que compreende 266 municípios, onde 

residem 7.227.399 habitantes (INSA, 2014b).       

Uma das características mais marcantes dessa região é sem dúvida a existência de 

um deficit hídrico, que ao longo de anos influenciou no desenvolvimento 

socioeconômico e cooperou para o êxodo rural da região. No entanto, essa 

deficiência não está relacionada especificamente à ausência de água, pois o 

Semiárido apresenta uma precipitação média anual que chega a 800mm em 

algumas áreas. O maior problema refere-se à irregularidade na distribuição das 

chuvas, no tempo e espaço.  

Entre os fatores que contribuem para a escassez também estão as altas 

temperaturas com média anual entre 23 e 27ºC e o elevado índice de evaporação 

(TAVARES, 2009), além da predominância de solos rasos e rochas cristalinas que 

dificultam a formação de mananciais subterrâneos e a alta salinidade da água dos 

aquíferos existentes.  

Segundo Marengo (2008), o clima da região Semiárida, especialmente a 

variabilidade das chuvas, é influenciado fortemente pelo fenômeno El Niño, no 

Oceano Pacífico, e pelo aquecimento do Oceano Atlântico Tropical Norte, sendo 

este primeiro responsável pelas maiores secas ocorridas no Semiárido como as de 
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1983 e 1998. Diante dessas constatações, fica evidenciada a vulnerabilidade dessa 

região em relação às mudanças do clima.     

As projeções de clima futuro do quarto relatório do IPCC e do relatório de clima do 

Inpe têm mostrado cenários de secas e eventos extremos de chuvas. Um dos 

possíveis impactos das mudanças climáticas, num cenário pessimista de 

aquecimento global, seria a tendência de extensão da deficiência hídrica (maior 

frequência de dias secos consecutivos) por praticamente todo o ano, ou seja, 

tendência de que o Semiárido se torne ainda mais árido (MARENGO, 2008). 

Conforme sinaliza Nobre (2008), ainda que as emissões globais de gases de efeito 

estufa fossem reduzidas em 80%, até o ano de 2050 (em relação ao ano de 1990) e 

o pico de emissões acontecesse no máximo até 2015 e a partir daí começasse a 

diminuir, um grau de aquecimento global e de mudanças climáticas seria inevitável e 

a temperatura subiria quase 2ºC até o final do século, com base nas previsões do 

Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC). 

Já o relatório do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), que descreve os 

cenários regionalizados de clima para o futuro (2071-2100), prevê em um cenário 

pessimista (A2) um aumento de temperatura de 2 a 4ºC e redução das chuvas de 15 

a 20%, enquanto que em um cenário otimista (B2), o aquecimento seria de 1 a 3ºC e 

a redução das chuvas de 10 a 15% anualmente no Nordeste (MARENGO, 2008).  

Um cenário de aquecimento poderá afetar potencialmente a agricultura de 

subsistência dessa região, a biodiversidade do bioma Caatinga, a disponibilidade de 

água de lagos, açudes e reservatórios e propiciar uma maior degradação dos solos 

(MARENGO, 2008).  Além disso, o clima mais quente e seco poderá causar graves 

consequências para a saúde da população, como desidratação, desnutrição aguda, 

parasitoses, doenças infecciosas, gastrointestinais e respiratórias (OPAS, 2015). 

Segundo Marengo (2008), muitos desses impactos já foram observados durante as 

grandes secas de 1777-78, 1876, 1983 e 1998, obrigando as pessoas a migrarem 

para as grandes cidades, gerando ondas de refugiados ambientais do clima.  

Na avaliação de Santos et al. (2013), os agravos provenientes da seca conduziram à 

interpretação do Semiárido como um “espaço-problema” marcado por fome e miséria 

que explicam o atraso e disparidades regionais.  
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Essa forma de pensar o Semiárido levou ao entendimento de que a exclusão social 

era fruto exclusivamente dos efeitos da seca e que esta deveria ser combatida. 

Assim, desde a criação da Inspetoria de Obras Contra as Secas (1909), passando 

pelas políticas de combate às secas do Nordeste (Constituição de 1946) até a 

criação da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), em 1959, 

as políticas públicas foram direcionadas quase que exclusivamente ao combate aos 

efeitos das grandes secas e baseadas na premissa de que caberia ao Estado 

amenizar seus efeitos perversos para que o Sertão prosperasse (NASCIMENTO, 

2010). 

Além disso, as soluções para a escassez hídrica apoiaram-se na lógica das grandes 

obras, sem atentar para as especificidades da região e sem se moldar ao contexto 

local. Um exemplo bem polêmico é o Projeto de Integração do Rio São Francisco 

com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional que envolve a construção de 

14 aquedutos, 9 estações de bombeamento, 27 reservatórios, 9 subestações de 

230kw, 270km de linhas de transmissão em alta tensão e 4 túneis, orçados em R$ 

8,2 bilhões, cujas obras iniciaram em 2007 e em fevereiro de 2017 estava com 

96,6% de sua execução física (MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL, 2017). 

Depois de uma década ainda há questionamentos sobre a viabilidade do Projeto e o 

Rio mostra sinais substantivos de degradação, por outro lado, um contingente 

populacional do Semiárido ainda se mantém à margem do direito à água.      

As estratégias adotadas pelo Governo Federal, como bem coloca Nascimento 

(2010), estavam alicerçadas em alianças com o Poder Público local no sentido de 

estabelecer políticas de cunho clientelista, reforçando uma relação de dependência 

em detrimento da democratização e da inclusão socioeconômica. Atualmente, após 

a forte atuação da Articulação no Semiárido Brasileiro (ASA), novas políticas foram 

desenvolvidas no Semiárido, sendo estas pautadas no reconhecimento e 

valorização das características edafoclimáticas da região. 

Essa organização desde 1999 busca desmistificar a imagem negativa associada ao 

Semiárido, normalmente visto como um lugar incapaz de fornecer condições para se 

viver bem, por meio do fortalecimento da sociedade civil na construção de processos 

participativos que objetivam o desenvolvimento sustentável e a convivência com o 

ecossistema local. Para Santos et al. (2013), esse novo olhar sob o Semiárido trata-
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se de um deslocamento paradigmático, da ótica da negação das características 

ecológicas da região para o enfoque de aceitação e valorização destas e de suas 

potencialidades. O Semiárido passa então a ser visto como um espaço viável, onde 

as populações podem viver e produzir.     

Apesar desse avanço, o princípio fundamental da universalização do acesso aos 

serviços públicos de saneamento básico, estabelecido pela Lei Nacional de 

Saneamento Básico, ainda não é uma realidade no Brasil, tampouco no Semiárido 

Brasileiro, especialmente nas áreas rurais.  

Ao analisar o acesso à água nos domicílios rurais por região geográfica (Figura 2), 

percebe-se que a região Nordeste, que envolve praticamente todo o Semiárido 

Brasileiro, exceto Minas Gerais, é a que apresenta o maior percentual de domicílios 

atendidos por outras formas de abastecimento sem canalização interna (31,3%), 

sendo que a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) considera como 

outras formas de abastecimento, além de poço ou nascente e coleta de chuva, os 

reservatórios abastecidos por carro-pipa ou outra procedência.  

 

Figura 2 - Abastecimento de água em domicílios rurais por região geográfica 

 

Fonte: FUNASA (2016) apud IBGE (2016) - PNAD 2014   

 
 

Apesar de também apresentar maior número de domicílios ligados à rede de 

distribuição de água com canalização interna, segundo a Funasa (2016), tal 
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percentual está relacionado ao fato de que no Nordeste estão localizados 46,6% das 

residências rurais brasileiras, além da distribuição de seus domicílios que é menos 

dispersa que as regiões Norte e Centro-Oeste, por exemplo. 

Cabe observar que o fato de estar ligado à rede de distribuição de água é apenas 

um indicativo, também não garante que a moradia possua um nível de 

abastecimento de água adequado ao consumo humano, visto que a PNAD não 

considera os aspectos qualitativos do atendimento. 

Considerando ainda, que o Plano Nacional de Saneamento Básico de 2013, 

apresenta o conceito de atendimento adequado como o fornecimento de água 

potável por rede de distribuição ou por poço, nascente ou cisterna, com canalização 

interna, em qualquer caso sem intermitências, o percentual de atendimento seria 

ainda menor na zona rural. 

Observa-se que, quando se trata de áreas rurais o número de domicílios que possui 

acesso à água potável com canalização interna é consideravelmente menor. 

Enquanto isso, uma parcela relevante da população rural do Semiárido precisa 

percorrer longas distâncias para a obtenção de água e se abastecem muitas vezes 

por fontes inseguras como cacimbas, aguadas, açudes ou barreiros.  

Além da forma de acesso, o volume de água disponível para o consumo humano 

destoa bastante entre as áreas urbana e rural, dentro de um mesmo cenário 

climático. O consumo per capita médio de água para a área urbana do Semiárido 

Baiano é de 95L/dia, sendo que, na maioria dos municípios este valor varia entre 50 

a 150L/dia (INSA, 2014b). Já os moradores do meio rural contam apenas com o 

volume que conseguem reservar nos períodos chuvosos e com os pequenos e 

temporários reservatórios naturais que se formam na região.  

No P1MC, a ASA previu uma cisterna de 16 mil litros para atender uma família de 5 

pessoas, capaz de fornecer água durante o período de estiagem para beber e 

cozinhar, disponibilizando uma quantidade de cerca de 14L/dia per capita.  

No entanto, Howard e Bartram (2003) ao analisarem o grau de efeitos nocivos à 

saúde em decorrência do nível de acesso e volume de água coletado, constataram 

que o per capita mínimo capaz de atender ao consumo de água para beber e 
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possibilitar a higiene básica e dos alimentos corresponde a 20L/dia, constatação 

também observada por Gleick (1996). 

Essa realidade de precariedade do acesso à água nas zonas rurais persiste ao 

longo de anos resultado de políticas públicas que não responderam às necessidades 

da população. A implantação, em 1971, do Plano Nacional de Saneamento 

(Planasa) exemplifica bem o direcionamento das ações de saneamento básico para 

as áreas urbanas. Conforme art. 3º do Decreto nº 82.587/1978, um dos objetivos 

declarados do Planasa era a eliminação do deficit e manutenção do equilíbrio entre 

a demanda e oferta de serviços públicos de água e de esgotos, em núcleos urbanos, 

tendo por base o planejamento, a programação e o controle sistematizados.  

Esse Plano beneficiou os moradores dos núcleos urbanos ao financiar a implantação 

dos sistemas públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário às 

companhias estaduais, que recebiam a delegação municipal para a exploração dos 

serviços. Ao mesmo tempo, a população residente no meio rural não era 

contemplada com políticas e programas apropriados ficando a prestação dos 

serviços, em sua maioria, sob responsabilidade dos municípios que tinham, como 

ainda têm, fragilidades administrativas e financeiras e, além disso, não contavam 

com acesso a recursos do Governo Federal, a não ser os reduzidos recursos do 

Ministério da Saúde destinados a esta finalidade, gerando assim diferentes índices 

na cobertura dos serviços nas zonas urbana e rural (SAMPAIO, 2013).   

Outro fator que contribuía, e ainda hoje contribui, para o deficit no abastecimento 

humano de água em comunidades rurais, mas que não exime os responsáveis pela 

sua promoção, são as particularidades de tais áreas frente às urbanas, entre elas a 

baixa densidade habitacional e aspectos socioculturais. Essa condição impõe o uso 

de tecnologias apropriadas à realidade local, o que conduz a um questionamento 

sobre o uso de sistemas coletivos como única solução para o abastecimento de 

água, principalmente, em função dos custos envolvidos para implantar e manter o 

sistema, o que muitas vezes implicaria na cobrança de tarifas fora da realidade local.   

No Semiárido Baiano e no estado como um todo, o fornecimento de água potável é 

quase que integralmente efetuado pela Empresa Baiana de Águas e Saneamento 

S/A (Embasa), que por sua vez atua, predominantemente, com a implantação de 

sistemas convencionais de abastecimento de água, atendendo quase que 
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exclusivamente a população urbana do Semiárido. Dos 266 municípios dessa 

região, 85,71% das sedes municipais são abastecidas por esse prestador de 

serviço, contra 14,29% das sedes abastecidas por prestador local integrante da 

administração direta ou descentralizada do Poder Público municipal e empresa 

pública (SNIS, 2013).   

De forma complementar e buscando reduzir a problemática quanto à carência 

hídrica da região, algumas instituições como a Companhia de Engenharia Hídrica e 

de Saneamento da Bahia (Cerb), a Companhia de Desenvolvimento e Ação 

Regional (CAR), a Central de Associações Comunitárias para Manutenção de 

Sistemas de Abastecimento de Água (Central), entre outras, também atuam no 

sentido de propiciar a população o acesso à água própria para consumo. O Quadro 

1 apresenta uma relação dos prestadores do serviço público de abastecimento de 

água que atuam no Semiárido baiano, bem como o modelo institucional e o tipo de 

serviço prestado.   

 

Quadro 1 - Instituições que atuam para a promoção do abastecimento de água no Semiárido 
Baiano 

Instituições 
Modelo 

Institucional 
Tipo de atuação 

Tipo de Sistema de 
Abastecimento 

Empresa Baiana de 
Águas e 
Saneamento S/A 
(EMBASA) 

Economia 
mista 

Implantação, operação e 
manutenção de sistemas de 
abastecimento de água 

Sistemas integrados, 
convencionais e 
simplificados de 
abastecimento de 
água 

Serviço Autônomo de 
Água e Esgoto 
(SAAE) 

Autarquia 
municipal 

Implantação, operação e 
manutenção de sistemas de 
abastecimento de água 

Sistemas 
convencionais e 
simplificados de 
abastecimento de 
água 

Prefeituras 
Municipais 

Administração 
direta do 
Poder Público 
Municipal 

Implantação, operação e 
manutenção de sistemas de 
abastecimento de água 

Sistemas 
convencionais e 
simplificados de 
abastecimento de 
água 

Empresa Municipal 
de Serviços de Água 
e Esgoto 

Empresa 
pública 

Implantação, operação e 
manutenção de sistemas de 
abastecimento de água 

Sistema convencional 
de abastecimento de 
água 

Central 

Autogestão 
por meio de 
Associações 
Comunitárias 

Operação e manutenção de 
sistemas de abastecimento de 
água 

Sistemas simplificados 
de abastecimento de 
água 

   

continua 
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Instituições 
Modelo 

Institucional 
Tipo de atuação 

Tipo de Sistema de 
Abastecimento 

Companhia de 
Engenharia Hídrica e 
de Saneamento da 
Bahia (CERB) 

Economia 
mista 

Execução de programas, 
projetos, construção de 
barragens, perfuração de poços 
e implantação de sistemas de 
abastecimento de água e 
tecnologias alternativas 

Sistemas integrados, 
convencionais e 
simplificados de 
abastecimento de 
água 

Companhia de 
Desenvolvimento dos 
Vales do São 
Francisco e do 
Parnaíba 
(CODEVASF) 

Empresa 
pública 

Execução de programas, 
projetos, perfuração de poços, 
instalação de cisternas, 
construção de barragens e 
implantação de sistemas de 
abastecimento de água 

Sistemas simplificados 
de abastecimento de 
água 

Superintendência de 
Saneamento da 
Secretaria de 
Infraestrutura Hídrica 
e Saneamento 
(SIHS/ SAN)  

Administração 
direta do 
Poder Público 
Estadual 

Coordenação e elaboração de 
estudos, programas e projetos 
para formulação, execução e 
acompanhamento da Política 
Estadual de Saneamento 
Básico e apoio aos Municípios 
na implantação de modelos 
sustentáveis de saneamento 
básico 

Sistemas 
convencionais e 
simplificados de 
abastecimento de 
água 

Companhia de 
Desenvolvimento e 
Ação Regional (CAR) 

Empresa 
pública 

Execução de ações dentro do 
Programa Água para Todos, 
incluindo perfuração de poços, 
construção de cisternas e 
implantação de sistemas de 
abastecimento de água 

Sistemas 
convencionais, 
simplificados e 
alternativas individuais 
de abastecimento de 
água 

Fonte: Própria (2015) a partir do site das empresas 
 

As dificuldades na prestação dos serviços podem ser superadas a partir de soluções 

apropriadas às realidades locais e que não dialogam com a lógica de grandes 

investimentos em infraestrutura sanitária. É dentro desse contexto e sob a ótica do 

direito ao acesso à água que o atual Plano Nacional de Saneamento Básico, o 

Plansab (BRASIL, 2013), inclui em seu escopo o Programa Saneamento Rural 

direcionado para a população rural e comunidades tradicionais, como as indígenas e 

quilombolas e as de reservas extrativistas. As justificativas apresentadas para a 

elaboração de um Programa especificamente voltado a essa população foram o 

significativo passivo que o País acumula no saneamento básico das áreas objeto do 

Programa e a necessidade de uma abordagem própria e distinta para esses 

territórios. É importante lembrar que algumas iniciativas foram efetuadas pelo 

Governo Federal com intuito de reduzir as desigualdades no acesso à água em 

áreas rurais como a implementação das seguintes ações: Programa Nacional de 

Desenvolvimento dos Recursos Hídricos (Pró-Água), executado entre 2007 e 2009; 
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Programa Nacional de Universalização do Acesso e Uso da Água - Água para 

Todos; Programa Saneamento Rural; e o Programa Água Doce, os três últimos em 

andamento. Tais Programas respondem a um novo momento da política de 

saneamento básico com maior presença do Estado, no entanto, alguns deles 

apresentando contradições já que se manteve a lógica de priorização do 

investimento para as áreas urbanas do Sul e Sudeste do País (BRASIL, 2013). 

No âmbito do Governo Estadual alguns programas também foram desenvolvidos 

como o Programa Água para Todos, que objetiva implantar 100 mil cisternas, 1.800 

poços tubulares e 1.500 sistemas simplificados de abastecimento de água com 

prioridade para os principais núcleos urbanos e rurais do Semiárido; o Projeto 

Nordeste da Bahia, que visa aproveitar o potencial da Bacia Sedimentar do Aquífero 

de Tucano, com a perfuração de poços tubulares; e o Produzir cujo objetivo é 

implantar sistemas de abastecimento de água, construir pontes, efetuar melhorias 

sanitárias, e construir cisternas domiciliares na zona rural e sedes municipais com 

até 7.500 habitantes (SAMPAIO, 2013). Essas ações, no entanto, ainda são 

insuficientes para sanar o deficit instalado ao longo de décadas na zona rural do 

Semiárido Baiano.    

Apesar do reconhecimento sobre o direito à água, o Plansab (BRASIL, 2013), 

destaca que os estratos de renda mais baixos e de menor escolaridade, bem como 

os locais onde predominam a população rural e das periferias urbanas constituem a 

maior parcela do deficit de saneamento básico. Esse dado retrata que o acesso à 

água mesmo sendo um direito social ainda encontra barreiras de natureza política, 

econômica, institucional, social e cultural, que impedem a sua realização de forma 

universal.     

Considerando a expressiva população que habita o Semiárido Baiano e o contexto 

socioeconômico e cultural no qual ela se insere, a implementação de políticas 

públicas que, por meio de tecnologias sociais como a cisterna, sejam capazes de 

promover o abastecimento de água adequado ao consumo humano nas áreas rurais 

é essencial para propiciar um avanço na qualidade de vida da população. Nesse 

sentido, os municípios brasileiros devem dar atenção especial ao planejamento de 

suas ações, para que a igualdade social, a qualidade e regularidade, bem como a 

universalização sejam mais que princípios presentes em uma legislação.  
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4. CAPTAÇÃO DE ÁGUA DA CHUVA POR MEIO DE CISTERNAS 

A captação de água da chuva com o uso de cisternas é uma prática milenar, tendo 

sido adotada por diversas civilizações. Mays et al. (2013) rastrearam o uso de 

cisternas em todo o mundo até o período Neolítico e forneceram exemplos 

característicos do uso dessa tecnologia ao longo de 5.500 anos. 

As evidências trazidas pelos autores seguiram uma ordem cronológica com ênfase 

nas principais civilizações. Durante a idade do bronze, na Ilha Creta, uma das 

primeiras cisternas usadas pela civilização minoica data do terceiro para o segundo 

milênio a.C., foi encontrada numa residência nas imediações do Chamaizi, na qual 

havia um pequeno pátio aberto com uma cisterna de rocha circular profunda (Figura 

3a) com diâmetro de 1,5m e profundidade de 3,5m, revestida com alvenaria na parte 

superior. Os Minoans desenvolveram ainda, sistemas específicos (canais) para 

coletar a água da chuva, construídos essencialmente de tubos de terracota, 

encontrados nas cisternas de Myrtos-Pyrgos (Figura 3b). 

 

Figura 3 - Cisterna e sistema de coleta da civilização minoica 

 

Fonte: Mays et al. (2013) 

 

No geral, as cisternas utilizadas por esta civilização eram do tipo circular com 

diâmetros que variavam de 1,5 a 7,0m e 2,5 a 5,0m de profundidade, a maioria delas 
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era construída com pedras sob o solo e revestidas com gesso para impedir a perda 

de água através do interior e das paredes das cisternas. 

Segundo Mays et al. (2013), durante os períodos arcaico, clássico e helenístico, era 

helênica, observou-se uma pequena melhoria em relação à construção, aspectos 

tecnológicos e de higiene das cisternas devido à necessidade de armazenamento de 

água para uso público e doméstico. Além do formato circular, as cisternas também 

eram construídas em formato retangular, algumas delas esculpidas em rocha. Nesse 

período, foram construídas cisternas em pequenas escalas (residenciais) e em maior 

proporção como a cisterna pública construída na cidade helenística de Orraon 

(Figura 4).    

 

Figura 4 - Cisterna pública à céu aberto na cidade de Orraon 

 

Fonte: Mays et al. (2013) 

 

Já os romanos fizeram um vasto uso de cisternas, Pompéia teve um extenso 

sistema de distribuição de água, os telhados das casas coletavam a água da chuva 

que fluía para as cisternas por meio de tubos de terracota, onde era armazenada e 

destinada ao uso doméstico. Os hábitos e costumes sociais dos antigos romanos, 

vinculado ao crescimento do artesanato, resultou em um aumento da demanda por 

água que levou à construção de cisternas em lugares como Minoa, em Amargos 

(Figura 5), onde previamente a demanda de água foi suprida por meio de águas 

pluviais.  
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Figura 5 - Cisterna de Minoa, em Amargos 

 

Fonte: Mays et al. (2013) 
 

No período Otomano (1669-1898 a.C.), as cisternas do tipo circular surgiram em 

áreas rurais, sendo que um grande número destas cisternas foi encontrado no 

Sudoeste da Anatólia, durante o século XVI, contudo, serviam para fins logísticos 

militares do Exército otomano. Possuíam um diâmetro de cerca de 7m e uma 

cobertura em formato de abóbada com altura em torno de um terço do seu diâmetro 

(Figura 6).  

 

Figura 6 - Cisterna Otomano localizada próximo a Bodrum 

 

Fonte: Mays et al. (2013) 
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Essa cisterna é construída semienterrada, com cerca de 1 a 2m sobre o solo, e 

possui uma escada de acesso ao seu interior, sendo que muitas destas cisternas 

ainda estão em uso e atualmente são destinadas a dessedentação animal (MAYS et 

al., 2013). 

No México, as civilizações maias e astecas também deixaram sua contribuição por 

meio da construção de antigas e tradicionais tecnologias de coleta de água de 

chuva. De acordo com Gnadlinger (2000), ao Sul da cidade mexicana de Oxkutzcab, 

foram encontradas cisternas com capacidade de 20.000 a 45.000 litros, chamadas 

de Chultuns (Figura 7). 

 

Figura 7 - Cisternas dos povos Maias chamadas Chultuns 

 
  Fonte: Gnadlinger (2000) 

 

As Chultuns tinham um diâmetro de aproximadamente 5m, eram escavadas no 

subsolo calcário, revestidas com reboco impermeável e eram destinadas a 

agricultura. Acima delas havia uma superfície destinada a captação com área em 

torno de 150m2 e uma abertura coberta por uma pedra com um buraco no meio, na 

qual se encaixava um pino de madeira que se retraia com a chuva (GNADLINGER, 

2000). 

Como pode ser evidenciado, desde os tempos antigos, os moradores de regiões 

áridas e semiáridas contaram com a coleta de água da chuva para suprir suas 

necessidades. Cisternas de diversas formas e constituídas de diferentes materiais, 
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algumas delas contando com sistemas de coleta, foram observadas em vários locais 

do mundo.  

Essa tecnologia é amplamente empregada para o suprimento humano de água em 

países como a China, que já construiu mais de cinco milhões de cisternas e 

Austrália onde em torno de 80% da população rural é abastecida por meio dessa 

tecnologia, que é cada vez mais adotada por países como o Japão e a Alemanha 

(ANDRADE NETO, 2013).  

Na Índia, o Governo implantou um projeto intitulado de “Sabedoria prestes a 

desaparecer” que enumera experiências tradicionais de coleta de água de chuva em 

quinze diferentes zonas ambientais do País e até o começo de 2001 havia 

construído 2.183.000 cisternas (GNADLINGER, 2000). 

No continente africano, a captação de água da chuva também é bastante utilizada. 

Em países como a Etiópia esta prática tem exercido papel fundamental para o 

abastecimento doméstico das comunidades rurais, onde o terreno é acidentado, e as 

vilas e aldeias são dispersas (ALEM, 1999).  

No Quênia, há muitos exemplos bem-sucedidos de coleta de água pluvial, 

particularmente nas zonas áridas e semiáridas do País, por meio do uso de 

tecnologias simples, aceitáveis e replicáveis em muitos contextos culturais e 

econômicos (KRA, 200-?).  

Já na Uganda, existe uma Organização Não Governamental, a Uganda Rainwater 

Association (URWA), que atua na promoção da captação de água da chuva para 

uso doméstico por meio de cisternas de ferro-cimento, de plástico, de alvenaria de 

pedra e de alvenaria de tijolos, etc. (URWA, 2016). Essa ONG apoia as 

comunidades, no sentido de melhorar a situação socioeconômica da população por 

meio da mobilização, informação, capacitação e partilha de experiências. Seus 

projetos não se baseiam somente na construção das cisternas, mas no processo de 

capacitação de pedreiros, no monitoramento dos sistemas, na busca por melhores 

práticas de armazenamento para defender e influenciar o setor (URWA, 2016).   

No Brasil, a utilização de cisternas para o aproveitamento da água da chuva com a 

finalidade de abastecimento humano é uma prática que tem sido adotada ao longo 

de anos, sendo a cisterna de placas de concreto uma das mais difundidas no País. 
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O aperfeiçoamento da técnica de construção de cisternas de placas foi efetuado há 

mais de quarenta anos pelo pedreiro popularmente conhecido como Nel, da cidade 

de Simão Dias em Sergipe, que aprendeu a trabalhar com placas pré-moldadas 

durante a construção de piscinas, em São Paulo. Ainda em 1988, houve uma 

implantação maciça desse tipo de cisterna no Estado da Bahia, por intermédio do 

Centro Comunitário de Serviços, em convênio com o Governo Estadual e a 

Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional (ASA, 2002).   

Outro marco que favoreceu a disseminação da tecnologia no País foi a criação, em 

1999, da Articulação no Semiárido Brasileiro (ASA) que se constitui em uma rede 

formada que atua na gestão e desenvolvimento de políticas voltadas à convivência 

com o Semiárido. A partir daí várias foram as iniciativas e parcerias firmadas com a 

ASA para a construção de cisternas.  

Em 2001, um convênio com o Ministério do Meio Ambiente financiou a construção 

de 500 cisternas. No mesmo ano, a Agência Nacional das Águas viabilizou 12.400 

cisternas e em 2003 foram 17.400 cisternas construídas pelo Ministério 

Extraordinário de Segurança Alimentar e Combate à Fome (D‟ALVA; FARIAS, 2008). 

Contudo, o Programa Um Milhão de Cisternas é a maior das ações em curso. 

Apesar da cisterna de placas ser a mais usada no Brasil, existem outros tipos de 

cisternas que também têm sido utilizadas em diferentes comunidades rurais do 

Nordeste. Sobre esse aspecto, Gnadlinger (1999) discute do ponto de vista técnico 

os diferentes tipos de cisternas construídas em comunidades rurais do Semiárido 

Brasileiro. Entre elas, destacam-se as cisternas de tela-cimento, cisternas de tijolos, 

cisternas de ferro cimento, cisternas de cal, cisternas de polietileno, que variam em 

termos de volume, tipo de material construtivo e dispositivos que a compõe.  

O Quadro 2 reúne as principais vantagens e desvantagens apontadas para o uso de 

diferentes modelos de cisternas.  
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Quadro 2 - Vantagens e desvantagens de diferentes tipos de cisternas 

Tipo de Cisterna Vantagens Desvantagens 

Cisterna de tela - 
arame ou tela -
cimento 

- Fácil construção 
- Rápida construção 
- Requer pouca matéria-
prima 
- Praticamente à prova de 
vazamentos 

- Uso de chapas de aço 
- A proporção entre cimento, água e areia tem 
que ser respeitada rigorosamente 
- A água esquenta com facilidade 
 - Retirada da água mais complicada devido à 
altura da cisterna (2m acima do solo) e por correr 
riscos de vazamento caso coloque uma torneira 
na parede da cisterna 
- A obra não deve ser interrompida durante a 
construção, devido a perda de aderência entre as 
camadas de reboco 

Cisterna de tijolos 

- Adequada para 
construções individuais ou 
coletivas 
- Além do cimento e do 
ferro, os materiais são 
disponíveis no local 
- Muito barata, se utilizado 
recursos e trabalho locais 
- A água permanece fresca 

- Demora para construir 
- Alto risco de vazamentos entre o fundo 
cimentado e a parede 
- Exige um trabalho maior de escavação, até 2/3 
de sua altura 
- Em cisternas maiores, o teto de concreto fica 
relativamente caro 

Cisterna de ferro-
cimento 

- Adequada para 
construções individuais 
- São bastante resistentes 
- Permitem reparos e 
inspeções de vazamentos 

- Demanda grandes quantidades de aço 
- A proporção entre cimento, água e areia tem 
que ser respeitada rigorosamente 
- Construção muito demorada  
- Exige bastante habilidade dos pedreiros 

Cisterna de cal 

- Fácil construção 
- Não precisa ser terminada 
de uma só vez 
- Pode ser construída 
efetivamente sem ajuda 
financeira externa 
- Mais resistentes a 
tensões 

- Exige maior trabalho de escavação, pois fica 
quase que totalmente enterrada 
- Quase nenhum pedreiro conhece mais a 
tecnologia da construção com cal por causa da 
hegemonia do uso do cimento- Só se torna 
impermeável com o uso de aditivos 
- A argamassa de cal requer muito mais tempo 
para endurecer que a de cimento 

Cisterna de 
placas de 
concreto 

- Materiais de fácil acesso 
- Fácil para retirar a água 
- Construção rápida 
- Baixo custo de construção 
- A água é mantida fresca 

- Requer pedreiros qualificados 
- Dificuldades para detectar vazamentos 
- Exige um trabalho maior de escavação, até 2/3 
de sua altura 
- Após a fabricação das placas é necessário 
aguardar cerca de três semanas para a cura do 
concreto 
- O conserto de vazamentos é impossível na 
maioria das vezes 

Cisternas de 
Polietileno 

- Fácil para retirar a água 
- Fabricação rápida 
- Rápida implantação  

- Renda concentrada nas mãos de poucos 
empresários 
- Entregues prontas para as famílias que não 
participam do processo construtivo 
- Dependência de empresas 
- Alto custo, podendo chegar a mais que o dobro 
do valor de uma cisterna de placas (por exemplo) 
-Menor autonomia da população 

Fonte: baseado em Gnadlinger (1999); ASA (2011) 
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Como pode ser observado, cada tipo específico de cisterna apresenta pontos 

positivos e negativos que justificam sua adoção quando do planejamento da 

implantação de um Sistema de Captação de Água da Chuva (SCAC). Contudo, para 

Palmier (2008) apud Machado (2015), apesar de existirem alguns manuais que 

descrevem a maior parte das técnicas, geralmente, não são apresentados guias 

para a seleção da técnica mais adequada a ser implantada em uma dada região.  

O Programa Um Milhão de Cisternas adota o modelo de cisterna de placas de 

concreto por considerá-la a mais adequada à realidade local do Semiárido, do ponto 

de vista técnico, socioeconômico, político e ambiental. A sua técnica de construção 

foi concebida a partir de conhecimentos e práticas de um dos pedreiros da região, 

atualmente de conhecimento mais amplo da população local e dos pedreiros, sendo 

este um dos pontos favoráveis à sua escolha. Por outro lado, o uso de materiais de 

fácil acesso e baixo custo se comparado a alguns modelos justificam a opção por 

este tipo de cisterna.   

Além disso, conforme idealizou a sociedade civil organizada local a construção 

dessa cisterna movimenta o mercado local em termos de materiais de construção, 

serviços e impostos, gerando mais dinamismo social e econômico para a região 

(ASA, 2011).    

Em 2011, o Governo Federal propôs a construção de cisternas de polietileno, sob 

alegação de acelerar o acesso à água para as famílias do Semiárido. No entanto, 

segundo a Articulação no Semiárido Brasileiro, a implantação dessas cisternas 

produz efeitos negativos para o fortalecimento da estratégia de convivência com o 

Semiárido, pois, excluem a população local, não permitindo a sua participação no 

processo de replicação e domínio da técnica de construção, cria dependência das 

empresas, além da renda ser concentrada na mão de poucos empresários, não 

fortalecendo o mercado local (ASA, 2011). De acordo com essa entidade, as 

cisternas de polietileno custam mais que o dobro das cisternas de placas, o que as 

não justificaria, a sua disseminação seria uma nova forma de atuação da indústria 

da seca, mantendo o poder das elites dominantes.   

Guanais et al. (2014) efetuaram um estudo comparativo entre as cisternas de placas 

e as de polietileno com base na Análise do Ciclo de Vida Energética (ACVE) dos 

tipos de reservatórios. A comparação considerou todas as fases da vida do tanque: 
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extração e processamento de matérias-primas, transporte para local de fabricação 

do tanque, transporte para cliente local, instalação, operação e reutilização no final 

da vida útil. Ao final da pesquisa os autores constataram que a cisterna de PEAD 

possui um gasto energético quase cinco vezes maior que a cisterna de placa e o seu 

tempo de vida útil é limitado em face das altas temperaturas da região. Entretanto, 

do ponto de vista funcional, destacaram que não se pode apontar aspectos 

desfavoráveis ao uso das cisternas de polietileno.  

A qualidade da água armazenada nas cisternas de polietileno é outro ponto que tem 

sido alvo de discussões devido a composição química do reservatório e a 

possibilidade de migração da matriz polimérica para a água. Nesse sentido, Moura 

et al. (2016) investigaram a qualidade da água de cisternas de polietileno das 

comunidades de Sítio Novo e Ouro Velho, no município de São Domingos-BA e 

constataram que entre os parâmetros analisados (temperatura, pH, condutividade 

elétrica, sólidos totais dissolvidos, oxigênio dissolvido, salinidade e potencial 

eletroquímico) apenas o pH estava fora dos padrões de potabilidade da água da 

Portaria MS nº 2.914/2011, em 24% das cisternas de Ouro Velho (pH < 6,0). 

Analisaram também compostos carbonílicos em nove amostras de água e 

constataram a presença de formaldeído e acetaldeído nas águas armazenadas, 

substâncias que, apesar de não serem regulamentadas pela referida Portaria, são 

conhecidas por suas propriedades carcinogênicas. 

Conforme salientaram Moura et al. (2016), valores mais baixos de pH podem 

influenciar diretamente na lixiviação de elementos constituintes do material da 

cisterna e/ou presentes na área de captação, ou calha condutora, e comprometer a 

qualidade da água armazenada. As autoras constataram ainda, que grande parte 

dos moradores não usa a água da cisterna para beber (59% deles em Sítio Novo e 

42% em Ouro verde), segundo as pesquisadoras os moradores não se sentem 

seguros em beber a água armazenada nessas cisternas, devido ao gosto e 

temperaturas desagradáveis. 

Além desses aspectos, um dos pontos mais relevantes a ser destacado quanto a 

esse tipo de cisterna diz respeito ao seu distanciamento aos pressupostos das 

tecnologias sociais, as quais a ASA se filia e que são pertinentes. Destaque deve ser 

dado ao fato de que esse tipo de cisterna responde mais aos interesses corporativos 
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das empresas e seus fabricantes, afastando-se de uma estratégia sociopolítica que 

busca o dinamismo econômico da região e o empoderamento dos sujeitos 

envolvidos nos processos construtivos.  

De uma maneira geral, independente do modelo de cisterna e da técnica a ser 

utilizada para sua construção, os componentes típicos de um sistema de captação 

de água da chuva são:  

- Superfície de captação 

Segundo Vishwanath (2006), qualquer superfície pode agir como de captação de 

água pluvial, entretanto, os telhados são favoráveis devido ao grande coeficiente de 

escoamento gerado e a menor probabilidade da sua contaminação. Para o autor, 

áreas pavimentadas também são boas superfícies de coleta que aliadas a 

adequadas estratégias de gerenciamento podem propiciar água em quantidade e 

qualidade apropriadas a diferentes usos e mesmo áreas não pavimentadas podem 

ser modificadas para funcionar como tal.     

- Sistema de transporte 

Corresponde aos dispositivos responsáveis por conduzir a água da chuva 

interceptada pela superfície de coleta ao reservatório onde será armazenada. 

Usualmente, são calhas fabricadas em aço galvanizado ou alumínio e tubulações 

em PVC. Em alguns casos a própria superfície de captação atua como sistema de 

transporte encaminhando a água coletada sob uma espécie de lâmina de 

escoamento (VISHWANATH, 2006).  

- Sistema de proteção sanitária 

O sistema de captação e armazenamento de água de chuva deve incluir dispositivos 

que promovam a proteção sanitária da água como o desvio dos primeiros milímetros 

de chuva para evitar que impurezas e detritos presentes na área de captação 

alcancem o interior do reservatório. Deve ser obrigatoriamente de forma automática 

para garantir o seu uso e efetividade. 

A instalação de um dispositivo para retirar a água do reservatório, por exemplo, uma 

bomba manual, evita a sua contaminação pelo contato direto com as mãos e 

recipientes durante a retirada da água e representa uma barreira sanitária de 
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extrema relevância. Também auxiliam na proteção sanitária o uso de tela no tubo de 

extravasamento e de tampa na abertura do reservatório destinada a inspeção e 

limpeza para impedir a entrada de pequenos animais, insetos e sujeiras que 

contaminem a água.   

- Sistema de armazenamento 

Compreende o reservatório onde a água da chuva será armazenada até o seu 

consumo. Como citado anteriormente, existem diferentes tipos de reservatórios que 

podem ser constituídos de vários materiais como concreto, metal, alvenaria, fibra de 

vidro, polietileno, entre outros. A sua capacidade de acumulação é estimada em 

função da área da superfície de captação, do número de moradores e seu consumo 

per capita e da pluviometria local ou regional.  

O seu projeto deve garantir a proteção sanitária da água armazenada e incluir 

medidas que contribuam para preservar a qualidade da água adequada ao uso ao 

qual se destina.  

Diante da crescente utilização das cisternas como solução para o abastecimento 

humano de água em comunidades rurais, emerge a relevância do desenvolvimento 

de pesquisas que possam identificar os limites e as potencialidades de utilização 

dessa tecnologia. Do ponto de vista do projeto, deve-se primar pela otimização do 

dimensionamento do volume do reservatório e pela eficiência dos dispositivos que 

compõem os sistemas de captação e armazenamento.    
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5. O PROGRAMA UM MILHÃO DE CISTERNAS 

O Programa Um Milhão de Cisternas (P1MC) foi instituído em 2001 e faz parte de 

uma das ações do Programa de Formação e Mobilização Social para a Convivência 

com o Semiárido, desenvolvido pela Articulação no Semiárido Brasileiro (ASA). 

Segundo essa entidade, a concepção do Programa se baseia nos pressupostos da 

convivência sustentável com o ecossistema local e busca o máximo aproveitamento 

das águas, além do fortalecimento da sociedade civil, a mobilização social, 

envolvimento e capacitação das famílias, com uma proposta de educação cidadã 

(ASA, 2002).   

A partir de 2003, o P1MC passou a integrar uma das ações do Governo Federal, 

executada pelo então Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome 

(MDS), por intermédio da Secretaria Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 

(Sesan). O MDS realizava a transferência de recursos financeiros para as 

organizações que compõem a ASA por meio de um Termo de Convênio ou Termo 

de Parceria, conforme normas e regulamentos previstos pelo próprio Ministério. 

Além disso, o P1MC tem contado com a contribuição de diversas organizações 

públicas e privadas (MDS, 2011).  

Segundo a ASA (2002), o objetivo central do P1MC é contribuir para a 

transformação social, tendo em vista a preservação, o acesso, o gerenciamento e a 

valorização da água como um direito essencial à vida e à cidadania. Para tanto, o 

P1MC previu, inicialmente, construir 1 milhão de cisternas para atender cerca de 

cinco milhões de pessoas no Semiárido Brasileiro (ASA, 2002).   

Entre os objetivos específicos do Programa estão a mobilização e participação de 

todos na gestão do projeto e no controle social; a melhoria da qualidade de vida da 

população; a difusão de uma correta compreensão do Semiárido Brasileiro; a 

promoção do acesso descentralizado à água; e a implementação de um processo de 

formação com vistas à educação para o convívio com o Semiárido; e a participação 

nas políticas públicas (ASA, 2002).   

A área de atuação do Programa corresponde a toda a região Semiárida do Brasil, 

sendo destinado a famílias residentes na zona rural, em situação de vulnerabilidade 

social ou de extrema pobreza, com renda per capita de até meio salário mínimo e 
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que não possuem acesso à água potável próximo as suas casas (MDS, 2011). Além 

disso, a família deve estar incluída no Cadastro Único do Governo Federal e possuir 

o Número de Identificação Social (NIS) (ASA, 2015). 

De acordo com ASA (2002), os seguintes critérios de priorização são levados em 

consideração para a seleção das famílias: presença de mulheres na condição de 

chefe da família; número de crianças com idade de 0 a 6 anos; crianças e 

adolescentes frequentando a escola; número de adultos com idade igual ou superior 

a 65 anos; e número de portadores de necessidades especiais.  

As cisternas implantadas pelo Programa são formadas de placas pré-moldadas, 

construídas em formato cilíndrico, semienterradas e cobertas, com volume de 

armazenamento de até 16 mil litros de água. Essa quantidade é considerada pela 

ASA como suficiente para uma família de cinco pessoas beber e cozinhar, pelo 

período de seca que dura em torno de 6 a 8 meses (ASA, 2015). No entanto, como 

já referido, tal condição significa que cada pessoa é contemplada com cerca de 

14L/dia de água, valor inferior ao mínimo de 20L recomendado Gleick (1996) e 

Howard e Bartram (2003) e condicionado à existência de chuvas. 

 Os reservatórios são construídos por pedreiros da própria região, que passam por 

um processo de formação e capacitação oferecido pelo P1MC, sendo auxiliados por 

uma equipe técnica (ASA, 2015). Finalizada a construção da cisterna, a família 

passa por um processo de capacitação, com duração de 16 horas, para o manejo 

adequado da água reservada (SILVA et al., 2014).  

O envolvimento da comunidade na construção dos sistemas de captação visa 

estimular processos participativos e o fortalecimento de vínculos sociais de 

pertencimento, confiança e solidariedade, que se apresentam como alternativa para 

as práticas políticas clientelistas, assistencialistas e de dependência antes 

predominantes (SANTOS et al., 2013).   

A despeito de existirem diversos modelos de cisternas, a de placas foi adotada pelo 

P1MC por ser considerada a melhor alternativa encontrada em termos técnicos, 

econômicos, políticos, sociais e ambientais, o que a caracteriza, segundo a ASA 

(2002), como uma proposta que acrescenta possibilidades ao desenvolvimento 

sustentável da região. No entanto, algumas das organizações que compõem a ASA 
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dão preferência à construção de outros tipos de cisternas como a de ferro-cimento e 

a de armação de arame e cimento. Entre as justificativas para a admissão das 

cisternas cilíndricas apresentadas no projeto do P1MC concebido pela ASA em 

2002, destacam-se as seguintes: 

 Tecnicamente – são aplicáveis a todos os tipos de solos do Semiárido; fáceis 

de aprender e de reproduzir; possuem alta durabilidade. 

 Economicamente – possuem baixo custo em relação aos benefícios. 

 Politicamente – contribuem para diminuir a dependência das famílias em 

relação aos políticos locais e dos grandes proprietários de terra, no que diz 

respeito ao acesso à água para consumo.   

 Socialmente – participação e capacitação das famílias na construção das 

cisternas, redução do tempo gasto pelas mulheres e crianças em busca de 

água; redução das doenças relacionadas à água; redução do índice de 

mortalidade infantil; e melhoria das condições de vida da população. 

 Ambientalmente – não proporcionam impacto negativo ao meio ambiente; 

interferem positivamente no aspecto do escoamento superficial, evitando o 

carreamento de materiais sólidos em excesso na época de chuvas na região 

(ASA, 2002).   

Referente à construção das cisternas de placas, o Anexo da Instrução Operacional 

MDS Nº 01/2013, apresenta todo o processo construtivo desde a escavação até os 

acabamentos finais. A Tabela 1 especifica as principais dimensões adotadas para a 

construção das cisternas do P1MC, de acordo com esta Instrução. 

     

Tabela 1 - Dimensões adotadas para as cisternas de 16.000L do P1MC 

Parâmetro Medida 

Raio 1,73m 

Profundidade do Buraco 1,20m 

Altura do Solo 1,20m 

Altura Total 2,40m 

Tipo de Peças Nº de Peças Medida 

Placas de parede (4 fileiras) 88 un. 
Curva: 1,60cm / Espessura: 4cm / Largura: 0,4m / 
Altura: 0,50m 

Placas de cobertura 
(conjunto) 

21 un. 
Comprimento: 1,63m / Largura na borda: 0,50m / 
Largura na ponta: 0,08m 

Vigas (caibros) 21 un. Comprimento: 1,66m / Largura: 6cm / Ferro 1,71m 

Fonte: MDS (2013) adaptado pelo autor 
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A cisterna é enterrada no chão até mais ou menos dois terços da sua altura e 

formada por placas de concreto com tamanho de 50 por 60cm e com 3cm de 

espessura que irão compor a parede do reservatório.  

Essas placas são curvadas de acordo com o raio projetado da parede da cisterna e 

fabricadas no local de construção em moldes de madeira. Já as placas pré-

moldadas que formam a cobertura são do tipo triangular, sendo que em uma delas é 

feita uma abertura para a captação da água (Figura 8).  

 
Figura 8 - Gabaritos dos moldes para construção das placas 

 

Fonte: SRH (2010) adaptado pelo autor 

 

Confeccionadas as placas, a parede da cisterna é levantada a partir do chão já 

cimentado, entre cada placa é feito um reboco e aguarda-se um período de 8h para 

que a massa de cimento esteja seca. Na sequência, é enrolado um arame de aço 

galvanizado nº 12 no lado externo da parede, depois feito um arrocho em cada fio 

que cerca as placas para dar uma maior fixação, após isso é feito o reboco das 

paredes da cisterna iniciando pelo lado externo, conforme ilustram as Figuras 9a e 

9b (MDS, 2013).  
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Figura 9 - Levantamento das paredes da cisterna 

 

Fonte: MDS (2013) 

      

Finalizada essa etapa e efetuado o reboco do fundo da cisterna, após um ou dois 

dias é efetuado a impermeabilização do interior do reservatório com a aplicação de 

uma mistura de impermeabilizante com cimento, sendo necessário aplicar até três 

demãos.  

A partir daí, são inseridas as placas triangulares, apoiadas em cima de vigas de 

concreto armado, construídas segundo especificações constantes no Quadro 3, para 

posteriormente ser efetuado o reboco externo da cobertura (Figura 10) e a pintura 

com cal. Seguidamente, procede-se a instalação do sistema de captação executado 

por meio de calhas de bica presas aos caibros do telhado da casa e tubulação que 

ficam entre as calhas e a cisterna (MDS, 2013). 

 
 Figura 10 - Construção da cobertura da cisterna 

 

Fonte: MDS (2013) 
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Para retirar a água da cisterna é instalada uma bomba de acionamento manual com 

saída de água livre do cilindro, ilustrada na Figura 11. Nesse tipo de bomba há uma 

tubulação específica para conduzir a água para fora da cisterna, o que confere carga 

hidráulica disponível maior e perda de carga menor na saída da água. Segundo o 

MDS (2013), esse modelo de bomba é o mais indicado pelo Programa para o uso 

nas cisternas implantadas na região do Semiárido Brasileiro devido aos aspectos 

como custo reduzido, pouca necessidade de manutenção, facilidade de aquisição 

dos materiais, simples montagem etc. 

 

Figura 11 - Funcionamento da bomba manual usada para retirar água da cisterna 

 

Fonte: MDS (2013) 
 

O movimento de “puxa e empurra” direciona o fluxo de água no cilindro, quando 

êmbolo é puxado a válvula V1 se abre e permite a entrada da água, enchendo o 

cilindro, enquanto isso a válvula V2 permanece fechada. Ao empurrar o êmbolo, a 

válvula V2 é aberta e dar passagem para a água sair doa cisterna, momento em que 

a válvula V1 se fecha impedindo o retorno da água (MDS, 2013). 

É importante frisar que, quando se decide construir uma cisterna, alguns pontos 

devem ser observados para que seja possível ter mais segurança no 

dimensionamento do projeto, na viabilização da construção e na eficácia de seu uso, 

entre eles: número de pessoas que usarão a cisterna; finalidade do consumo; 

período de uso; área e altura do telhado; precipitação pluviométrica média local; 

limitações ou tipo do terreno; evitar construir próximo à árvores, fossas, currais ou 
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depósito de lixo e construir próximo às cozinhas, para facilitar o abastecimento da 

casa (SRH, 2010). 

A Figura 12 apresenta um sistema de captação de água da chuva do P1MC 

totalmente construído e destaca os principais dispositivos que o compõe: bomba 

manual, calhas, sistema condutor da água coletada, reservatório, extravasor e 

superfície de coleta (telhado).   

 
 

Figura 12 - Sistema de captação de água da chuva construído pelo P1MC 

 

Fonte: Própria (2017) 

 

É de se esperar, diante do alcance do Programa Um Milhão de Cisternas que sua 

implantação tenha contribuído para a melhoria da qualidade de vida da população 

do Semiárido ao viabilizar a implantação de cisternas e possibilitar o acesso à água 

em períodos de estiagem. No entanto, ainda não se dispõe de estudos suficientes 

que busquem evidenciar tais relações. Por outro lado, também se espera que a 

parceria entre sociedade civil organizada e o governo propicie avanços para o 

enfrentamento da problemática do acesso a água.    

Contudo, alguns aspectos precisam ser analisados como o uso e apropriação da 

tecnologia por parte dos moradores; a adequação do projeto da cisterna aos 

pressupostos do Programa; o cuidado com o manuseio da água; a efetividade das 
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ações; a segurança hídrica do abastecimento; e os impactos na saúde e na vida da 

população, para que seja possível avaliar com maior rigor a associação entre a 

implantação do Programa e os ganhos sociais e na saúde da população. Uma 

avaliação estratégica do Programa é necessária para que os esforços e recursos 

investidos não sejam desperdiçados e a política implementada possa servir de 

referência para outras ações governamentais.  
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6. USO E FUNCIONAMENTO DE CISTERNAS 

O uso e funcionamento de cisternas envolvem diversos aspectos que não são 

exclusivamente de ordem técnica, o que poderia ser garantido pela execução de um 

projeto bem fundamentado, mas abrange dimensões que além de técnicas são 

socioculturais, institucionais, sanitárias e ambientais, que influenciam na utilização 

adequada dessa tecnologia pelos usuários e no cumprimento de suas funções, 

enquanto alternativa para o abastecimento humano de água.  

O uso e funcionamento das cisternas está diretamente vinculado às práticas dos 

usuários, já que estes são responsáveis diretos pelo manejo dos sistemas e pela 

sua operação. Portanto, desde a concepção da tecnologia devem ser consideradas 

as características da população alvo como nível socioeconômico e cultural, sua 

noção de educação em saúde e ambiental, além da dinâmica familiar, incluindo as 

relações de gênero na gestão da água. 

É preciso que a cisterna seja uma tecnologia apropriada ao contexto local no qual se 

insere, atendendo às necessidades dos usuários, que por sua vez, precisam se 

apropriar da tecnologia, incluindo-a em seu conjunto de práticas cotidianas, para que 

de fato o sistema de captação venha a ser efetivo no sentido de promover o acesso 

à água. Do contrário, não seria surpreendente se após instalação, as cisternas 

fossem subutilizadas, destinadas a outra finalidade ou simplesmente inutilizadas, 

como já se viu acontecer no Semiárido com instalações sanitárias construídas para 

beneficiar a população que, por não haver a sua apropriação, a tecnologia caiu no 

desuso. 

É nessa perspectiva que a sociedade civil organizada concebeu o P1MC, 

alicerçando-o na participação social, envolvendo as famílias desde o processo de 

construção, estimulando a sua integração e buscando torná-las gestoras de sua 

própria água e não mais dependentes politicamente. 

Embora se reconheça o papel fundamental dos usuários no uso e funcionamento 

das cisternas é importante destacar que o público alvo do P1MC envolve famílias em 

situação de vulnerabilidade social ou de extrema pobreza, portanto, a atuação do 

Poder Público para apoiar a manutenção e reparos das instalações é um importante 

fator para assegurar a efetividade dos SCACs. Também, cabe ao Poder Público 
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municipal promover ações continuadas de educação sanitária e ambiental junto à 

população para o manejo e conservação do SCAC. Além disso, deve-se garantir a 

vigilância da qualidade da água de consumo humano pelas secretarias municipais 

de saúde, como também o acompanhamento pelos Agentes Comunitários de Saúde 

dos impactos na saúde das famílias beneficiadas. 

Tais estratégias são fundamentais para o uso efetivo da tecnologia como uma 

solução individual de abastecimento de água, assegurando desta forma o fim maior 

de uma ação de saneamento básico: a promoção da saúde. Tal promoção está 

condicionada à apropriação da tecnologia pelos usuários e aos fatores que podem 

influenciar o seu uso e funcionamento, como níveis de precipitação, assistência 

técnica, ações de educação em saúde, dentre outras.  Essa abordagem dialoga com 

o conceito de saneamento promocional cunhado por Souza et al. (2015). Nessa 

perspectiva o saneamento é uma intervenção multidimensional envolvendo fatores 

técnicos de engenharia, políticos, institucionais, de educação, que contribuem para 

mudanças na situação dos indivíduos e de seu ambiente, além de erradicar a 

doença e melhorar a qualidade de vida, pautada num modelo de gestão 

participativo, intersetorial, contextualizado, adaptativo e inclusivo (SOUZA et al., 

2015).  

A seguir são descritos os principais aspectos relacionados aos fatores que podem 

influenciar direta ou indiretamente no uso e funcionamento das cisternas do P1MC.      

6.1 ASPECTOS TÉCNICOS  

Como pode ser evidenciado nas discussões anteriores, o projeto executivo da 

cisterna é fundamental para o seu uso e funcionamento adequado. A instalação de 

determinados dispositivos como o desvio das primeiras águas, o extravasor do 

volume excedente, a tubulação de oxigenação, as telas de proteção das saídas, 

entre outros, contribui para que seja alcançada a eficiência funcional do sistema, 

além da qualidade da água reservada.     

Um projeto bem elaborado e adequado à realidade local, assim como à população 

que irá fazer uso da tecnologia a ser implantada, incluindo processos participativos 
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assegura o envolvimento dos usuários no sentido de buscar a utilização adequada 

do sistema.      

Conforme aponta Andrade Neto (2003), a segurança sanitária de sistemas de 

captação de água de chuva por meio de cisternas depende de um projeto adequado, 

de inspeção regular e da manutenção do sistema. Assim, é imprescindível que as 

condições físicas da estrutura e instalações sejam inspecionadas periodicamente, 

para evitar a ocorrência de problemas como rachaduras, tampas e calhas 

quebradas, infiltrações e vazamentos que venham a comprometer a preservação da 

qualidade e quantidade da água reservada. Apesar disso, não há relatos desse 

acompanhamento por parte do P1MC ou pelo Poder Público Municipal. 

Outro ponto a ser observado é a adoção de barreiras sanitárias que são essenciais 

para a proteção da qualidade da água da chuva armazenada, entre elas é possível 

citar o desvio das primeiras águas de chuva, a limpeza do telhado, dos dutos e do 

reservatório, a proteção dos dispositivos de entrada e saída de água na cisterna, o 

uso de bomba para retirar a água, a desinfecção antes do consumo, entre outras. 

Ressalta-se que tão fundamental quanto adotá-las é esclarecer para os beneficiários 

a importância da utilização das barreiras sanitárias de forma adequada, afim de que 

possam fazer uso delas em seu dia a dia. 

Segundo Andrade Neto (2013), diversas pesquisas têm apresentado variados tipos 

desses dispositivos, os quais incluem: grades ou peneiras autolimpantes, um arsenal 

de filtros telados ou com centrifugação, filtros de areia externos ou internos, e 

dispositivos diversos, porém de difícil aplicabilidade.  

Contudo, o autor considera que para implantar barreiras físicas que sejam eficazes 

na proteção sanitária da qualidade da água de cisternas, é necessário, basicamente, 

aperfeiçoar os dispositivos de descarte das primeiras águas de cada chuva, 

desenvolver novas bombas e fazer uma avaliação e aperfeiçoamento das bombas 

manuais disponíveis, bem como de sua aplicação.  

Nesse sentido, Andrade Neto (2004) propôs um modelo de dispositivo automático 

para o desvio das primeiras águas de chuva simples, eficaz e de baixo custo, 

baseado no princípio do selo hídrico (Figura 13).      
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Figura 13 – Desvio das primeiras águas de chuva proposto por Andrade Neto (2004) 

 

Fonte: Andrade Neto (2004) 

 

O modelo proposto consiste num pequeno tanque construído na cobertura ou ao 

lado da cisterna, para onde são desviados automaticamente os primeiros milímetros 

de cada chuva por meio de um “T” instalado na tubulação de entrada da água no 

reservatório.   

A água da chuva carreando as sujeiras depositadas na superfície de captação é 

desviada para este pequeno tanque que, após ser preenchido até a conexão T, 

produz um selo hídrico que “fecha” a entrada do tanque e permite que a água limpa 

seja direcionada diretamente para a cisterna.      

Rodrigues et al. (2007), baseados no mesmo princípio do modelo indicado por 

Andrade Neto (2004), propuseram a instalação de uma bombona plástica de 100L 

intercalada na tubulação que conduz a água para a cisterna a fim de efetuar o 

desvio da água de chuva para um telhado de 50m² (Figura 14).  

 

Figura 14 - Desvio das primeiras águas de chuva proposto por Rodrigues et al. (2007) 

 

Fonte: Rodrigues et al. (2007) 
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O objetivo dos autores era conceber um dispositivo que fosse acessível à população 

do Semiárido, quanto à facilidade de compra dos materiais, construção e baixo 

custo. 

Em relação ao volume que deve ser descartado da precipitação inicial, o Manual de 

Inspeção Sanitária em Abastecimento de Água (2007), do Ministério da Saúde, 

recomenda o desvio das águas das primeiras chuvas e as das chuvas fracas, por 

aproximadamente, 5 a 10 minutos ou até que esteja limpa. Contudo, não é prudente 

dimensionar o desvio com base apenas no tempo, pois é necessário garantir um 

volume mínimo de água que seja capaz de carrear as impurezas da superfície de 

captação, discutido adiante.  

Melo e Andrade Neto (2007) analisaram a variação da qualidade da água da chuva 

em três pontos com diferentes características da cidade de Natal–RN, para tanto, 

coletaram amostras distintas dos 10 primeiros milímetros de chuva (sem passar pela 

superfície de captação) e avaliaram os valores de pH, Turbidez e Condutividade 

Elétrica. Segundo os autores, essas variáveis estão associadas à grande parte das 

variáveis físico-químicas encontradas na água e, portanto, serve de indicador de 

como se comporta a variação da sua qualidade. Ao final do estudo, evidenciaram 

que os valores de Turbidez e Condutividade Elétrica foram significativamente 

reduzidos ao primeiro milímetro de cada chuva, exceto para o ponto de menor 

poluição atmosférica que já apresentava valores menores.       

Para Andrade Neto (2013), essa conclusão corrobora pesquisas anteriores que 

evidenciaram que o primeiro milímetro da chuva geralmente é suficiente para carrear 

partículas e micróbios e “lavar‟ gases do ar das camadas baixas da atmosfera. 

A norma da ABNT NBR 15.527/2007 recomenda que, na ausência de dados, o 

dispositivo de desvio seja dimensionado considerando o descarte de 2mm da 

precipitação inicial. Esse volume representa o dobro do que recomenda a literatura 

e, em regiões de escassez hídrica como a do Semiárido, pode significar perda 

considerável de uma água de melhor qualidade, portanto, tal orientação deve ser 

analisada com cautela. 

Alguns estudos foram desenvolvidos para averiguar a eficiência do desvio das 

primeiras águas, entre eles, a pesquisa de Xavier et al. (2009) que avaliaram a 
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redução dos valores de parâmetros físico-químicos na água da chuva após lavar a 

superfície de captação, usando dois tipos de desvios automáticos, um baseado no 

princípio dos vasos comunicantes (Figura 15a) e o outro no princípio do fecho 

hídrico (Figura 15b), instalados em escala real em dois sistemas de captação e 

armazenamento de água de chuva, no município de São João do Cariri - PB. 

O modelo de desvio automático por meio do princípio dos vasos comunicantes foi 

proposto em 2003 pelos pesquisadores Martinson e Tomas (ANDRADE NETO, 

2013). Seu funcionamento é bastante simples como o fecho hídrico: o fluxo das 

primeiras águas é direcionado à caixa de desvio até o momento em que atinge o 

mesmo nível no qual o T está instalado, a água então tende a permanecer nivelada 

em ambos e a chuva que continua sendo captada passa a ser direcionada ao interior 

da cisterna.   

Figura 15 - Sistemas de desvio das primeiras águas de chuva por meio do princípio dos 
vasos comunicantes (A) e fecho hídrico (B) 

 

Fonte: Xavier et al. (2009) 

 

O recipiente localizado após a caixa de desvio foi utilizado apenas para coletar 

amostras de água para realização de análises físico-químicas. Todas as amostras 

dos pós-desvios apresentaram valores inferiores àqueles das caixas de desvios, 

para os diferentes parâmetros de qualidade analisados. 

Os autores constataram que ambos os modelos de desvio automático são eficientes 

barreiras sanitárias, visto que propiciaram uma melhoria na qualidade da água que é 



42  

 

direcionada à cisterna, com redução de todos os parâmetros analisados, 

especialmente Alcalinidade, Potássio, Turbidez e Condutividade Elétrica. O desvio 

que usa o princípio do fecho hídrico foi mais eficaz na remoção da maioria dos 

parâmetros enquanto que no de vasos comunicantes foi maior a redução de SDT e 

Potássio. 

Já no trabalho de Alves et al. (2012) foi investigada a qualidade da água de sete 

cisternas localizadas no Semiárido Pernambucano durante o período de dezembro 

de 2007 a dezembro de 2011, sendo que no ano de 2009 foi instalado um desvio 

automático para 1mm de chuva em um dos sistemas e os autores passaram a 

avaliar também a influência desse dispositivo na qualidade da água. No total foram 

analisadas 72 amostras de água quanto aos parâmetros físico-químicos e 

microbiológicos, com frequência mensal. Os resultados indicaram que a cisterna que 

continha o desvio apresentou valores menores e mais estáveis para todos os 

parâmetros monitorados, inclusive patógenos, e a média de coliformes totais foi 2,5 

vezes inferior às demais cisternas. 

Apesar de diversos estudos terem comprovado que o desvio exerce papel 

fundamental para a proteção sanitária das cisternas, o P1MC não previu no projeto 

das cisternas a instalação do desvio automático e mesmo após a divulgação dos 

primeiros estudos não houve a inclusão do dispositivo nos sistemas de captação. 

Entretanto, a cartilha do MDS (2011) orienta as famílias a fazer o descarte manual 

da água das primeiras chuvas, desconectando a tubulação que conduz a água para 

a cisterna até que a chuva lave o telhado. Acrescenta ainda, que se a chuva for forte 

são necessárias duas horas de chuva para lavar o telhado, porém se a chuva for fina 

pode ser necessário até dois dias para a limpeza. Tal orientação não está embasada 

em estudos que a sustentem. 

Nesse caso, a medida de proteção sanitária é fragilizada, pois está sujeita a 

conscientização dos usuários sobre a importância de efetuar o desvio, a 

disponibilidade de alguém da família que seja capaz de realizar a ação e ao volume 

adequado a ser descartado.   

Quanto à bomba implantada pelo P1MC, vários estudos demonstraram que grande 

parte das famílias não utiliza a mesma, seja por esta apresentar falhas ou danos, por 

preferirem retirar a água com o balde, por ser necessário bombear várias vezes para 
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encher um balde, dificuldades para utilização, por não reconhecerem a importância 

sanitária do uso da bomba ou simplesmente por questões culturais.  

Na pesquisa realizada para avaliar o Programa em cinco municípios do Semiárido 

Baiano (BORJA et al., 2016; SILVA et al., 2016; SANTANA et al., 2016), cerca de 

80% das famílias disseram utilizar balde ou outro recipiente para retirar água da 

cisterna. Resultados similares foram apresentados por Fonseca et al. (2011) em 

municípios do Semiárido Mineiro onde 68% dos usuários usavam balde ou outro 

recipiente. Nos resultados de Silva et al. (2012) em domicílios rurais do Sertão e do 

Cariri Paraibanos 77% e 67% usavam balde, respectivamente. O relatório do TCU 

(2009) que analisou nove estados do Semiárido constatou que 76% dos moradores 

também usavam balde para retirar a água da cisterna. Por outro lado, a pesquisa de 

Silva (2013), em Inhambupe-BA, constatou que em 50,9% dos casos estudados, a 

água da cisterna era retirada por meio da bomba manual. 

Diante dessa perspectiva, Delfiaco (2012) estudou a bomba de acionamento manual 

empregada pelo P1MC e, com base nos principais problemas identificados por 

diferentes estudos, apresentou uma alternativa de solução para o problema de 

remoção da água da cisterna. Sua pesquisa contemplou a concepção de um novo 

modelo de bomba, a construção e análise do seu funcionamento, bem como a 

elaboração de um manual de construção e operação. 

De acordo com o autor, a maior dificuldade de operação que ocorre quando a 

cisterna está em baixo nível de armazenamento, ou seja, quando a altura de 

recalque é elevada, decorre do fato de que nos instantes iniciais, o interior do 

dispositivo é ocupado por ar e o funcionamento das válvulas é significativamente 

prejudicado e, em algumas cisternas, a bomba é fixada inclinada ortogonalmente à 

cobertura, sendo que tais válvulas devem operar na vertical.     

Diante disso, o autor propôs minimizar a altura da coluna de sucção ao posicionar a 

válvula de admissão e o conjunto cilindro-pistão no nível mais baixo da cisterna, 

ocorrendo dessa forma o recalque da coluna de água em vez de sua sucção (Figura 

16). A bomba é fixada na cobertura da cisterna por meio de um tubo concêntrico 

conectado ao corpo da bomba, com diâmetro superior ao tubo de acionamento 

servindo como um guia para este, impedindo sua flambagem. 
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Figura 16 - Configuração do dispositivo proposto por Delfiaco (2012) 

 

Fonte: Delfiaco (2012) 

 

Com essa alteração, quando o nível de armazenamento na cisterna for superior ao 

nível do bocal de descarga próximo ao solo (mangueira, Figura 16), o dispositivo 

funciona como um sifão e quando houver o bombeamento a potência de 

acionamento será reduzida, demandado esforço físico comparável ao de uma 

atividade física de baixa intensidade.  

A pesquisa de Delfiaco representa uma contribuição significativa, pois, o autor 

evidencia que a resistência da população para a utilização da bomba também 

decorre de questões de ordem técnica. O mal funcionamento do dispositivo quando 

o nível de água na cisterna é baixo dificulta o bombeamento da água e exige um 

grande esforço físico do operador que pode inviabilizar o seu uso, especialmente 

quando a manipulação for efetuada por crianças e idosos.  

Além dos dispositivos mencionados, medidas adicionais de proteção devem ser 

consideradas como evitar a construção da cisterna próxima a árvores e arbustos, 

construí-la a pelo menos 10m de distância de instalações de esgotos, valas e 

depósitos de lixo, manter as entradas da cisterna sempre protegidas evitando que 
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insetos e detritos entrem no reservatório e efetuar a assepsia da cisterna e do 

sistema de captação.    

A conscientização das famílias em relação ao risco de transmissão de doenças 

relacionadas à água, seguido da capacitação para o manejo seguro do sistema de 

captação e da água reservada também é fundamental para a melhoria da qualidade 

da água e, consequentemente, colabora para a segurança sanitária do consumo 

humano de água da chuva.  

6.2 ASPECTOS INSTITUCIONAIS  

Os procedimentos de controle e vigilância da qualidade da água para consumo 

humano, e o seu padrão de potabilidade são regulamentados pela Portaria MS nº 

2.914/2011. Esse instrumento legal estabelece em seu art. 4º que toda água 

destinada ao consumo humano derivada de solução alternativa individual de 

abastecimento está sujeita à vigilância da qualidade da água. Apesar disso, tal 

vigilância muitas vezes não ocorre de maneira regular, ficando a critério dos próprios 

usuários os devidos cuidados com a água, o que acaba fragilizando a garantia da 

potabilidade.  

No âmbito do Governo Federal, algumas iniciativas são adotadas no sentido de 

promover a vigilância da qualidade da água, como por exemplo, o Programa 

Nacional de Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano (VIGIAGUA), 

que envolve um conjunto de ações contínuas voltadas para a garantia do acesso à 

água pela população, em quantidade suficiente e com qualidade adequada aos 

padrões de potabilidade. Essas intervenções são exercidas pelas autoridades de 

saúde pública, como parte integrante das ações de promoção da saúde e prevenção 

dos agravos transmitidos pela água (BRASIL, 2014). 

Esse Programa subsidia a estruturação da vigilância da qualidade da água nas três 

esferas de gestão do SUS, as secretarias municipais de saúde, os estados e distrito 

federal e o Ministério da Saúde. Entre as principais ações que devem ser 

desenvolvidas para operacionalização do Programa estão a identificação, cadastro e 

inspeção das formas de abastecimento de água existentes no município, incluindo 

as soluções alternativas coletivas ou individuais, entre as quais se enquadram as 
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cisternas. No entanto, as secretarias estaduais e municipais de saúde não têm 

exercido essa função, quando se trata dessas formas de abastecimento.  

Uma iniciativa de operacionalização da vigilância sanitária de cisternas foi 

constatada por Luna, Silva e Ceballos (2014) em comunidades rurais beneficiadas 

pelo P1MC no município de Quixaba-Paraíba, evidenciando a viabilidade do controle 

sistemático da qualidade da água em cisternas. Segundo as autoras, em 2010, após 

um aumento significativo dos casos de diarreia nessa região, foi detectado que a 

maioria dos pacientes era abastecida por cisternas, nas águas das quais havia a 

presença de coliformes termotolerantes. A partir daí, as cisternas foram incorporadas 

ao programa Vigiagua, vinculado à Secretaria Municipal de Saúde, e passaram a ser 

monitoradas de forma sistemática, sendo o único município do estado a exercer 

essa ação. 

Nessa perspectiva os Agentes Comunitários de Saúde são fundamentais para 

integrar a comunidade aos serviços da Atenção Primária à Saúde, uma vez 

capacitados e integrantes de um sistema de vigilância sanitária instituído pelo Poder 

Público municipal, por lidar diretamente com a comunidade, acompanhar suas 

carências e investigar seus hábitos higiênicos, podem influenciá-los positivamente.  

O monitoramento dos sistemas de captação de água da chuva é fundamental para a 

manutenção da qualidade e, consequentemente, a segurança da utilização da água 

da chuva para o consumo humano. Contudo, a intervenção do P1MC, como a 

maioria dos programas de governo, acaba após a implantação, não havendo a 

adoção de ações estratégicas para a operação, manutenção e monitoramento 

dessas cisternas, ou assistência técnica. Além disso, a realização de atividades 

contínuas de educação sanitária e ambiental e não apenas pontual, como tem sido 

feito, demanda atenção especial das instituições envolvidas com o Programa.    

É importante chamar a atenção, mais uma vez, para a ausência de um suporte 

institucional no que diz respeito à manutenção dos sistemas de captação. As ações 

do P1MC são restritas à implantação das cisternas, ficando a critério do usuário 

manter o sistema. No entanto, o Programa é destinado à população de baixa renda, 

que muitas vezes apresenta restrições socioeconômicas e culturais para efetuar 

reparos e reposições de peças. Além disso, a educação sanitária e ambiental 
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precária ou a não apropriação dos sistemas são elementos que podem dificultar a 

manutenção do sistema pelo usuário.  

Algumas pesquisas têm constatado a ocorrência de cisternas com entradas e saídas 

desprotegidas, tampas inadequadas, presença de rachaduras no reservatório, 

bombas quebradas, que alertam para a necessidade de definir o responsável pelo 

acompanhamento do uso e funcionamento desses sistemas.    

Apesar do município ser o titular dos serviços públicos de saneamento básico e, 

portanto, responsável pela prestação direta ou indireta do serviço de abastecimento 

humano de água, independentemente do munícipe morar na zona rural ou urbana, 

não há relatos na literatura da manifestação dos municípios à respeito dos sistemas 

de captação de água da chuva implantados pelo P1MC. Contudo, a assistência 

municipal no pós-construção das cisternas exerceria um papel fundamental para 

manter a integridade dos sistemas e, consequentemente, seu uso e funcionamento 

adequado.   

A regulamentação do uso da água da chuva com a finalidade de consumo humano é 

outro aspecto que tem sido pouco discutido, haja vista que, não se dispõe no País 

de uma legislação específica que apresente diretrizes e critérios técnicos para a 

implantação dos sistemas de captação e para o controle da qualidade dessas águas 

quando a destinação é a dessedentação humana, como há para água proveniente 

de sistemas convencionais de abastecimento, apesar da população da região 

Semiárida utilizar águas pluviais para consumo. 

A normatização do uso da água da chuva no Brasil é relativamente recente e a 

maioria das legislações existentes está voltada ao reaproveitamento das águas da 

chuva em áreas urbanas para fins não potáveis ou a sua reintrodução no ambiente 

por meio de infiltração no solo ou despejo controlado na rede pública de drenagem, 

com intuito de atenuar a ocorrência de enchentes.  

Algumas delas são bem diretas e obrigam determinados empreendimentos a 

construir reservatórios para a captação de água da chuva com posterior utilização 

em usos que não requeiram água tratada, entre elas, as leis municipais de Salvador-

BA (Lei nº 7.863/2010), Jaraguá do Sul-SC (Lei nº 4.675/2007), Francisco Beltrão-

PR (Lei nº 3.185/2005), Petrópolis-RJ (Lei nº 6.439/2007), Itapeva-SP (Lei nº 
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2.621/2007), Chapecó-SC (Lei nº 324/2008), Canela-RS (Lei nº 2.256/2005) e a Lei 

Estadual do Rio de Janeiro (Lei nº 4.393/2004).   

Outras, um pouco mais específicas, obrigam os postos de combustíveis, lava-jatos e 

demais estabelecimentos que possuam sistemas de lavagem de veículos a instalar 

reservatórios e captadores de água da chuva para utilizá-la na lavagem dos 

veículos, por exemplo, leis municipais de Recife (Lei nº 17.606/2010) e Foz do 

Iguaçu (Lei nº 3.461/2008) e as leis estaduais de Paraná (Lei nº 18.730/2016) e 

Goiás (Lei nº 17.128/2010). Ou ainda, obriga a implantação de cisternas nas praças 

municipais com a finalidade de captar as águas pluviais e reaproveitá-las para a 

limpeza das praças e aguagem dos canteiros e jardins públicos, Lei Municipal de 

Maringá (Lei nº 6.574/2004). 

No município de São Paulo, a Lei nº 16.174/2015 estabelece que a Prefeitura 

adotará preferencialmente água de reuso proveniente da recuperação de água da 

chuva nas aplicações urbanas, que não requeiram água potável, em obras e 

serviços executados com mão de obra própria ou contratados, bem como estabelece 

que a lavagem de veículos em postos de serviço e lava rápidos deverá utilizar água 

de reuso de captação de chuva pura ou misturada à água potável, caso o volume 

seja insuficiente.  

Há aquelas cuja finalidade é a redução da velocidade de escoamento de águas 

pluviais com intuito de controlar a ocorrência de inundações, além da redução do 

consumo de água potável, como as legislações municipais de São Paulo (Lei nº 

13.276/2002), Recife (Lei nº 18.112/2015), Embu das Artes-SP (Lei nº 2.095/2004), 

Matão-SP (Lei nº 4.520/2012) e a lei estadual de São Paulo (Lei nº 12.526/2007). 

Vários municípios instituíram um Programa de Conservação e Uso Racional da Água 

nas Edificações: Curitiba-PR (Lei nº 10.785/2003); Vitória-ES (Lei nº 7.079/2007); 

Blumenau-SC (Lei nº 691/2008); Brusque-SC (Lei nº 114/2005); Passo Fundo-RS 

(Lei nº 198/2008); Canoas-RS (Lei nº 5.434/2009); Americana-SP (Lei nº 

4.389/2006); Ponta Grossa-PR (Lei nº 8.718/2006); Porto Alegre-RS (Lei nº 

1.056/2008); Garibaldi-RS (Lei nº 4.038/2010); Rio de Janeiro-RJ (Lei nº 

5.279/2011); São José dos Pinhais-PR (Lei nº 554/2004); Pato Branco-PR (Lei nº 

2.349/2004); Diadema-SP (Lei nº 2.451/2005); Biguaçu-SC (Lei nº 2.783/2009); Foz 

do Iguaçu-PR (Lei nº 2.896/2004); Gaspar-SC (Lei nº 2.904/2007); Santana de 
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Parnaíba-SP (Lei nº 2.942/2009); Guarujá-SP (Lei nº 3.153/2004); e Amparo-SP (Lei 

nº 3.286/2007). Em âmbito estadual, Maranhão (Lei nº 10.309/2015) e Paraíba (Lei 

nº 9.130/2010). 

Esse Programa apresenta uma abordagem mais abrangente em relação às demais 

legislações, uma vez que, objetiva instituir medidas que induzam à conservação, ao 

uso racional e à utilização de fontes alternativas para captação de água nas novas 

edificações, além da conscientização dos usuários sobre a importância da 

conservação da água por meio de campanhas educativas, abordagem do tema nas 

escolas públicas municipais e palestras (apenas algumas das leis supracitadas). 

Contudo esses programas são direcionados apenas para as áreas urbanas. 

Nos estados que integram o Semiárido Brasileiro também foram identificadas 

algumas regulamentações sobre o uso de água da chuva, exceto nos estados de 

Sergipe e Rio Grande do Norte (Quadro 3).   

 
Quadro 3 - Regulamentação do uso da água de chuva nos estados do Semiárido Brasileiro 

 

Legislação   Estado Alagoas 

Lei nº 7.590, de 25 
de março de 2014 

Disposições 
Legais 

Institui o Programa de Conservação e Uso da Água nas 
Edificações Públicas e Privadas 

Finalidade 

Determinar medidas que induzam a conservação, uso 
racional e utilização de fontes alternativas para captação de 
água nas novas edificações e conscientizar os usuários 
sobre a importância da conservação da água 

Uso da água 
Usos que não requeiram água da rede pública de 
abastecimento 

 

Legislação   Estado Bahia 

Lei nº 13.460, de 10 
de dezembro de 

2015 

Disposições 
Legais 

Institui o Programa Estadual de Inclusão Socioprodutiva Vida 
Melhor e dá outras providências 

Finalidade 

Altera o art. 3º da Lei nº 11.046/2008, acrescendo que a 
Segurança Alimentar e Nutricional abrangerá programas e 
ações contínuas previstos no Plano Plurianual, para a 
distribuição de cisternas e outras tecnologias hídricas de 
captação e armazenamento de água de chuva para consumo 
humano e produção 

Uso da água Consumo humano e produção 

 

Legislação   Estado Bahia 

Projeto de Lei nº 
21.385/2015 

Disposições 
Legais 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de sistemas de 
captação de energia solar e reaproveitamento de água de 
chuva na construção de novos prédios, centros comerciais e 
condomínios residenciais, no âmbito do Estado da Bahia e dá 
outras providências 

  
continua 
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Projeto de Lei nº 
21.385/2015 

Finalidade 

As novas construções de prédios, centros comerciais e 
condomínios residenciais, ficam obrigados a instalarem 
sistemas de captação, armazenamento e utilização de 
energia solar e de água de chuva a serem consumidas nas 
edificações, no Estado da Bahia 

Uso da água Atividades que não necessitem de água tratada 

 

Legislação   Estado Ceará 

Lei nº 16.033, de 20 
de junho de 2016 

Disposições 
Legais 

Dispõe sobre a política de reuso de água não potável no 
âmbito do Estado do Ceará 

Finalidade 

Institui o programa de utilização da água, captação e 
armazenamento com utilização da água da chuva em prédios 
públicos, órgãos de Estado e escolas públicas, incluindo 
captação, armazenamento da água da chuva para uso da 
atividade do corpo de bombeiros 

Uso da água 
Usos não potáveis incluindo as atividades do corpo de 
bombeiros  

 

Legislação   Estado Paraíba 

Lei n° 9.130, de 27 
de maio de 2010 

Disposições 
Legais 

Cria o Programa de Conservação e Uso Racional da Água 
nas Edificações Públicas da Paraíba, conforme especifica e 
adota outras providências 

Finalidade 

Instituir medidas que induzam à conservação, uso racional e 
utilização de fontes alternativas para captação e 
reaproveitamento de água nas novas edificações 
residenciais, comerciais, públicas estaduais, além de 
conscientizar os usuários sobre a importância da 
conservação da água 

Uso da água Usos não potáveis 

 

Legislação   Estado Paraíba 

Lei nº 10.565, de 18 
de novembro de 

2015 

Disposições 
Legais 

Dispõe sobre a instalação de sistema de captação e 
armazenamento das águas da chuva, com o intuito de serem 
usadas na finalidade industrial, em todas indústrias já 
existentes e nas que virão a ser instaladas no Estado da 
Paraíba 

Lei nº 10.565, de 18 
de novembro de 

2015 
Finalidade 

Obriga todas as novas indústrias a instalar sistema de 
captação e armazenagem das águas pluviais para o uso nas 
situações em que não se necessite de água potável, na 
finalidade da atividade industrial 

 Uso da água Usos não potáveis nas atividades industriais   

 

Legislação   Estado Pernambuco 

Lei nº 14.572, de 27 
de dezembro de 

2011 

Disposições 
Legais 

Estabelece normas para o uso racional e reaproveitamento 
das águas nas edificações e dá outras providências 

Finalidade 

Promoção de medidas necessárias à conservação, à redução 
do desperdício e à utilização de fontes alternativas para a 
captação e aproveitamento da água nas edificações, bem 
como a conscientização dos usuários sobre a sua 
importância para a vida 

Uso da água 
Atividades que não requeiram água da rede pública de 
abastecimento 

 

 

 

continua 
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Legislação   Estado Pernambuco 

Lei nº 15.630, de 29 
de outubro de 2015 

Disposições 
Legais 

Obriga a instalação de sistema de captação de água de 
chuva para tratamento e reutilização da água empregada na 
lavagem de veículos pelos estabelecimentos comerciais que 
prestem este serviço e dá outras providências 

Finalidade 
Obriga as empresas que executam lavagem de veículos, 
postos de combustível a instalar sistema de captação de 
água de chuva para tratamento e reutilização da água 

Uso da água Lavagem de veículos 

 

Legislação   Estado Piauí 

Lei nº 6.280, de 05 
de novembro de 

2012 

Disposições 
Legais 

Cria o Programa de Captação da Água da Chuva 

Finalidade 

Redução da velocidade de escoamento de águas pluviais, 
controle de inundações e redução do consumo e o uso 
adequado da água potável tratada em empreendimentos com 
telhados, coberturas, terraços e pavimentos descobertos, em 
lotes, edificados ou não, com área impermeabilizada >500m² 

Uso da água 
Usos não potáveis ou despejo na rede pública de drenagem 
após 1h de chuva 

 

Legislação   Estado Minas Gerais 

Projeto de Lei n° 
1.621/15 

Disposições 
Legais 

Cria o Programa de Captação de Água de Chuva 

Finalidade 
Coletar a água da chuva em telhados, coberturas, terraços e 
pavimentos descobertos, em lotes, edificados ou não, com 
área impermeabilizada >500m² 

Uso da água 
Usos não potáveis ou despejo na rede pública de drenagem 
após 1h de chuva 

 

Fonte: Própria (2016) 
 

Observa-se que, mesmo nos estados onde as cisternas do P1MC estão sendo 

construídas não se verificou uma legislação ou norma que regulamente e estabeleça 

diretrizes e critérios para o uso da água da chuva com a finalidade de consumo 

humano. A Lei Estadual da Bahia nº 13.460/2015, afirma que a segurança alimentar 

e nutricional abrange programas e ações contínuas como a distribuição de cisternas 

e outras tecnologias hídricas de captação e armazenamento de água de chuva para 

consumo humano e produção, mas não apresenta nenhuma diretriz a respeito dos 

cuidados que devem ser observados quando o uso for o abastecimento humano. 

Em 30 de agosto de 2016, o Estado da Bahia por meio da Lei nº 13.572/2016 

instituiu a Política Estadual de Convivência com o Semiárido e o Sistema Estadual 

de Convivência com o Semiárido. Legislação que apresenta como um de seus 

objetivos universalizar o acesso à água para o consumo humano, dessedentação 

animal e uso produtivo, com tecnologias apropriadas ao Semiárido, garantindo a 
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segurança hídrica, abordagem que trata de forma indireta o uso de cisternas e a 

captação de água da chuva para abastecimento humano.  

De forma análoga, a Lei nº 4.699, de 20 de julho de 2015, que institui a Campanha 

de Conscientização da Utilização da Água no âmbito do estado de Mato Grosso do 

Sul, entre outras ações, prioriza o uso de sistemas de captação de água da chuva 

para fins domésticos e industriais, não especificando a quais usos domésticos se 

refere. Dispõe em seu art. 4º que essa Lei será regulamentada no que couber, mas 

até então não se constatou nenhum decreto regulamentador.   

A norma da Associação Brasileira de Normas Técnicas, NBR nº 15.527/2007, 

utilizada como referência para o aproveitamento da água de chuva no Brasil também 

está direcionada apenas para as áreas urbanas e estabelece critérios técnicos para 

a construção dos sistemas de captação de água pluviais em coberturas urbanas 

para fins não potáveis. Apresenta algumas limitações do ponto de vista técnico, por 

exemplo, ao afirmar que pode ser instalado um desvio automático dos primeiros 

milímetros de chuva, quando na verdade esse dispositivo deve ser instalado, sendo 

um consenso na literatura de que seu uso é indispensável.  

Estabelece parâmetros de qualidade a serem observados quando o aproveitamento 

da água de chuva se destinar a usos não potáveis mais restritivos, porém não 

especifica quais usos considera mais restritivos. Além disso, para esses usos 

quando a desinfecção for feita por meio de cloro, indica um cloro residual livre entre 

0,5mg/L e 3,0mg/L, sendo que até mesmo para água potável a Portaria MS nº 

2.914/2011 recomenda que o teor máximo de cloro residual livre em qualquer ponto 

do sistema de abastecimento seja de 2mg/L. 

Embora a regulamentação sobre água da chuva seja insuficiente o Decreto nº 

24.643, de 10 de julho de 1934, conhecido como Código das Águas, dispõe que é 

imprescritível o direito de uso das águas pluviais e que a todos é lícito coletar estas 

águas (artigos 106 e 108). Estabelece também que as águas pluviais pertencem ao 

dono do prédio onde caírem diretamente, podendo o mesmo dispor delas a vontade, 

salvo existindo direito em sentido contrário. De uma forma geral, as legislações que 

se referem aos recursos hídricos, não regulam sobre os usos da água da chuva de 

modo direto.   
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A Política Nacional de Recursos Hídricos não trata do uso das águas pluviais de 

forma direta e específica, sendo essa uma lacuna importante no que diz respeito à 

regulamentação e reconhecimento do potencial da água de chuva, enquanto recurso 

hídrico de extrema relevância não somente para a realimentação de corpos hídricos 

superficiais e subterrâneos, mas para o seu uso direto, especialmente em áreas 

rurais, semiáridas e pequenos núcleos urbanos. De uma forma indireta, a referida 

Lei ao dispor que a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada, ou ainda, 

ao instituir como um de seus objetivos a utilização racional e integrada dos recursos 

hídricos e a prevenção e a defesa contra eventos hidrológicos críticos de origem 

natural, subentende a captação e uso da água de chuva.  

A Lei Nacional de Saneamento Básico, também de forma indireta se refere ao uso 

de águas pluviais ao dispor que a drenagem e manejo das águas pluviais envolve o 

transporte, detenção ou retenção para o amortecimento de vazões de cheias, 

tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas nas áreas urbanas. Já o 

seu Decreto regulamentador nº 7.217, de 21 de junho de 2010, no art. 68º, 

estabelece que a União apoiará a população rural dispersa e de pequenos núcleos 

urbanos isolados na contenção, armazenamento e utilização de águas pluviais para 

o consumo humano e produção de alimentos destinados ao autoconsumo, mediante 

programa específico. Dispõe ainda no parágrafo 1º, que no caso da água reservada 

se destinar a consumo humano, o órgão ou entidade federal responsável pelo 

programa oficiará a autoridade sanitária municipal, a existência do equipamento de 

retenção e reservação de águas pluviais para que se proceda ao controle de sua 

qualidade, nos termos das normas vigentes no SUS. Na prática, entretanto, o Poder 

Público municipal não tem acompanhado esses sistemas. 

Em âmbito nacional há alguns Projetos de Lei em tramitação como o PL nº 324/2015 

que obriga as edificações residenciais, comerciais, industriais, públicas ou privadas, 

a incluírem em seu projeto técnico item referente à captação e aproveitamento de 

águas pluviais e o seu reuso não potável. Ou ainda, o Projeto de Lei nº 7.818/2014 

que estabelece a Política Nacional de Captação, Armazenamento e Aproveitamento 

de Águas Pluviais e define normas gerais para sua promoção. 

O PL nº 7.818/2014, apesar de dispor que municípios com histórico de seca estão 

sujeitos a implantar sistemas de captação de água pluvial, não faz menção sobre a 
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utilização da água da chuva para o consumo humano, como se essa não fosse uma 

realidade vivenciada ao longo de anos pela população do Semiárido Brasileiro, 

desprovida de diretrizes e critérios técnicos definidos em legislação específica.  

Diante do exposto, constata-se que é imprescindível a atuação do Poder Público no 

sentido de instituir uma legislação que considere o uso potável da água da chuva e 

contemple as especificidades do abastecimento humano por soluções individuais 

como a cisterna. É necessário que sejam estabelecidos os requisitos mínimos de 

projeto dos sistemas de aproveitamento de água da chuva para assegurar a 

segurança sanitária da água a ser consumida. Além de serem definas as 

competências quanto ao monitoramento e controle da qualidade da água e a 

manutenção desses sistemas. 

Deve ser analisada também a capacidade de captação e armazenamento da água 

de chuva, visto que a quantidade de água per capita é fator preponderante para a 

proteção da saúde. Em regiões com escassez hídrica pode ser necessário utilizar 

outras fontes de suprimento de forma complementar durante os períodos de 

estiagem, contudo, deve ser garantida a sua segurança sanitária com o 

acompanhamento do Poder Público.    

Nas áreas urbanas, como pode ser visto, grande parte das legislações que tratam do 

aproveitamento das águas pluviais para fins não potáveis dispõem sobre a 

obrigatoriedade da captação da água da chuva, sem especificar critérios técnicos e 

enfatizar a relevância do uso desse recurso. Do contrário, aquelas que instituem o 

Programa de Conservação e Uso Racional da Água nas Edificações buscam 

ressaltar a importância do uso racional das águas e conscientizar os usuários sobre 

o combate ao desperdício de água e a utilização de fontes alternativas, inclusive 

como forma de prevenção de enchentes, evidenciando um esforço de valorização do 

uso da água da chuva, embora não apresente orientações técnicas para essa 

prática.  

Espera-se que nos próximos anos seja dada uma atenção maior aos aspectos legais 

vinculados ao uso da água da chuva, que as legislações sejam mais detalhadas, 

capazes de retratar a importância do uso da água da chuva, pois como bem afirma 

Gnadlinger (2005), as leis têm a possibilidade de mudar comportamentos, fazer a 

vida mais segura e distribuir recursos mais igualmente ou podem fazer o oposto, 
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assim pode-se ignorar, dificultar ou favorecer a captação e o manejo de água de 

chuva. 

A ausência de uma atuação conjunta entre Governo Federal e o Poder Público 

Municipal, levando esse último a cumprir suas responsabilidades quanto ao 

abastecimento humano no meio rural no que diz respeito à assistência, vigilância 

sanitária e normatização, tende a fragilizar a promoção do acesso à água por meio 

das cisternas, pois a garantia da qualidade e quantidade adequadas da água 

fornecida não pode ficar integralmente a cargo das famílias atendidas. 

6.3 ASPECTOS SOCIOCULTURAIS  

A participação social na construção das cisternas sem dúvida contribui para o 

estabelecimento de vínculos de pertencimento e apropriação da tecnologia pela 

população. De acordo com ASA (2002), esse pode ser um passo seguro no sentido 

de unir esforços para encerrar anos de presença ostensiva da oligarquia no campo, 

que sempre manteve seu poder e impediu alterações no cenário socioeconômico 

local. Segundo esta entidade, é perceptível a aproximação entre as organizações 

sociais, governo e comunidade decorrentes do processo participativo do P1MC 

(ASA, 2002). 

O impacto na vida das famílias beneficiadas vai desde a redução da incidência de 

doenças relacionadas à água até a diminuição da sobrecarga de trabalho das 

mulheres e crianças, que geralmente são quem assume a tarefa de coletar água. 

Com a implantação das cisternas, mulheres e crianças deixam de percorrer longas 

distâncias em busca de água, em fontes muitas vezes inseguras (ASA, 2002).    

Segundo Silva et al. (2013), a liberação do tempo consumido para obtenção de 

água, que agora pode ser destinado a outras atividades, abre oportunidades para os 

moradores desenvolverem outras tarefas, como, por exemplo, trabalho remunerado. 

Além disso, contribui para aumento da frequência escolar de crianças e 

adolescentes. 

As mulheres, por questões de ordem socioculturais, exercem papel fundamental em 

relação ao uso e funcionamento das cisternas, uma vez que estão à frente do 

manejo da água dentro do domicílio e colaboram com a saúde e higiene no 
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ambiente familiar, entretanto, sua atuação pode ir mais além. Moraes e Rocha 

(2013) efetuaram um estudo de caso qualitativo sobre a participação das mulheres 

no P1MC e constataram que algumas delas assumiram papéis significantes como 

construtoras de cisternas e membros de comissões locais de água, que até então, 

eram funções exercidas apenas por homens.   

De acordo com as autoras, isso foi possível por meio da intervenção de uma 

organização feminista, a Casa da Mulher do Nordeste, que concebeu a ideia de 

capacitar as mulheres para a construção das cisternas e incentivou e questionou a 

igualdade de gênero na implementação do Programa. Os membros dessa 

instituição, ao analisarem a divisão sexual do trabalho no P1MC, identificaram dois 

aspectos em particular que contribuíam para reforçar os papéis de gênero existentes 

no Programa: as mulheres rurais pobres eram sub-representadas nas decisões 

políticas sobre o Programa e o fato do entendimento de que as mulheres não 

querem construir cisternas, levou a não inserção destas no treinamento para 

formação de pedreiros. 

A inclusão das mulheres na construção de cisternas abriu novas oportunidades 

profissionais, possibilitando a obtenção de ganhos financeiros significativamente 

maiores em relação a outros trabalhos informais ou serviços domésticos. Apesar 

disso, segundo Moraes e Rocha (2013), as construtoras de cisternas relataram ter 

que enfrentar muitos desafios e preconceitos, muitas vezes, por parte da própria 

comunidade que desconfiavam da capacidade das mulheres e da qualidade da 

cisterna construída.      

Em relação ao manuseio das cisternas, alguns estudos têm demonstrado que a 

população nem sempre tem adotado os procedimentos adequados no trato com a 

água a ser consumida e com o sistema como um todo. Silva et al. (2006), ao 

efetuarem uma pesquisa participante no Assentamento de Paus Brancos, município 

de Campina Grande e nas comunidades rurais Curral do Meio e Poços das Pedras 

no município de São João do Cariri, no estado da Paraíba, verificaram que as  

famílias  não  utilizavam  de  forma  correta  as águas  das  cisternas e poucos  eram 

os cuidados que as famílias evidenciaram usar para evitar  a  contaminação  das  

águas,  embora conhecessem  de  forma  teórica  os  procedimentos corretos.  
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Por exemplo, as autoras constataram que em relação à conservação do telhado das 

residências, em Paus Brancos predominaram tetos sujos (45,17%) nos quais havia 

folhas secas, pedaços de madeira, latas e sapatos velhos, jogados nos telhados 

pela população, além de poeira e fezes de animais, sem que houvesse uma 

associação com as águas da cisterna.  

Outro fator que mereceu atenção foi o uso de cordas e baldes para retirar a água da 

cisterna. Nas comunidades rurais de São João de Cariri, a observação direta feita 

pelas autoras mostrou que estas comunidades não usavam bomba manual, 

argumentando seu peso elevado e a demora para retirar a água. O balde usado para 

a coleta não apresentava condições adequadas de higiene na maioria das famílias, 

sendo usado também para outros fins.  

Anos depois, nessas mesmas comunidades rurais de São João do Cariri (Poços das 

Pedras, Curral do Meio e na Malhada da Roça) Miranda (2011) buscou avaliar a 

apropriação por parte das comunidades rurais das técnicas, práticas e conceitos 

trabalhados nos encontros de Educação Ambiental (EA) promovidos pelo Projeto 

Cisternas - CT-hidro/FINEP/UEPB/UFPB durante 15 meses, de junho de 2009 a 

setembro de 2010. De acordo com a autora, a equipe de EA em encontros mensais 

abordou temas como o manejo adequado de sistemas de captação de águas de 

chuva, tratamento da água no ponto de consumo, reutilização de resíduos sólidos e 

saúde da família. Contudo, por meio de entrevistas junto às comunidades verificou 

que apesar de compreenderem os conceitos e práticas abordados pelos 

educadores, os entrevistados não os incorporaram em suas ações cotidianas por 

acreditarem que seus saberes tradicionais são apropriados à sua realidade. Dessa 

forma, a autora identificou tensões originadas pelos desencontros entre os saberes 

técnicos e tradicionais que se refletiram no uso inapropriado dos sistemas.  

Segundo Miranda (2011), os resultados da pesquisa evidenciaram que a Educação 

Ambiental é um instrumento importante para promover mudanças de atitudes e 

comportamentos em comunidades rurais contempladas com as cisternas, mas deve 

ser pensada em conjunto com os líderes comunitários locais, 

abrangendo/incorporando o conhecimento tradicional aos saberes técnicos de forma 

integradora e participativa e de forma continuada.  
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Assim, é notória a necessidade do Programa investir em ações permanentes de 

educação sanitária e ambiental, a fim de promover processos educativos junto às 

famílias sobre as formas adequadas de manejo do sistema de captação e, ainda, os 

riscos para a saúde associados à água imprópria ao consumo humano.  

Conforme destacam Amorim e Porto (2003), a cisterna é um sistema “aberto”, cuja 

manutenção da qualidade é função da consciência e conhecimento prático sobre 

preservação da qualidade da água, o que evidencia a importância da educação 

sanitária.  

Bonifácio (2011) ao estudar a percepção da população beneficiada pelo P1MC, nas 

cidades de Berilo e Chapada do Norte-MG, à respeito da captação, armazenamento 

e uso da água de chuva, constatou a necessidade da educação sanitária e 

ambiental continuada, uma vez que, algumas orientações não foram absorvidas pela 

população como a dosagem adequada para a desinfecção com o cloro, a retirada da 

água somente através das bombas e a importância de não introduzir águas de 

outras fontes na cisterna. 

A análise da percepção dos moradores a respeito dos sistemas e dos cuidados com 

a água merece uma atenção maior por parte do Programa, posto que, pode 

subsidiar a adoção de medidas que auxiliem no alcance do objetivo declarado do 

Programa que é beneficiar em torno de cinco milhões de pessoas no Semiárido 

Brasileiro com água potável para beber e cozinhar.  

Conforme apontam Gomes et al. (2014), os estudos sobre a percepção poderão 

tornar os programas mais efetivos, uma vez que irão incorporar os anseios da 

população que será corresponsável pela operação e manutenção futura dos 

sistemas.  

6.4 ASPECTOS SANITÁRIOS E AMBIENTAIS  

Durante a precipitação, ao atravessar a atmosfera mais próxima ao solo, a água 

carreia partículas em suspensão e alcança a superfície do telhado transportando as 

sujeiras como dejetos de animais, poeiras, folhas, galhos, etc. acumulados durante o 

período de estiagem, contudo, a contaminação atmosférica da chuva, normalmente, 

é limitada a áreas urbanas e industriais poluídas (ANDRADE NETO, 2013). Em se 



59 

 

tratando do Semiárido Brasileiro, a preocupação maior está na possibilidade de 

microrganismos patogênicos e matéria orgânica presentes nos telhados atingirem o 

interior da cisterna.    

Um dos principais desafios postos para o uso de cisternas com a finalidade de 

abastecimento humano de água sem dúvida é a conservação da qualidade da água 

que será consumida, uma vez que a mesma está associada a diversos fatores.  

Algumas pesquisas foram desenvolvidas desde o início da implantação do P1MC 

para analisar a qualidade da água das cisternas que abastecem a população 

contemplada. A maioria desses estudos tem demonstrado que os parâmetros 

químicos e físicos geralmente atendem aos padrões nacionais de potabilidade, mas 

o padrão microbiológico quase sempre não é atendido. 

Um exemplo dessa deficiência é retratado na pesquisa de Xavier et al. (2006), que 

avaliaram a qualidade bacteriológica da água de cisternas em comunidades rurais 

beneficiadas pelo P1MC, no município de Tuparetama em Pernambuco. Os autores 

verificaram que de um total de 132 amostras, sendo 66 em cisternas e 66 em potes 

ou filtros, 90% das águas analisadas apresentaram contaminação por coliformes 

totais e 35% delas por E. coli. Em 39 residências analisadas não houve alteração 

entre os resultados da água proveniente da cisterna e pote ou filtro, de onde 

subtenderam que não foi aplicada a solução de cloro no reservatório residencial e 

em 20 residências a contaminação foi maior no pote ou filtro, evidenciando a 

contaminação no manejo da água.  

Silva, Perelo e Moraes (2014) analisaram os fatores que podem intervir na qualidade 

microbiológica da água de chuva armazenada em cisternas na zona rural do 

município de Inhambupe, Bahia. Consideraram uma amostra, no universo de 707 

cisternas implantadas no Município, e avaliaram a presença de microrganismos e 

matéria orgânica em seu interior, em decorrência da ausência do desvio da primeira 

água, da forma inadequada de retirada de água do interior da cisterna (uso de 

balde), da existência de árvores próximas à superfície de coleta e falta de limpeza 

periódica da cisterna e seus componentes.  

Os autores constataram que 78,1% das amostras analisadas apresentaram 

coliformes termotolerantes, enquanto que em todas havia a presença de bactérias 
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heterotróficas. Para a variável resposta coliforme, os fatores que demonstraram 

efeito significativo, considerando um nível de confiança de 10%, foram a falta de 

desvio das primeiras águas de chuva, existência de árvores, e a interação balde-

limpeza-falta desvio, árvores-falta desvio e a interação dos quatros fatores 

estudados. Para a variável resposta bactérias heterotróficas, os fatores mais 

significativos foram: existência de árvores e a interação balde-árvores-falta desvio.  

Outro fator que também merece atenção é a integridade física da cisterna, pois a 

presença de rachaduras, tampas inadequadas ou portas abertas possibilitam a 

entrada de poeiras, animais, resíduos, etc. Além disso, preocupa o fato de serem 

acrescentadas na cisterna, durante os períodos de estiagem, águas de outras fontes 

como açudes, barreiros e de carro-pipa que podem comprometer a qualidade da 

água captada.   

Tavares (2009) estudou os parâmetros físico-químicos e microbiológicos da água 

das cisternas de 175 famílias residentes dos municípios de São João do Cariri, São 

José do Sabugí e Campina Grande. A autora confirmou que as variáveis físicas e 

químicas em geral atenderam ao Valor Máximo Permitido (VMP) estabelecido pela 

Portaria MS nº 2.914/2011. Em relação à cor aparente observou uma grande 

variação; no entanto, a média em todas as cisternas foi inferior ao VMP (15uH). 

Segundo Tavares, durante o período chuvoso, os valores foram maiores 

possivelmente por conta da suspensão de material do fundo das cisternas. Para a 

Turbidez, foi verificada uma flutuação de valores dentro do limite permissível (< 

5UT), sendo que as variações mensais numa mesma cisterna estavam associadas à 

origem da água e a manutenção do sistema. Como exemplo, no mês em que as 

cisternas recebiam água de carros-pipa os valores eram mais altos. A temperatura 

da água das cisternas variou conforme o período climático, sendo maior (30ºC) 

durante o período seco, verão, e menor durante o inverno (22ºC). Os valores de pH 

estavam dentro do VMP (6,0-9,5); contudo, foram superiores ou igual a 7,8. Para a 

autora, a alcalinidade observada nas cisternas se relaciona com a presença de 

bicarbonatos presentes na constituição do cimento e disponibilizados na água 

devido à ação das chuvas. A dureza variou de 24,5 a 255mgCaCO3/L, evidenciando 

que são águas com dureza moderada a alta, apesar disso, estavam dentro do VMP 
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(500mgCaCO3/L). A série nitrogenada, isto é, N-amoniacal, nitrito e nitrato, também 

se apresentou dentro do VMP, com concentrações extremamente baixas. 

A pesquisa publicada por Luna, Silva e Ceballos (2014), já citada, retrata bem a 

atenção que deve ser dada à qualidade da água de cisternas. Segundo as autoras, 

em 2010, houve um aumento significativo do número de casos de diarreia no 

município de Quixaba, e ao analisar as fichas dos pacientes, os profissionais de 

saúde detectaram que a maioria residia na zona rural e era abastecida por cisternas, 

cujas águas foram analisadas e observou-se a presença de coliformes 

termotolerantes em todas as amostras.  

Durante a pesquisa as autoras identificaram alguns fatores de risco associados a 

essas ocorrências como a ausência de cuidados higiênicos com a água armazenada 

nas cisternas; adição de águas de outras fontes como carro-pipa e de açudes na 

cisterna, em função do período longo de seca; ausência de limpeza da cisterna e do 

sistema de captação e a baixa prática do desvio das primeiras águas de chuva, que 

seguramente contribuíram para os episódios diarreicos, visto que, quando as 

cisternas armazenam exclusivamente água de chuva e são tomados os devidos 

cuidados com o sistema de captação, o abastecimento humano de água se dá com 

qualidade adequada.  

Um aspecto que merece ser abordado é a adequação dos padrões de potabilidade 

estabelecidos pela Portaria MS nº 2.914/2011 à qualidade da água proveniente de 

sistemas de captação de água da chuva. Apesar de dispor sobre os procedimentos 

de controle e de vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu 

padrão de potabilidade, a referida Portaria é mais específica quando se refere à 

sistemas de abastecimento de água por meio de rede de distribuição e solução 

alternativa coletiva de abastecimento de água com ou sem canalização e sem rede 

de distribuição. 

No entanto, já algum tempo que se discute a respeito de padrões de qualidade mais 

adequados à realidade daqueles que se abastecem com água de chuva por meio de 

cisternas, normalmente moradores de zona rural árida ou semiárida. Durante a 6ª 

Conferência Internacional sobre Sistemas de Captação de Água de Chuva, ocorrida 

no Quênia em 1993, pesquisadores das Universidades das Ilhas Virgens, do Havaí e 

do Norte do Kentucky discutiram sobre o desenvolvimento de padrões mais 
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adequados às águas de cisternas. De acordo com o grupo, a qualidade da água da 

cisterna é uma função do ambiente, dos materiais do telhado e da cisterna, da 

manutenção e da desinfecção, dessa forma pode ser expressa como: 

Qac = f(A, T, C, M, D) 

Onde: 

Qac  = Qualidade da água da cisterna. 

A = Ambiente (precipitação, sobreposição de cobertura de planta, etc.). 

T = Material do telhado. 

C = Material da cisterna. 

M = Manutenção (física, mecânica, entre outras). 

D = Desinfecção (química). 

Assim, a qualidade da água da cisterna está sujeita a muitos fatores ambientais, e 

quaisquer padrões de qualidade desenvolvidos devem ser baseados no fato de que 

a contaminação pode ocorrer de diversas fontes (KRISHNA, 1994).  

Considerando cisternas que coletam água de chuva de telhados, o grupo propôs os 

padrões descritos na Tabela 2. 

Tabela 2 - Padrões de qualidade microbiológica da água de chuva de cisternas  

Classes Padrão Microbiológico Qualidade da água 

Classe I 0 coliformes fecais/l00ml Alta 

Classe II 1-10 coliformes fecais/100ml Intermediária 

Classe III >10 coliformes fecais/100ml Inapropriada 

Fonte: Krishna (1994) 
 

A Classe I corresponderia a uma água de mais alta qualidade, o que segundo o 

grupo seria o ideal mas que nem sempre é possível. A Classe II seria de qualidade 

intermediária, exigindo cuidados no seu uso, enquanto que a de Classe III seria 

inaceitável para fins de consumo humano (KRISHNA, 1994). 
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Para o grupo, as normas de qualidade da água para as cisternas devem basear-se 

nos fatores ambientais que podem afetar a qualidade da água coletada e 

estabelecerem padrões possíveis de ser alcançados na vida real, e não no ideal. 

A discussão trazida pelos pesquisadores representa uma relevante contribuição para 

o uso de cisternas como alternativa para o abastecimento humano de água, vez que, 

elucida a importância do estabelecimento de padrões de potabilidade mais 

adequados às condições locais, tendo em vista que os padrões de potabilidade 

deveriam considerar uma variedade de aspectos ambientais, socioculturais e 

econômicos e, consequentemente, variar regionalmente. Assim, seriam mais 

representativos e praticáveis, tendo como meta garantir a segurança da saúde 

humana. 

A World Health Organization, reconhecendo as fragilidades do abastecimento 

humano de água em países em desenvolvimento e as diferentes fontes utilizadas 

pelas populações, apresenta diretrizes para a qualidade da água em circunstâncias 

específicas como abastecimento de água em situações de emergências e desastres, 

suprimento temporário de água, durante alterações climáticas, por meio de captação 

de água da chuva, entre outras. Para a WHO (2011), a natureza e os padrões de 

potabilidade devem variar entre países e regiões. Portanto, o desenvolvimento das 

normas deve considerar uma variedade de fatores ambientais, culturais, econômicos 

etc. Assim, incentiva as autoridades competentes a desenvolverem padrões 

adaptados as circunstâncias e condições locais e recomenda os parâmetros E. coli 

(ou coliformes termotolerantes), cloro residual, turbidez e pH como monitoramento 

mínimo para estabelecer o estado higiênico da água e um menor risco de doenças 

devido à ingestão de água contaminada em caso de sistemas de abastecimento de 

água individuais ou gerenciados pela comunidade (WHO, 2011). 

Do exposto, constata-se que no Brasil é necessário que a comunidade técnico-

científica promova um amplo debate para que as normas de qualidade da água de 

consumo humano provenientes de cisternas sejam estabelecidas. 

A dificuldade em manter a qualidade da água armazenada nas cisternas é um ponto 

a ser superado e isso não implica em estratégias muito complexas. O manejo 

adequado por parte dos usuários do sistema de captação e os cuidados com a 

manipulação e uso da água e, ainda, o acompanhamento e monitoramento da 
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qualidade pelas Secretarias Municipais de Saúde, podem resultar na segurança 

sanitária do abastecimento humano por água de chuva.   

O que frequentemente tem sido relatado é que diante de secas prolongadas essas 

cisternas estão sendo abastecidas por carro-pipa, muitas vezes com águas 

provenientes de fontes inseguras e isso fragiliza o abastecimento de água por meio 

de cisternas. Mas quando o sistema de captação funciona segundo sua concepção, 

captando e armazenando apenas a água da chuva, com o desvio dos primeiros 

milímetros precipitados e demais barreiras sanitárias, as águas pluviais possuem 

qualidade superior a diversas fontes de abastecimento, sendo inclusive 

recomendada a sua utilização pelo Decreto nº 7.217, de 21 de junho de 2010, que 

regulamenta a Lei Nacional de Saneamento Básico, para a população rural dispersa 

e a população de pequenos núcleos urbanos isolados, conforme registrado 

anteriormente.    

Diferentes estudos sobre o impacto na saúde da população abastecida por cisternas 

foram efetuados, com recortes distintos como a análise da prevalência de diarreia 

entre usuários e não usuários de cisternas (MARCYNUK et al., 2009), ocorrência de 

episódios diarreicos em moradores com ou sem cisternas (LUNA et al., 2011), 

incidência de diarreia em moradores com cisternas (FONSECA, 2012), ocorrência de 

diarreia e de parasitoses de transmissão feco-oral em crianças menores de 60 

meses (SILVA, 2012) ou ainda redução da ocorrência de Giardia duodenalis em 

decorrência do acesso à cisternas ofertadas pelo P1MC (FONSECA et al., 2014) e a 

maioria deles constatou que houve uma redução nos casos de doenças 

relacionadas com a água, após a implantação das cisternas do P1MC. 

O estudo de Luna et al. (2011), por exemplo, comparou o número e a duração dos 

episódios diarreicos em moradores de domicílios com e sem cisternas implantadas 

pelo P1MC em 21 municípios do Agreste Pernambucano, numa amostra total 1.765 

indivíduos. A pesquisa consistiu num estudo longitudinal prospectivo derivado de um 

estudo de corte transversal com os dois grupos de comparação por um período de 

acompanhamento de 60 dias. O estudo incluiu crianças, jovens e adultos, com faixa 

etária predominante de 20 a 49 anos (cerca de 35% dos indivíduos) e crianças 

menores que 5 anos (cerca de 25% dos indivíduos).  
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Por meio de análise multivariada, os autores constataram que a ocorrência de 

diarreia, bem como seus indicadores de gravidade, número de episódios e duração, 

foram consistentemente maiores entre os residentes de domicílios sem cisternas, 

com a ocorrência em alguns indivíduos de até 10 episódios de diarreia no período 

avaliado (p<0,001). Quanto a duração dos episódios diarreicos, verificaram que essa 

também foi maior entre os moradores de domicílios sem cisternas (p=0,003).  

Já em Minas Gerais, nos municípios de Berilo e Chapada do Norte, Fonseca (2012) 

efetuou um estudo epidemiológico do tipo coorte com 664 crianças de até cinco 

anos de idade, durante o período de um ano (2009 a 2010), com intuito de avaliar o 

impacto da implantação dos sistemas de captação de água da chuva na saúde das 

crianças de famílias rurais contempladas pelo P1MC. As crianças selecionadas 

foram divididas em dois grupos: Grupo 1 – abastecidos por cisternas; e Grupo 2 – 

abastecidos por outras fontes como rio, barragem, mina, cacimba. 

A autora avaliou a ocorrência de diarreia, monitorada diariamente por meio de 

calendários, e de parasitas intestinais investigados em três etapas, início, meio e fim 

do período de coleta de dados. Foi verificada uma média de dias com diarreia de 

2,29 para crianças dos Grupos 1 e 3,41 para o Grupo 2. Em relação aos patógenos 

observou-se uma prevalência maior para as crianças sem cisternas (11,2 a 23,2%) 

do que para as com cisternas (11,6 a 16,7%), durante as etapas 1 e 2, enquanto que 

na Etapa 3 ocorreu o contrário. Comportamento semelhante foi observado para a 

Giardia, cujas prevalências variaram de 4,8 a 11,2% nas crianças do Grupo 1 e de 

7,4 a 16,7% nas crianças do Grupo 2. Ao final da pesquisa, Fonseca (2012) concluiu 

que a cisterna pode ser associada com a redução das infecções por protozoários 

patogênicos, especialmente, por Giardia, e com o número médio de dias com 

diarreia para as crianças do Semiárido Mineiro. 

Como mencionado anteriormente, para que o abastecimento de água potável seja 

capaz de promover a saúde e a qualidade de vida da população, não somente os 

aspectos qualitativos devem ser considerados, mas também, a quantidade de água 

disponibilizada a população. As cisternas construídas pelo P1MC possuem um 

volume de 16 mil litros, adotado com base na demanda de uma família de 5 pessoas 

durante o período de estiagem segundo a ASA; contudo, para alguns autores, este 

volume é questionável.  
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Partindo desse pressuposto Cohim e Orrico (2015), considerando um volume per 

capita de 20L/pessoa.dia, simularam a operação de 947 cisternas no município de 

Araci-BA, com um balanço hídrico diário para um período de 10 anos, considerando 

5 moradores e área de telhado média de 51,9m², e constataram que o critério de 

dimensionamento adotado pelo Programa não consegue atingir o objetivo de 

atendimento pleno, para um período de 280 dias. De acordo com os autores, o 

volume das cisternas é um aspecto que precisa ser aprimorado pelo P1MC, no 

sentido de promover um dimensionamento otimizado dos reservatórios, por meio da 

padronização de volumes por faixas de demanda e, consequentemente, um melhor 

uso dos recursos financeiros disponibilizados para o Programa. 

Outro aspecto que também deve ser levado em consideração é a vulnerabilidade 

dos sistemas aos impactos na disponibilidade hídrica e variabilidade dos padrões de 

chuvas em decorrência de alterações climáticas, posto que, a ocorrência de 

precipitações é fator primordial para o uso de cisternas com finalidade de 

aproveitamento de água da chuva.  

Entre os possíveis impactos provenientes da mudança do clima que afetariam 

diretamente a sustentabilidade do uso de cisternas na região Semiárida, 

considerando os cenários otimistas e pessimistas identificados pelo IPCC e os 

resultados do Relatório de Clima do Inpe, estão o desaparecimento da curta estação 

chuvosa, a maior frequência de dias secos consecutivos e de ondas de calor 

decorrente do aumento na frequência de veranicos e a tendência de aridização para 

o cenário pessimista, este último corresponde a situação na qual o deficiência 

hídrica que atualmente dura cerca de sete meses do ano seja estendida para todo o 

ano (MARENGO, 2008). 

Assim, constata-se que os sistemas implantados pelo P1MC demandam por um 

controle e vigilância da água armazenada nas cisternas, afim de garantir a sua 

potabilidade e a segurança sanitária do abastecimento. Além disso, para que não 

haja o comprometimento do bem-estar físico e da higiene pessoal e dos alimentos é 

necessário que a quantidade da água atenda ao mínimo requerido para essas 

necessidades básicas. No entanto, o volume disponível para o abastecimento por 

meio da captação de água da chuva é vulnerável aos impactos decorrentes das 

alterações do clima e pode ser comprometido também pela ausência de chuvas. 
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7. METODOLOGIA 

7.1 CARACTERÍSTICAS DA PESQUISA 

A metodologia adotada para a pesquisa apresenta uma abordagem quali-

quantitativa que se apoia nos princípios da triangulação de métodos, por entender 

que a análise do uso e funcionamento das cisternas construídas pelo Programa 

P1MC perpassa pela compreensão da realidade social, do ambiente no qual estas 

se inserem e da inter-relação destas com a população beneficiada.  

A integração de diferentes métodos de investigação ocorre, por motivos 

epistemológicos, na medida em que se busca superar as dicotomias entre 

quantitativo e qualitativo, disciplinar e interdisciplinar, entre outros (SAMAJA, 1992 

apud MINAYO, 2005). Esses, por sua vez, são campos de análise distintos e 

complementares que, se tratando de processos complexos e multideterminados, são 

fundamentais para interpretação e assimilação dos fenômenos investigados.  

Nessa perspectiva, para a realização do estudo foram utilizadas técnicas de 

pesquisa como bibliográfica, documental, questionário e grupo focal, por meio das 

quais, buscou-se identificar e analisar os fatores que podem intervir no uso e 

funcionamento das cisternas (Figura 17). 

 
Figura 17 - Fluxograma do procedimento metodológico adotado para a pesquisa 

 

Fonte: Própria (2015) 
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O Quadro 4 apresenta de forma mais detalhada, o desenho da pesquisa 

desenvolvida em função dos objetivos específicos.   

 

Quadro 4 - Caracterização da pesquisa em função dos objetivos específicos 

Objetivo geral: Avaliar o uso e funcionamento das cisternas do P1MC e os fatores que têm 
influenciado na utilização dessa tecnologia para abastecimento humano em comunidades rurais do 
Semiárido Baiano 

Objetivos Específicos 
Características da Pesquisa 

Abordagem Tipologia Técnica 

Analisar os sistemas de captação de 
água da chuva do P1MC em termos 
da concepção tecnológica do projeto 
e de seu uso e funcionamento 

Quali-
quantitativa 

Descritiva, 
Explicativa, 

Documental e 
Pesquisa de Campo 

Pesquisa Documental, 
Questionário, Coleta de 
Dados Secundários e 
Pesquisa de Campo 

Identificar os fatores que têm 
influenciado no uso e funcionamento 
das cisternas do P1MC no Semiárido 
Baiano 

Qualitativa 
Bibliográfica e 
Exploratória 

Pesquisa Bibliográfica, 
Painel de Especialistas 

Analisar os fatores intervenientes do 
uso e funcionamento das cisternas 
quanto ao seu grau de influência 
sobre o desempenho dos sistemas de 
captação de água da chuva do P1MC  

Quali-
quantitativa 

Descritiva,  
Explicativa e 
Exploratória  

Grupo Focal e Análise 
Estrutural (MICMAC) 

Fonte: Própria (2015) 

 

Com o intuito de auxiliar a análise e compreensão dos possíveis fatores 

intervenientes na adoção dessa tecnologia foram estabelecidas categorias analíticas 

que reuniram as variáveis que se pretendia investigar nas dimensões técnica, 

institucional, sociocultural e sanitária e ambiental, conforme Quadro 5.  

Para cada variável foi relacionado um efeito reconhecido na revisão de literatura. 

Posteriormente, esse rol de variáveis foi submetido à apreciação por um painel de 

especialistas envolvidos com o P1MC, com intuito de efetuar uma validação e 

possível complementação com outras variáveis que fossem imprescindíveis aos 

objetivos da pesquisa e que não tenham sido identificadas.   
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Quadro 5 - Categorias analíticas dos possíveis fatores que intervêm no uso e funcionamento 
das cisternas 

Grupo Dimensão Variável Efeito 

F
u
n
c
io

n
a
m

e
n
to

 

Técnica 

Projeto da cisterna Emprego funcional da cisterna 

Área do telhado da residência 
Aumento/redução da disponibilidade 
hídrica 

Tipo de bomba de água Apropriação e uso pela população 

Processo construtivo Resistência e durabilidade 

Qualidade da obra Eficiência na implantação dos sistemas 

Condições físicas da estrutura e 
instalações hidráulicas 

Preservação da qualidade e 
quantidade da água 

Existência de barreiras 
sanitárias 

Melhoria da qualidade da água 

Manutenção do sistema pelo 
usuário 

Preservação da integridade física e 
funcionamento da cisterna 

Institucional 

Concepção do Programa e 
investimentos realizados 

Efetividade do abastecimento humano 
por meio de cisternas 

Assistência municipal pós-
construção 

Assistência técnica, conservação e 
reparos 

Vigilância da água de consumo 
humano 

Manutenção da qualidade da água 

Normatização do uso da água 
da chuva por meio de cisternas 

Estabelecimento de diretrizes e 
padrões de qualidade para a 
construção, operação e manutenção 
dos sistemas 

U
s
o

 

Sociocultural 

Participação social Apropriação da tecnologia 

Educação Sanitária e Ambiental 
Adoção de hábitos de higiene pessoal, 
alimentar e de segurança hídrica 

Higiene no manuseio doméstico 
da água 

Comprometimento da segurança 
hídrica 

Condições sociais da família 
Liberação de mulheres e crianças da 
tarefa de coletar água, em 
contrapartida ao trabalho e educação 

Alteração nas relações de 
gênero 

Empoderamento da mulher na gestão 
das águas 

 
Sanitária e 
Ambiental 

Qualidade da água 
Impacto na saúde da família 
abastecida  

Quantidade da água 
Comprometimento do bem-estar físico 
e da higiene pessoal e alimentar 

Pluviometria Viabilidade do uso de cisternas 

Alterações Climáticas 
Vulnerabilidade dos sistemas aos 
impactos decorrentes de alterações do 
clima 

Fonte: Própria (2015) 

 

É importante destacar mais uma vez que a presente pesquisa integrou o esforço do 

Projeto: Programa 1 Milhão de Cisternas - Limites e Possibilidades para o direito à 

água no Semiárido Baiano, desenvolvido pelo Grupo de Pesquisa CNPq 

“Saneamento e Saúde Ambiental” da Universidade Federal da Bahia, fruto da 
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parceria com a Universidade Federal do Recôncavo da Bahia e a Universidade 

Estadual de Feira de Santana, sendo financiado pelo CNPq. 

7.2 ÁREA DE ESTUDO  

Para o desenvolvimento da pesquisa foram selecionados entre os municípios que 

integram o Semiárido Baiano, aqueles considerados mais vulneráveis em termos de 

escassez hídrica, com o intuito de realizar inferências nas situações mais 

desfavoráveis do processo de implementação do P1MC. Dessa forma, foram 

selecionados cinco municípios considerando uma precipitação média anual menor 

que 600mm, conforme apresentado na Tabela 3.   

 
Tabela 3 - Municípios selecionados para o desenvolvimento da pesquisa 

Município 
Cisternas 

construídas (un.) 
População 
(IBGE 2010) 

Precipitação média 
anual (mm/ano)* 

Abaré 408 17.084 435,5 

Chorrochó 483 10.734 477,4 

Glória 129 15.078 552,9 

Macururé 161 8.073 491,9 

Santa Brígida 402 5.080 591,2 

Total 1.583 56.049  

Fonte: SIGCISTERNA (2012); BRASIL (2010); ANA (2012) 
*Média anual da série histórica das estações pluviométricas entre 1960 a 1990. 

 

A Figura 18 mostra a localização desses municípios que se encontram a uma 

distância média aproximada de 480km da cidade de Salvador, e estão situados na 

Região Econômica do Nordeste do Estado da Bahia, dentro da Região Hidrográfica 

Nacional do Rio São Francisco, integrando as RPGAs XV - Riacho do Tará e XVI - 

Rios Macururé e Curaçá. 
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Figura 18 - Localização dos municípios estudados 

 

Fonte: Geobahia – Inema (2015) adaptado pelo autor 

 

Os municípios analisados possuem população inferior a 20.000 habitantes e um 

Produto Interno Bruto per capita que varia entre R$ 4.491,83 em Macururé e R$ 

7.139,39 em Glória, valores estes menores que a média verificada para o Estado, 

cerca de R$ 8.753,71 (Tabela 4).  

 

Tabela 4 – Aspectos socioeconômico dos municípios estudados 

Município 
População 
em 2015 

PIB per 
capita 
2013 

Taxa de 
Analfabetismo 

2010 

IDH 
2010 

Índice 
Gini 2010 

Ranking 
Gini 

Abaré 19.574 4.874,10 28,00 0,58 0,56 115 

Chorrochó 11.522 4.867,90 27,50 0,60 0,58 61 

Glória 16.072 7.139,39 27,70 0,59 0,53 240 

Macururé 8.365 4.491,83 25,60 0,60 0,55 179 

Santa Brígida 15.100 5.389,78 33,70 0,55 0,55 144 

Média da Bahia 8.753,71 23,44 0,59 0,54  

Fonte: Brasil/Ministério da Saúde/DATASUS (2016); BRASIL/IBGE (2016). 

 

A taxa de analfabetismo dos municípios também é superior à média estadual, sendo 

que Santa Brígida é o que apresenta o maior índice de analfabetos (33,70%).  

Quanto ao Índice de Desenvolvimento Humano dos municípios, apesar da maioria 

estar em torno da média estadual, apresenta valores relativamente baixos (entre 
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0,55 e 0,60) indicando que há um nível considerável de pobreza e precariedade das 

condições de vida da população.  

Em relação ao Índice Gini, verifica-se que dentre os municípios estudados 

Chorrochó é o que retrata maior nível de desigualdade, ocupando a posição 61 no 

ranking de Gini. Enquanto que Glória apresenta o menor índice de Gini (0,53), 

consequentemente, ocupa uma posição melhor no ranking de Gini dos municípios 

baianos. 

7.3 ASPECTOS ÉTICOS 

Por se tratar de uma pesquisa que envolve a participação de pessoas em seu 

delineamento metodológico, conforme regulamenta a Resolução do Conselho 

Nacional de Saúde nº 466, de 12 de dezembro de 2012, o estudo foi submetido à 

análise do Conselho de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do Recôncavo 

da Bahia, cujo parecer consubstanciado nº 478.024 encontra-se em anexo. 

Segundo essa Resolução, toda pesquisa que envolve seres humanos deve atender 

aos fundamentos éticos científicos pertinentes, sendo submetida à apreciação de 

Comitês de Ética em Pesquisa (CEPs), coordenados pela Comissão Nacional de 

Ética em Pesquisa, cujo objetivo é defender os interesses dos participantes da 

pesquisa em sua integridade e dignidade e contribuir para o desenvolvimento de 

pesquisas dentro de padrões éticos e que possam realmente beneficiar a sociedade 

brasileira.  

7.4 TÉCNICAS DE PESQUISA 

A crescente utilização de mais de uma técnica de coleta e análise de dados, se dá 

em consonância com a aceitação pelos pesquisadores da multidimensionalidade da 

maioria dos fenômenos de interesse para a pesquisa social, com lenta, porém 

progressiva, presença da pluridisciplinaridade no campo da investigação científica 

(PINHEIRO et al., 2013). 

Partindo dos pressupostos da triangulação de métodos e considerando o caráter 

multidisciplinar atribuído a pesquisa foram utilizadas diferentes técnicas de 
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investigação, descritas a seguir. Algumas delas, foram aplicadas isoladamente e 

outras de forma sequencial, como é o caso do painel de especialista seguido do 

grupo focal, cujos resultados deram suporte à aplicação da análise estrutural. 

7.4.1 Pesquisa Documental 

Esta técnica é primordial para pesquisas qualitativas e pode contribuir com 

informações essenciais para o estudo desenvolvido. A análise documental foi 

efetuada a partir de documentos obtidos junto ao Ministério do Desenvolvimento 

Social e Combate à Fome, Instituto Nacional do Semiárido, Articulação no Semiárido 

Brasileiro e demais órgãos envolvidos com o Programa P1MC, com o intuito de 

compreender sua concepção, os fundamentos teóricos e princípios que os norteiam 

e as diretrizes seguidas para a sua implementação. Além disso, buscou-se analisar 

os documentos publicados a respeito dos primeiros resultados do P1MC, como 

relatórios e livros técnicos, fontes estatísticas e documentos oficiais. 

7.4.2 Pesquisa bibliográfica e Coleta de dados secundários 

O levantamento bibliográfico, indispensável para a construção do marco conceitual 

do estudo, pautou-se na pesquisa de publicações em periódicos da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), teses, livros, anais de 

eventos científicos e correlatos, repositórios de acesso aberto, entre outros, seguido 

da análise crítica dos seus conteúdos. 

A revisão da literatura consistiu em elemento substancial para a obtenção dos dados 

primários, uma vez que, respalda a estruturação da técnica de pesquisa que será 

empregada para a aquisição das informações, seja ela entrevista, questionário, 

painel de especialistas ou outra específica.  

A coleta de dados secundários considerou o acesso à sistemas de informação como 

o Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS), o Sistema de 

Informações Gerenciais (SIG Cisternas) e dados do Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE) e da Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da 

Bahia (SEI), para a caracterização da área de estudo e da realidade socioambiental 

da população contemplada pelo P1MC, segundo o recorte de interesse da pesquisa. 
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7.4.3 Pesquisa campo 

7.4.3.1 Qualidade da água 

A qualidade da água das cisternas foi analisada em duas campanhas, uma no 

período seco e outra no período chuvoso, realizadas pelo Núcleo de Pesquisa do 

Projeto: Programa 1 Milhão de Cisternas – Limites e Possibilidades para o direito à 

água no Semiárido Baiano, ao qual esta pesquisa se vincula. Em cada campanha foi 

coletada uma amostra de água da cisterna dos domicílios pesquisados e analisados 

os parâmetros físico-químicos e microbiológicos, segundo os padrões nacionais de 

potabilidade da água dispostos na Tabela 5. 

  
Tabela 5 - Padrões de potabilidade da água da Portaria MS nº 2.914/2011 

Parâmetros VMP
*
 Unidade 

Microbiológico 
Coliformes Termotolerantes 

Ausência em 100 mL UFC/100mL 
Coliformes Totais 

Organoléptico 

Cor 15 uH
**
 

Cloreto 250 mg/L 

Amônia 1,5 mg/L 

Dureza total 500 mg/L 

Ferro 0,3 mg/L 

Químico 
pH 6,0 – 9,5 Unidade de pH 

Alcalinidade*** Não aplicável mg/L 

Desinfetante Cloro 5,0 mg/L 

*Valor Máximo Permitido segundo Portaria 2.914/2011; **Unidade de Hazen (mg Pt-Co/L); *** Não 
constitui padrão de potabilidade, mas é um parâmetro importante para a avaliação geral. 

Fonte: BRASIL (2011) adaptado pelo autor 

 

Para a análise microbiológica foi utilizado o Kit Colipaper, técnica que utiliza uma 

cartela com meio de cultura em forma de gel desidratado. A cartela é levada à estufa 

por 15 horas, à 36-37ºC e após período de incubação se procede a contagem das 

colônias. A análise dos padrões físico-químicos foi realizada com um Kit Técnico de 

Potabilidade da mesma empresa, composto por reagentes, cartelas colorimétricas, 

cubetas, proveta, manual de instruções, micro estufa, maleta para transporte, bolsa 

de gelo e caixa térmica.  

Ressalta-se que, os Kits são aprovados pela United States Environmental Protection 

Agency (USEPA) e demonstraram eficiência por meio do método Standard Methods 

for Examination of Water and Wastewater, tendo sido aprovado e registrado pelo 

Ministério da Saúde. Os resultados foram avaliados quanto ao atendimento aos 
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padrões nacionais de potabilidade da água dispostos na Portaria MS nº 2.914/2011 

do Ministério da Saúde.  

Foi selecionada uma amostra de domicílios em cada município e estimada a 

intensidade média (aritmética) da contaminação por coliformes termotolerantes na 

água da cisterna e na água de beber considerando: 

a) que em todos os estratos (municípios) o desvio padrão para a intensidade da 

contaminação por coliforme termotolerante na água da cisterna e na água de 

beber seria igual a 114,2 NMP/100mL;  

b) um erro máximo admissível para a estimação de 2NMP/100mL; 

c) um grau de confiança de 95%.   

Assim, as amostras para este estudo são apresentadas na Tabela 6. 

 
Tabela 6 - Número de amostras de água coletadas por município estudado 

Município 
Quantidade de 

cisternas executadas 
Estrato Amostra 

Abaré 408 1 88 

Chorrochó 483 2 105 

Glória  129 4 31 

Macururé 161 3 36 

Santa Brígida 402 5 87 

Total 1.583  347 

Fonte: Própria (2015) 

 

7.4.3.2 Consumo per capita de água 

O consumo per capita foi determinado por meio de duas estimativas do volume de 

água consumido por família, sendo uma no período de estiagem e outra no chuvoso. 

Foram adotados procedimentos simples de estimativa de consumo, visto que não há 

um dispositivo de medição de volume de água específico para estimativa de 

consumo per capita em cisternas e devido aos custos envolvidos na realização de 

medição de nível de água no reservatório com outros dispositivos de medição. 

Dessa forma, o consumo per capita foi estimado por meio do volume dos recipientes 

de uso para reserva de água da família e a variação do nível de água da cisterna. 

Ressalta-se que, essa metodologia foi utilizada por Moraes (1995) para a avaliação 



76  

 

do consumo per capita de água em áreas pauperizadas de Salvador que não 

dispunham de micromedição.     

Em dia anterior à medição, o investigador de campo instruiu à família sobre a 

medição que iria ser feita e identificou e cadastrou os recipientes de uso da família 

para acúmulo de água (forma, volume total e de água reservada e tipo de uso), 

fazendo também a medição e registro do nível de água na cisterna, por meio de 

régua de medição. No segundo dia de medição o investigador de campo avaliava a 

variação de nível dos recipientes. 

O consumo per capita foi determinado por meio da seguinte expressão: 

 

 

 

Onde: 

Volume 1: volume de água armazenado na cisterna no primeiro dia da medição. 

Volume 2: volume de água armazenado na cisterna no segundo dia de medição. 

Para estimar o consumo per capita médio de água foi considerado: 

a) que em todos os estratos (municípios) o desvio padrão para o consumo per 

capita de água adotado foi igual a 5 litros de água; 

b) um erro máximo admissível para a estimação de 0,5 litro de água; 

c) um grau de confiança de 95%. 

Assim, a amostra adotada para cada município foi a mesma apresentada na Tabela 

6. 

7.4.4 Coleta de dados primários por meio de questionário  

A aplicação de questionários domiciliares objetivou definir as características da 

população alvo quanto aos aspectos socioculturais, além de investigar aspectos 

técnicos referentes ao uso e funcionamento das cisternas e das instalações 

hidráulico-sanitárias prediais.    

Consumo per capita total = 
Nº de moradores no domicílio durante a medição 

[(Volume 1) - (Volume 2)] 
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O questionário envolveu questões sociais, culturais e sobre a infraestrutura 

instalada, além das relativas ao consumo de água (Apêndice C). As questões foram 

predominantemente do tipo fechadas, com linguagem clara e objetiva e considerou o 

nível de instrução dos participantes, sendo efetuado um pré-teste antes da utilização 

dos questionários. 

Considerando os municípios selecionados, a amostragem necessária ao estudo foi 

calculada com o objetivo de obter estimativas intervalares para os parâmetros 

(média e proporção). Para determinar o tamanho da amostra foi utilizado o plano de 

amostragem aleatória estratificada com alocação proporcional e amostragem 

aleatória simples sem reposição para a seleção das amostras em cada estrato 

(Tabela 6). 

7.4.5 Painel de Especialistas 

O painel de especialistas se constitui numa técnica de investigação bastante 

aplicada em psicologia, administração e nas ciências sociais como um todo, 

geralmente associado a outras técnicas em estudos firmados em concepções 

multimetodológicas (PINHEIRO et al., 2013). Contudo, é crescente a sua utilização 

em diversas áreas de conhecimento, pois a inserção de um ponto de vista 

especializado traz respaldo a pesquisa a ser desenvolvida.  

Segundo os autores, a inserção do painel de especialistas no contexto da estratégia 

multimétodos é considerada tanto no formato individual, na interação entrevistador-

entrevistado, quanto em grupo, quando for pertinente aos objetivos pretendidos. 

Outro ponto importante destacado, diz respeito à participação dos especialistas que 

não apresenta caráter confirmatório, ou seja, de “palavra final”, mas se configura 

como uma contribuição relevante para o conjunto de resultados a serem integrados 

em si.   

O painel de especialistas foi utilizado na fase preliminar da aplicação da análise 

estrutural, descrita a seguir, para efetuar uma validação das variáveis propostas 

para o estudo dos fatores que intervém no uso e funcionamento das cisternas 

implantadas pelo P1MC.  
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A seleção dos participantes teve como premissa básica o envolvimento direto ou 

indireto com o Programa, considerando as categorias analíticas da pesquisa. Nesse 

sentido, foram convidados a participar do painel 75 especialistas de diferentes áreas 

de conhecimento, entre eles, doutores, mestres, pesquisadores e profissionais de 

instituições como Instituto Nacional do Semiárido (INSA), Articulação no Semiárido 

Brasileiro (ASA), Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ), Programa de Aplicação de 

Tecnologia Apropriada às Comunidades (PATAC), Ministério do Desenvolvimento 

Social e Combate à Fome (MDS), Movimento de Organização Comunitária (MOC), 

entre outras.   

A consulta foi efetuada por meio de um questionário eletrônico, encaminhado ao 

endereço de e-mail dos especialistas (Apêndice B). As questões foram 

predominantemente fechadas e abordaram a pertinência das variáveis adotadas, 

seu grau de relevância para o uso e funcionamento das cisternas, além de estimular 

a proposição de outras variáveis que os mesmos julgassem importantes para a 

pesquisa.  

7.4.6 Grupo Focal  

O grupo focal é uma técnica de investigação qualitativa que se assemelha às 

entrevistas grupais comumente empregadas em pesquisas sociais. A diferença está 

no papel do entrevistador e na forma de abordagem. Ao contrário, do caráter diretivo 

assumido por este na entrevista grupal, no grupo focal o moderador assume uma 

postura de facilitador da discussão e sua ênfase está no jogo de interinfluências da 

formação de opiniões sobre um dado tema (GONDIM, 2003). 

A unidade de análise é o próprio grupo, o entrevistador escuta a opinião de cada 

membro e efetua uma comparação entre elas. O planejamento dessa dinâmica é 

essencial e deve refletir os objetivos da pesquisa. Além disso, conforme aponta 

Gondim (2003), é importante construir um roteiro de forma que este possa permitir 

um aprofundamento progressivo e a fluidez da discussão, sem que haja a 

necessidade do moderador intervir várias vezes. 

Foram convidadas 20 pessoas, entre elas, representantes de associações 

comunitárias, gestores, pesquisadores, técnicos e executores do Programa P1MC. 
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Estimou-se a duração aproximada de 1h30min para a aplicação da técnica, que 

além do mediador contou com a presença de um auxiliar, com função de registrar a 

discussão e, eventualmente, intervir no debate. 

Essa técnica de pesquisa foi utilizada de forma complementar à análise estrutural, 

no sentido de efetuar o preenchimento da matriz de impacto cruzado segundo, a 

percepção dos atores envolvidos. Os participantes foram consultados à respeito do 

nível de influência direta que cada variável exerce, uma sobre as outras, dentro do 

sistema estudado.  

A apreciação dos resultados se apoiou na análise de conteúdo, descrita por Franco 

(2005), que considera não só a mensagem verbal, mas a gestual, silenciosa, 

figurativa, documental ou diretamente provocada. Com isso, esperou-se uma maior 

consistência e representatividade dos resultados gerados pelo MICMAC® (Matriz de 

Impactos Cruzados - Multiplicações Aplicadas a uma Classificação). 

7.4.7 Análise Estrutural 

 A Prospectiva Estratégica. 

A prospectiva estratégica foi criada em meados dos anos 50 pelo filósofo Gaston 

Berger, com base numa crítica aos processos de decisão da época que não 

consideravam o futuro nas decisões humanas, especificamente as públicas. Para 

Berger, não é possível governar, dirigir ou administrar fundamentado essencialmente 

na experiência (no passado), tornando-se necessário analisar os diferentes cenários 

que poderão ocorrer futuramente, ou seja, efetuar uma reflexão para explicar uma 

ação à luz dos futuros possíveis e desejados (GODET et al., 2007). 

Entre 1955 e 1960, Berger e os membros do Centro Internacional de Prospectiva, 

criado por ele em 1957, lançaram as bases conceituais dessa metodologia que, 

cinquenta anos depois, se generalizou nas organizações. Após sua morte, o Centro 

prosseguiu suas pesquisas com o apoio dos principais “militantes do futuro” entre 

eles, André Gros, Louis Armand, Pierre Massé, Bertrand de Jouvenel e, em 1970, 

por meio dos estudos de Michel Godet. 
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Esse método articula-se em torno de três processos, a reflexão coletiva, a 

preparação da decisão e a ação, cada um com etapas bem definidas que fazem uso 

de instrumentos como a análise estrutural, análise das estratégias de atores, análise 

morfológica, a probabilização com base na consulta a peritos, e a análise 

multicritérios, cada um com uma finalidade específica (GODET et al., 2007). 

Contudo, como afirmam os autores, é raro ver a metodologia da prospectiva 

estratégica ser totalmente empregada, normalmente por limitações de tempo e de 

informações, e a aplicação completa e sequencial dos instrumentos que a compõe 

não reveste qualquer caráter obrigatório. Dessa forma, há a possibilidade de 

abordagens modulares e contingentes, tal como no presente estudo, que fazem uso 

de apenas alguns dos seus instrumentos, selecionados segundo o problema posto, 

o contexto e as limitações observadas.         

 O método da análise estrutural 

Esta pesquisa faz uso da análise estrutural que integra o primeiro processo da 

prospectiva estratégia, a reflexão coletiva, citada anteriormente. Esse instrumento 

desenvolvido por Michel Godet consiste em um método sistemático matricial que 

analisa as relações entre as variáveis que formam o sistema estudado ou que fazem 

parte do contexto que o explica (GODET et al., 2007). 

A análise estrutural permite identificar as variáveis-chave, i.é, que exercem maior 

influência no sistema, e aquelas que são dependentes. Além disso, estabelece uma 

hierarquia a partir de classificações diretas e indiretas que confirmam a importância 

de determinadas variáveis e destacam as que indiretamente exercem papel 

fundamental no sistema. Esta técnica abrange as seguintes etapas: 

I - o recenseamento das variáveis que caracterizam o sistema estudado e/ou o seu 

contexto, classificando-as em interna e externa. Godet et al. (2007) ressaltam que a 

lista de variáveis pode ser complementadas por entrevistas não diretivas junto de 

representantes dos atores do sistema;  

II - a descrição das relações entre as variáveis, etapa em que se busca identificar as 

relações existentes entre as variáveis utilizando um quadro de dupla entrada 
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designado “matriz de análise estrutural” (Figura 19). O preenchimento é qualitativo, 

sendo preferível que esta matriz seja preenchida por atores do sistema;  

III - a identificação das variáveis-chave, realizada inicialmente por meio de uma 

classificação direta e depois por meio de uma classificação indireta intitulada de 

MICMAC, ou seja, “Matriz de Impactos Cruzados - Multiplicações Aplicadas a uma 

Classificação” que é obtida após elevação à potência da matriz inicial. 

 
Figura 19 - Matriz de análise estrutural 

 

Fonte: Própria (2015) 
 

O preenchimento da matriz de influência é feito da linha para a coluna, momento no 

qual é indicada a influência que a variável da linha exerce nas variáveis das colunas. 

Para tanto, é efetuado o seguinte questionamento atribuído a cada par de variáveis: 

existe uma relação de influência direta entre a variável x e a variável y?.   

Para responder essa pergunta é utilizada uma escala de 0 a 3 que varia segundo a 

relação de influência observada entre as variáveis e corresponde as seguintes 

opções de resposta:   

0 = não existe influência; 

1 = influência fraca; 

2 = influência média; 

3 = influência forte. 

Finalizada a classificação, as relações de influência direta são determinadas 

mediante o somatório dos valores dispostos nas linhas e colunas. O valor da linha 

indica o grau de motricidade da variável no sistema, enquanto que o valor da coluna 
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o grau de dependência da variável, quanto maior o valor, maior a influência ou a 

dependência dessa variável. 

 A aplicação do MICMAC® 

O software MICMAC® foi desenvolvido no Instituto Francês de Inovação da Ciência 

da Computação para a Indústria, sob a supervisão dos seus criadores conceituais, 

os integrantes do Laboratório de Pesquisa em Estratégia Prospectiva e 

Organizacional (LISPOR).  

Os fundamentos do MICMAC se baseiam nos princípios das propriedades clássicas 

das matrizes booleanas, que consideram que toda a mudança afetando a variável i 

pode ter repercussão sobre a variável j, ocorrendo, com isso, uma relação indireta 

entre i e j (BODINI; SANTANA; ROCHA JR., 2002). 

Conforme explicam os autores, existem na matriz de análise estrutural (matriz R) 

numerosas relações indiretas do tipo i→j que a classificação direta não permite 

considerar. Ao elevar a matriz ao quadrado (R2) coloca-se em evidência as relações 

de segunda ordem existentes entre as variáveis i e j, com efeito:  

R2 = R * R = (r2
ij)    com     r2

ij = Σk r
1
ik x r1

kj 

Então, se (r2ij) não é nulo, existe pelo menos um k tal que r1
ik x r1

kj = 1, o que 

significa dizer que há pelo menos uma variável intermediária k de forma que i aja 

sobre k (r1
ik = 1) e a variável k aja sobre j (r1

kj = 1). Diz-se que existe um caminho de 

ordem 2 ativo entre i e j; se r2
ij = p, existe p caminhos de ordem 2 ativos de i para j, 

que passam por p variáveis intermediárias e assim para as demais ordens. (BODINI; 

SANTANA; ROCHA JR., 2002). 

O MICMAC® é um programa de acesso livre que analisa as influências diretas e 

indiretas existentes entre as variáveis, classificando-as quanto ao nível de 

motricidade e dependência (Figura 20).  
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Figura 20 - Relações de influência estabelecidas entre as variáveis do sistema 

 

Fonte: Vergara (2007) apud Godet (1993) adaptado pelo autor 
 

De acordo com Vergara (2007) e Godet et al. (2007), a classificação das variáveis 

que caracterizam o sistema abrange as seguintes modalidades: 

 Variáveis motrizes: são muito influentes e pouco dependentes. Dada sua alta 

motricidade, ou seja, capacidade de influenciar, são as que principalmente 

explicam o sistema estudado.  

 Variáveis dependentes: são pouco influentes e muito dependentes. Sofrem 

influência das variáveis motrizes e seu comportamento se explica pelos 

impactos provenientes destas. 

 Variáveis de ligação: ao mesmo tempo, são muito influentes e muito 

dependentes. Por natureza, são bastante instáveis e toda ação exercida 

sobre elas terá, simultaneamente, repercussões sobre outras variáveis e 

efeitos de retroação sobre elas próprias, modificando assim profundamente a 

dinâmica global do sistema.  

 Variáveis independentes: são pouco influentes e pouco dependentes. Por 

isso, não exercem papel significativo no sistema e podem em certos casos ser 

desconsideradas da análise. 

A relação de influência e dependência estabelecida entre as variáveis que compõem 

o sistema pode ser representada pela Figura 21. 
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Figura 21 - Relações de influência e dependência estabelecida entre as variáveis do sistema 

 

Fonte: baseada em Vergara (2007) 

 

A verificação da influência indireta é realizada por meio de multiplicações sucessivas 

da matriz de influência direta por ela mesma até que a classificação por motricidade 

dependência se torne estável, isto é, não se altere mais (VERGARA, 2007). Essa 

classificação pode ser representada sobre um plano axial (Figura 22), no qual o eixo 

das abcissas corresponde à dependência e o eixo das ordenadas à influência 

(GODET et al., 2007). 

 

Figura 22 - Mapa de influência e dependência 

 

Fonte: Vergara (2007) adaptado pelo autor 
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De acordo com Vergara (2007), a partir dos resultados de influência direta e indireta 

é possível verificar a ocorrência de casos em que uma variável, na análise da 

influência direta não se apresente como motriz, no entanto, na análise indireta esta 

demonstre maior nível de motricidade e se revele como preponderante para o 

sistema estudado.   

É importante destacar que o método da análise estrutural tem como interesse 

prioritário o estímulo à reflexão coletiva a respeito dos aspectos, não intuitivos, do 

comportamento do sistema estudado. Como consideram Godet et al. (2007), esses 

aspectos não devem ser tomados à letra, sobretudo devem conduzir a uma reflexão, 

ou seja, a análise estrutural não é a realidade, mas um meio de a representar. 

Em relação aos limites dessa metodologia, inicialmente, dizem respeito ao caráter 

subjetivo da lista das variáveis que caracterizam o sistema estudado, ou o seu 

contexto, e das relações estabelecidas entre as variáveis. Por esse motivo é 

relevante efetuar a consulta junto aos representantes dos atores do sistema. A 

subjetividade é um caráter intrínseco à análise estrutural, que ao permitir uma 

reflexão coletiva pode contribuir para a redução dos enviesamentos inevitáveis.   
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8. FATORES INTERVENIENTES DO USO E FUNCIONAMENTO DE 

CISTERNAS 

8.1 FATORES INTERVENIENTES A PARTIR DA ANÁLISE ESTRUTURAL   

A análise estrutural dos fatores que influenciam no uso e funcionamento das 

cisternas iniciou-se com a identificação das variáveis-chave que compõem o sistema 

estudado. Para tanto, a lista de variáveis disposta no Quadro 5 foi submetida à 

apreciação por um painel de especialistas no sentido de validar as variáveis 

propostas para o estudo e possivelmente complementá-la com outras sugeridas 

pelos participantes. 

Do total de convidados, 56% (42) concordaram em participar da consulta e 

contribuíram relevantemente para a validação das variáveis. Conforme Figura 23, os 

atores que compuseram o Painel foram bastante diversificados, o que tende a 

propiciar maior riqueza na coleta de percepções.  

 

Figura 23 - Perfil dos participantes do painel de especialistas para validação dos fatores 
intervenientes do uso e funcionamento das cisternas do P1MC, no Semiárido Baiano. 2016. 

N=42 

 
Fonte: Própria (2016) 
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Entidades de alta representatividade para o objeto de estudo agregaram seu ponto 

de vista à pesquisa. Aproximadamente 22% dos especialistas eram integrantes da 

sociedade civil organizada como a Associação do Semiárido da Microrregião do 

Livramento (ASAMIL), Movimento de Organização Comunitária (MOC) e a Cáritas 

Brasileira, que são vinculadas diretamente ao Programa um Milhão de Cisternas.  

Parcela significativa dos participantes (quase 42%) eram de centros universitários 

como Universidade Federal da Bahia, Universidade Estadual da Paraíba, 

Universidade Federal de Brasília, Universidade Estadual de Campinas etc., 

envolvidos com alguma pesquisa, desenvolvida ou em desenvolvimento, sobre o 

P1MC. Além disso, instituições de renome como Fundação Oswaldo Cruz 

(FIOCRUZ), Fundação Nacional de Saúde (FUNASA), Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), Companhia de Desenvolvimento 

dos Vales do São Francisco e do Parnaíba (CODEVASF), Programa Mundial de 

Alimentos das Nações Unidas (PAM), também compuseram o painel. Outro ponto 

observado diz respeito ao caráter multidisciplinar do painel de especialistas. A 

consulta abrangeu diferentes áreas de conhecimento, conforme Figura 24.  

 
Figura 24 - Área de atuação e nível de instrução dos participantes do painel de especialistas 

para identificação de variáveis influentes no uso e funcionamento das cisternas do P1MC, 
no Semiárido Baiano. 2016. N=42  

Fonte: Própria (2016) 
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Essa diversidade é fundamental para a pesquisa, tendo em vista as dimensões 

técnica, institucional, sociocultural, sanitária e ambiental que estão envolvidas no 

estudo do uso e funcionamento das cisternas do P1MC no Semiárido Baiano.   

Em relação ao nível de instrução, observou-se que a maioria dos participantes 

possuía mestrado (29,3%) e doutorado (24,4%), enquanto que 14,6% deles 

possuíam pós-doutorado, cerca de 17,1% graduação e os demais 14,6% possuíam 

alguma especialização. 

A Figura 25 apresenta o tempo de experiência profissional dos participantes. De 

acordo com a mesma, cerca de 50% deles possuíam mais de 10 anos de exercício 

da profissão e aproximadamente 22% acima de cinco anos. Diante do exposto, se 

pressupõe uma propriedade nas reflexões feitas por esses.   

 
Figura 25 - Anos de experiência profissional dos participantes do painel de especialistas 

para identificação de variáveis influentes no uso e funcionamento das cisternas do P1MC, 
no Semiárido Baiano. 2016. N=42 

 
Fonte: Própria (2016) 

 

8.1.1 Identificação e classificação dos fatores intervenientes 

No geral, todas as variáveis submetidas à análise foram consideradas como fatores 

capazes de influenciar no uso e funcionamento das cisternas do P1MC, sendo que, 

dentre elas o projeto da cisterna, a manutenção do sistema pelo usuário, a qualidade 

da obra, a participação social, a higiene no manuseio doméstico da água e a 

educação sanitária e ambiental foram destacadas pelos participantes como capazes 

de exercer um nível de influência maior no sistema (Figura 26). 



89 

 

Figura 26 - Nível de influência das variáveis no uso e funcionamento das cisternas do 
P1MC, no Semiárido Baiano, segundo participantes do painel de especialistas. 2016. N=42 

 

Fonte: Própria (2016) 

 

Ao efetuar uma análise das variáveis sugeridas pelos participantes no sentido de 

complementar o estudo, percebeu-se que a maioria delas estavam incluídas ou 

eram similares as variáveis que haviam sido propostas na consulta. O Quadro 6 

apresenta o rol de fatores que passaram a integrar as categorias analíticas da 

pesquisa após a validação e complementação propiciada pelo painel de 

especialistas.  

De acordo com a metodologia proposta por Godet et al. (2007), após a identificação 

das variáveis é indispensável efetuar uma descrição das mesmas para facilitar, 

posteriormente, a análise e definição das relações existentes entre as variáveis. 

Essa descrição deve ser a mais criteriosa e específica possível, pois, será ela que 

constituirá a base necessária para a reflexão coletiva, dirimindo ainda dúvidas 

durante o processo (Quadro 6).  
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Quadro 6 - Descrição e classificação das variáveis da análise estrutural para o estudo do 
uso e funcionamento das cisternas do P1MC do Semiárido Baiano 

CÓDIGO 
VARIÁVEL- 

CHAVE 
DESCRIÇÃO CLASSE 

Proj_cist Projeto da cisterna Projeto de dimensionamento e execução da cisterna Interna 

Área_telha 
Área do telhado da 
residência 

Tamanho da superfície de captação de água pluvial Interna 

Tip_bomba 
Tipo de bomba de 
água 

Modelo e funcionamento da bomba  Interna 

Proc_const 
Processo 
construtivo 

Técnica utilizada para a construção da cisterna com o 
uso de pessoal contratado e moradores 

Interna 

Quali_obra Qualidade da obra 

Qualidade da estrutura física da obra em termos da 
integridade física da estrutura, da ausência de 
patologias estruturais, relacionadas à qualidade do 
projeto, do processo construtivo e dos materiais 
utilizados, influenciando na operação e manutenção 

Interna 

Cond_inst 

Condições físicas 
da estrutura e 
instalações 
hidráulicas 

Integridade física das instalações hidráulicas (calhas, 
tubulações etc.) e condições de uso 

Interna 

Barre_sani 
Existência de 
barreiras sanitárias 

Medidas de proteção sanitária como o desvio de 
primeiras águas, bomba, filtros, etc 

Interna 

Manu_sist 
Manutenção do 
sistema pelo 
usuário  

Execução de ações de preservação e correção de 
danos à integridade física da cisterna e realização de 
limpeza periódica 

Interna 

Conc_prog 

Concepção do 
Programa e 
investimentos 
realizados 

Modelo conceitual, metodológico e gerencial do 
Programa P1MC, metas e recursos aplicados 

Interna 

Assis_mun 
Assistência 
municipal pós-
construção 

Intervenção do município no sentido de garantir o 
funcionamento adequado das cisternas, incluindo 
manutenção, reparos e monitoramento dos sistemas  

Interna 

Vigi_água 
Vigilância da água 
de consumo 
humano 

Ações adotadas pela Secretaria Municipal de Saúde 
regularmente para verificar o atendimento ao padrão 
nacional de potabilidade da água de consumo 
humano 

Interna 

Norma_cist 

Normatização do 
uso da água da 
chuva por meio de 
cisternas 

Norma técnica para projeto, construção, operação e 
manutenção do sistema de captação de água da 
chuva por meio de cisternas e estabelecimento de 
diretrizes para o uso da água 

Interna 

Part_soc Participação social 

Participação da sociedade civil organizada e das 
famílias beneficiadas desde à concepção do 
Programa até o processo de construção da cisterna e 
seu pós uso, por meio da organização comunitária e 
de lideranças engajadas  

Interna 

Edu_sanit 
Educação 
Sanitária e 
Ambiental 

Processo continuado e coletivo de reflexão crítica 
sobre a realidade socioambiental, envolvendo a 
formação, a troca de conhecimento e habilidades e a 
incorporação de novas práticas para a ação conjunta 
dos sujeitos sociais com vistas à transformação social 
e a promoção do bem-estar, da qualidade de vida e 
da saúde coletiva 

Interna 

continua 
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CÓDIGO 
VARIÁVEL- 

CHAVE 
DESCRIÇÃO CLASSE 

Higi_água 
Higiene no 
manuseio 
doméstico da água 

Conjunto de hábitos que conduzem à limpeza, ao 
bem-estar e cooperam para a saúde 

Interna 

Cond_soc 
Condições sociais 
da família 

Representada pelo nível socioeconômico e cultural da 
família 

Externa 

Alter_gêne 
Alteração nas 
relações de 
gênero 

Modificação da relação desigual de distribuição de 
responsabilidades na produção social da existência, 
entre homens e mulheres, com modificações nas 
atribuições associadas a cada gênero, especialmente 
no manejo doméstico da água e consequente 
empoderamento da mulher 

Externa 

Quali_água Qualidade da água 
Características e padrões físicos, químicos e 
microbiológicos de potabilidade da água 

Interna 

Quant_água 
Quantidade da 
água 

Volume per capita de água disponibilizado para o 
consumo humano 

Interna 

Pluvio Pluviometria 
Distribuição das chuvas no tempo e no espaço na 
região Semiárida da Bahia 

Externa 

Alter_clim 
Alterações 
Climáticas 

Mudanças do clima, variações de temperatura, 
precipitação, umidade relativa do ar e demais 
fenômenos climáticos em relação às médias 
históricas na região do Semiárido Baiano 

Externa 

Interv_ACS 

Intervenção de 
Agentes 
Comunitários de 
Saúde 

Acompanhamento das famílias e desenvolvimento de 
ações de educação em saúde no contexto das 
cisternas 

Interna 

 Fonte: Própria (2016) 

 

Ainda nessa etapa, os fatores intervenientes foram classificados quanto ao seu 

vínculo com o sistema em variáveis internas ou externas que correspondem aquelas 

que integram o sistema em si ou subsistemas que o compõem. A abordagem nessa 

etapa foi exploratória e buscou delimitar e conhecer bem o objeto de estudo.  

8.1.2 Análise das relações entre os fatores 

Determinados os principais fatores que podem influenciar no uso e funcionamento 

das cisternas do P1MC no Semiárido Baiano, ou que estão relacionados ao contexto 

que os explica, a matriz de análise estrutural foi construída e submetida à análise de 

atores do sistema por meio de um grupo focal.   

A atividade teve duração média de aproximadamente 2 horas e contou com a 

participação de 8 pessoas, entre elas, representantes da Universidade Federal da 

Bahia, Universidade Federal do Recôncavo Baiano, Fundação Nacional de Saúde, 

Cáritas Brasileira Regional NE3, entidade vinculada à ASA, quase que a totalidade 
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deles, exceto 1 participante, com alguma experiência relacionada ao P1MC, seja na 

área de pesquisa ou no campo junto as comunidades beneficiadas pelo Programa. 

O objetivo central do grupo focal foi discutir as percepções dos participantes sobre 

os fatores intervenientes do uso e funcionamento das cisternas e a relação de 

influência direta existentes entre os mesmos, resultando no preenchimento da matriz 

de análise estrutural.       

O grupo focal teve início com uma breve apresentação de cada participante para 

que os mesmos se conhecessem e para estimular a interação entre eles. Na 

sequência, houve uma apresentação da pesquisa que estava sendo desenvolvida 

com ênfase no método da análise estrutural de Michel Godet e colaboradores, nos 

objetivos e no roteiro da técnica de grupo focal que seria aplicada. Os integrantes do 

grupo receberam ainda textos explicativos sobre o preenchimento da matriz, um 

descritivo de cada variável que seria analisada e a matriz de análise estrutural 

impressa para auxiliar o esclarecimento de dúvidas e para cada um acompanhar o 

desenvolvimento do trabalho, além disso, em todo o tempo foi mantida na sala uma 

projeção de um modelo do preenchimento da matriz, para orientar os participantes.  

A partir daí, iniciou-se a ponderação da matriz, seguindo da linha para a coluna, 

momento no qual se perguntava aos participantes se havia um relação de influência 

direta entre uma variável da linha, por exemplo, o “projeto da cisterna” e as demais 

variáveis da coluna “área do telhado”, “tipo de bomba” etc. Caso o consenso do 

grupo fosse de que não existia influência, atribuía-se o valor zero à célula e, em 

caso afirmativo, era feita a seguinte ponderação: 1 para uma influência considerada 

fraca, 2 para uma influência média e 3 para uma influência forte. E assim foi feito, 

sucessivamente, para cada variável da matriz.     

Por conta do número de fatores intervenientes elencados para o estudo, a matriz de 

impacto cruzado construída apresentou uma quantidade de ponderações 

relativamente alta. Tendo em vista a duração média de um grupo focal, foi efetuado 

um prévio preenchimento da matriz atribuindo-se o valor zero às células nas quais 

se considerou que não havia influência de uma variável sobre a outra, no sentido de 

reduzir o número de ponderações a serem feitas durante a reunião. Tal fato foi 

explicado aos participantes que tinham a liberdade de discordar ou não do que 

estava preenchido e sugerir a alteração do valor atribuído. 
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De maneira geral as discussões durante o grupo focal fluíram bem, quando havia 

divergência entre os valores a ponderar, cada um expunha seu ponto de vista e 

chegava-se a um consenso. Quando identificada a opinião sobressalente de algum 

integrante, era estimulada a participação dos demais, e da mesma forma, 

incentivada a contribuição de integrantes mais retraídos, prezando-se pela atuação 

homogênea do grupo. 

Quando a pergunta se tratava da influência das variáveis de estudo sobre a 

qualidade da água das cisternas, havia uma uniformidade de opiniões maior entre os 

participantes e, consequentemente, facilidade em ponderar a matriz. A mesma 

tendência foi verificada para a quantidade de água, condições físicas da estrutura e 

instalações hidráulicas e manutenção do sistema pelo usuário.  

Por outro lado, no que diz respeito às variáveis capazes de influenciar nas demais, 

destacaram-se o projeto da cisterna, a existência de barreiras sanitárias, o processo 

construtivo e as condições físicas da estrutura e instalações hidráulicas. Essas 

constatações evidenciaram que determinados aspectos do uso e funcionamento das 

cisternas do P1MC são perceptíveis para o grupo, assim como alguns dos fatores a 

eles associados e que contribuem ou não para o desempenho adequado dos 

sistemas de captação de água da chuva.   

Apesar de reduzir o número de ponderações da matriz, durante o grupo focal não foi 

possível concluir o preenchimento de todas as suas células. Assim, de comum 

acordo, a matriz de análise estrutural semipreenchida foi encaminhada via e-mail 

aos participantes que, posteriormente, finalizaram a ponderação da mesma e 

reencaminharam por e-mail a matriz preenchida.  

A compilação dos dados enviados por cada participante foi feita por meio de 

estatística descritiva, buscando-se identificar tendências de comportamento dos 

dados. Para tanto, foi calculada a moda das ponderações efetuadas individualmente 

pelos participantes na busca de uma aproximação do que viria a ser o consenso do 

grupo e dessa forma foi finalizado o preenchimento da matriz de análise estrutural 

Quadro 7.       
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Quadro 7 – Matriz de Análise Estrutural do uso e funcionamento das cisternas do P1MC no Semiárido Baiano 
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∑ 

Proj_cist 0 0 3 3 2 2 3 1 0 0 0 0 2 1 0 3 2 3 3 0 0 1 29 

Área_telha  3 0 0 0 0 0 0 1 2 0 0 0 0 0 1 0 0 1 3 0 0 0 11 

Tip_bomba  0 0 0 2 0 2 3 3 0 2 0 0 1 1 3 0 2 3 3 0 0 1 26 

Proc_const 2 0 0 0 3 3 3 2 3 3 0 0 3 2 0 1 2 2 0 0 0 0 29 

Quali_obra  0 0 0 0 0 3 3 3 0 3 0 0 0 0 2 0 0 3 3 0 0 2 22 

Cond_inst 0 0 0 0 0 0 3 2 0 3 0 0 2 1 2 0 2 3 3 0 0 2 23 

Barre_sani 0 0 0 0 0 0 0 2 0 1 1 0 1 2 2 1 0 3 0 0 0 2 15 

Manu_sist 0 0 0 0 0 3 3 0 0 2 2 0 1 2 2 1 1 3 3 0 0 1 24 

Conc_prog 3 2 2 3 2 2 3 1 0 3 2 2 3 3 1 3 3 3 3 0 0 2 46 

Assis_mun 0 0 0 0 0 2 3 3 0 0 3 0 2 3 3 1 1 3 3 0 0 3 30 

Vigi_água 0 0 0 0 0 0 3 2 1 3 0 1 1 3 3 1 1 3 0 0 0 2 24 

Norma_cist 3 0 2 2 1 2 3 2 2 2 3 0 0 0 0 0 0 3 3 0 0 0 28 

Part_soc 2 0 3 3 3 3 2 2 3 2 2 1 0 2 2 1 3 2 2 0 0 2 40 

Edu_sanit 0 0 1 2 2 3 3 3 1 2 3 0 3 0 3 2 2 3 3 0 0 2 38 

Higi_água 0 0 0 0 0 1 3 3 0 2 2 0 1 1 0 2 1 3 3 0 0 1 23 

Cond_soc 2 3 0 0 0 1 2 2 2 2 1 0 2 2 2 0 2 2 2 0 0 2 29 

Alter_gêne 0 0 0 0 0 0 0 2 2 1 0 0 2 2 3 2 0 2 2 0 0 2 20 

Quali_água 0 0 0 0 0 0 2 3 2 3 3 2 2 1 2 2 2 0 2 0 0 3 29 

Quant_água 0 0 0 0 0 1 0 3 2 2 1 0 2 2 2 3 0 2 0 0 0 2 22 

Pluvio 3 3 0 0 0 1 0 1 3 0 2 0 2 0 1 2 3 2 3 0 0 2 28 

Alter_clim 2 0 0 0 0 0 0 2 2 1 0 0 0 0 0 1 0 2 3 3 0 2 18 

Interv_ACS 0 0 1 0 0 3 2 3 0 0 3 0 2 3 3 1 2 3 2 0 0 0 28 

∑ 20 8 12 15 13 32 44 46 25 37 28 6 32 31 37 27 29 54 49 3 0 34  

Fonte: Própria (2016)
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Paralelamente, cada matriz encaminhada pelos integrantes do grupo foi analisada 

para averiguar se havia muita discrepância entre os dados preenchidos 

individualmente. Para tanto, foi efetuado o somatório das linhas e colunas 

destacando-se as variáveis mais influentes e dependentes conforme Figura 27, na 

qual é apresentado também o percentual de participantes que as mencionaram.  

 

Figura 27 – Frequência relativa das variáveis mais influentes e dependentes do uso e 
funcionamento das cisternas do P1MC no Semiárido Baiano, segundo os participantes do 

grupo focal. 2016  

 

Fonte: Própria (2016) 

 

Observa-se que apesar da ponderação ter sido finalizada individualmente houve 

uma proximidade no entendimento dos participantes do grupo focal a respeito das 

relações de influência existentes entre as variáveis. Os resultados revelaram que 

todos os participantes, por exemplo, consideraram que a concepção do Programa; a 

participação social; a educação sanitária; a qualidade da água; as barreiras 

sanitárias; a quantidade de água; e a manutenção do sistema são fatores que 

influenciam no uso e funcionamento das cisternas. Aproximadamente, 45% dos 
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fatores considerados como influentes e 62,5% dos dependentes foram listados por 

pelo menos 6 dos 8 integrantes do grupo. 

Dessa forma, espera-se não ter havido perda significativa em relação ao 

preenchimento da matriz de análise estrutural, ao passo em que esta etapa 

representou um fator restritivo para aplicação do método da análise estrutural 

quando há um número maior de variáveis. Contudo, Godet destaca que é essencial 

para a análise estrutural que o levantamento das variáveis seja o mais abrangente 

possível. A aplicação dessa metodologia em um trabalho acadêmico pode implicar 

em mais dificuldades já que os participantes do grupo focal são voluntários. No 

entanto, os resultados do presente trabalho foram muito satisfatórios.  

Diante do exposto e, com vistas a subsidiar trabalhos futuros que objetivem aplicar a 

metodologia da análise estrutural, recomenda-se a sua aplicação conjunta com a 

Análise e Estruturação de Modelos (AEM), ferramenta que pode auxiliar a superar 

essa limitação. De acordo com Carvalho e Wright (2009), a AEM permite caracterizar 

as relações entre cada variável de forma mais prática visto que o método, por meio 

de inferências lógicas, preenche algumas posições na matriz automaticamente sem 

fazer todos os questionamentos para o usuário. A entrada de dados se dá por 

mecanismos de perguntas e respostas que investigam a interação entre duas 

variáveis por vez e a matriz é preenchida de forma oculta pelo computador, 

enquanto os participantes respondem as questões colocadas pelo software AEM. 

8.1.3 Mapeamento da influência e dependência dos fatores intervenientes  

- Análise por meio da classificação direta 

A partir da matriz de análise estrutural, considerando apenas as relações diretas 

entre as variáveis, foram identificados os fatores que exercem influência no sistema 

estudado, bem como aqueles que dele depende. Para tanto, foi efetuado o 

somatório dos valores dispostos nas linhas e colunas, onde o somatório do valor da 

linha indica o grau de motricidade da variável no sistema e o somatório do valor da 

coluna o grau de dependência. 
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A Tabela 7 reúne as variáveis que foram consideradas mais influentes para o uso e 

funcionamento das cisternas, segundo a análise dos atores envolvidos na 

ponderação da matriz. 

 
Tabela 7 – Variáveis-chave, consideradas mais influentes no uso e funcionamento das 

cisternas do P1MC no Semiárido Baiano 

Código Variáveis mais influentes 

Conc_prog Concepção do Programa e investimentos realizados 

Part_soc Participação social 

Edu_sanit Educação sanitária e ambiental 

Assis_mun Assistência municipal pós-construção 

Fonte: Própria (2017) 
 

Entre as forças motrizes, que são aquelas capazes de promover mudanças mais 

significativas para o uso e funcionamento das cisternas, se destacaram a 

concepção do programa e investimentos realizados, a participação social, a 

educação sanitária e ambiental e a assistência municipal pós-construção. 

Na perspectiva dos atores envolvidos na análise estrutural, a variável que exerce 

maior influência para o objeto de estudo é a concepção do programa e 

investimentos realizados. Certamente essa variável representa um fator primordial 

visto que envolve o modelo conceitual, metodológico e gerencial adotado pelo P1MC 

e que integram as bases e fundamentos nas quais o Programa se apoia.   

O P1MC foi planejado e criado com ampla participação da população a qual se 

destina e apresenta como alguns de seus princípios a gestão compartilhada, a 

mobilização e fortalecimento social, a emancipação, o direito social e a educação 

cidadã. Elementos que contribuem para a construção de laços de pertencimento 

entre a comunidade e a cisterna e, por conseguinte, podem interferir no uso e 

funcionamento do sistema.    

Os aspectos metodológicos do Programa envolvem a adoção de critérios de seleção 

para prioridade de atendimento das famílias (descritos no Capítulo 5), a capacitação 

das equipes gestoras, dos multiplicadores em Gerenciamento de Recursos Hídricos, 

Cidadania e Convivência com o Semiárido (GRH) e dos pedreiros instrutores que 

subsidiam o processo executivo do P1MC.  Na sequência é feita a capacitação de 

pedreiros construtores das cisternas e a capacitação das famílias em GRH.  
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A construção das cisternas também considera critérios específicos como uma área 

mínima de 40m² para os telhados das casas, a distância mínima de 10m de currais, 

fossas e valas de esgotos, distância de árvores. A construção ocorre a partir de oito 

etapas pré-definidas: escavação do buraco, fabricação das placas e caibros, 

construção da laje de fundo e da parede, cobertura, instalação do sistema de 

captação, retoques e acabamentos e o abastecimento inicial do reservatório (MDS, 

2011).    

O modelo gerencial do Programa baseia-se na mobilização e envolvimento de 

representantes da sociedade civil, cuja estrutura de gestão política e administrativa 

parte do nível descentralizado nos Grupos de Família (GF) que compõem as 

microrregiões operacionais.  O conjunto dessas microrregiões integra a Unidade de 

Gestão Microrregional (UGM) no âmbito Estado e chega à Unidade de Gestão 

Central (UGC) em âmbito Federal (ASA, 2002).  

Cada um desses níveis possui funções de decisão e tarefas de implementação 

específicas. Contudo, o nível descentralizado, no caso as instituições municipais são 

as executoras diretas do Projeto e é nelas que se origina toda a cadeia de 

planejamento e de decisões (ASA, 2002). Entre as funções de gerenciamento estão 

o planejamento, a captação e alocação de recursos (físicos, financeiros e humanos), 

a supervisão e controle de qualidade, o monitoramento, a existência de um processo 

de avaliação e auditoria externa, e o controle social do conjunto do processo. 

Dessa forma, o P1MC incentiva a adoção de uma postura cidadã e proativa das 

famílias na busca por seus direitos sociais e as coloca na posição de agente 

transformador de sua realidade, anteriormente marcada pela submissão às classes 

dominantes.   

Embora a concepção do Programa esteja articulada aos pressupostos da tecnologia 

social onde se espera que haja um processo de participação ativa e crítica da 

população desde a sua concepção, passando pela execução, gerenciamento e 

avaliação, na literatura não foram identificados trabalhos que buscaram avaliar o 

grau e a qualidade da participação social no processo de implementação do P1MC. 

Outra variável destacada pela matriz estrutural como um fator influente foi a 

participação social. É de comum consenso entre os analistas que o fato de as 
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cisternas serem construídas com a participação das famílias que irão utilizá-las traz 

implicações substanciais sobre o seu uso e funcionamento. 

A participação social é intrínseca ao Programa P1MC, como posto acima, e decorre 

do entendimento de que o envolvimento das famílias contribui para o fortalecimento 

da sociedade civil e apropriação da tecnologia pela população. Existe um esforço de 

capacitação das famílias para a participação no processo e na construção das 

cisternas e esse aspecto do Programa estimula o estabelecimento de uma relação 

entre as famílias, o manejo da tecnologia e da água, que passam a integrar o 

ambiente familiar e a fazer parte das suas atividades cotidianas.  

A educação sanitária e ambiental também foi classificada como um fator influente 

para o uso e funcionamento das cisternas. Essa variável exerce influência no 

sistema na medida em que o nível de conhecimento das famílias é refletido em seus 

hábitos higiênicos e na forma como são manipulados o sistema de captação e 

armazenamento e a água que será consumida.      

Um exemplo disso foi retratado no estudo de Silva et al. (2006), onde na 

comunidade de Paus Brancos predominavam telhados sujos que abrigavam sapatos 

velhos, latas, madeiras, poeiras e fezes de animais sem que os moradores 

relacionassem a prática inadequada com a qualidade da água das cisternas, 

evidenciando a carência de educação sanitária e ambiental. 

Apesar de sua relevância ser um consenso entre pesquisadores, poucos estudos 

tem analisado de forma específica as implicações da educação sanitária e ambiental 

sobre o uso das cisternas para abastecimento humano de água, embora vários 

deles tenham perpassado pelo tema. Um deles foi a pesquisa de Miranda (2011), 

citada anteriormente, que identificou conflitos entre os saberes tradicionais de 

comunidades rurais do Cariri Paraibano e as práticas e conceitos trabalhados nos 

encontros de educação ambiental, ocorridos mensalmente durante 16 meses. Por 

acreditarem que seus conhecimentos eram apropriados à sua realidade, as famílias 

não praticavam os ensinamentos trazidos pelos educadores ambientais, fazendo 

muitas vezes o uso inadequado dos sistemas. 

Além de destacar a relevância educação ambiental para uma mudança 

comportamental, a autora sinalizou que a apropriação de novos saberes ocorre 
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gradativamente e leva tempo para que a informação seja incorporada ao cotidiano 

dos participantes. Portanto, trata-se de um processo que requer intervenção 

contínua para que se obtenham os resultados esperados. 

Nesse aspecto, o curso de capacitação em Gerenciamento de Recursos Hídricos, 

Cidadania e Convivência com o Semiárido (GRH) do P1MC tem se mostrado 

insuficiente para capacitar as famílias para a captação, gestão e manejo da água de 

chuva na cisterna. Diversas foram as pesquisas que sinalizaram o manejo 

inadequado da água ou do sistema (BONIFÁCIO, 2011; SILVA et al., 2012; SILVA et 

al., 2016; FONSECA et al., 2011). Ressalta-se que a carga horária prevista para o 

curso é de apenas 16 horas, tempo limitado para promover mudanças mais 

consistentes no comportamento dos usuários e a sua sensibilização.  

A assistência municipal pós-construção caracterizou-se como um fator influente 

para o sistema estudado. Segundo a percepção do grupo a intervenção do Poder 

Público municipal por meio de manutenção, reparos e monitoramento dos sistemas 

de captação de água da chuva pode contribuir significativamente o seu 

funcionamento adequado. Apesar dos municípios serem os titulares dos serviços 

públicos de saneamento básico, estes têm se ausentado quanto aos sistemas de 

captação de água da chuva implantados pelo P1MC. 

Por outro lado, entre os fatores que foram classificados como fortemente 

dependentes da forma como as cisternas são utilizadas e de seu funcionamento, 

segundo a reflexão coletiva, sobressaíram a qualidade da água, a quantidade da 

água, a manutenção do sistema pelo usuário e a existência de barreiras 

sanitárias, conforme Tabela 8. 

 
Tabela 8 – Variáveis-chave, consideradas mais dependentes em relação ao uso e 

funcionamento das cisternas do P1MC no Semiárido Baiano 

Código Variáveis mais dependentes 

Quali_água Qualidade da água 

Quant_água Quantidade da água 

Manu_sist Manutenção do sistema pelo usuário  

Barre_sani Existência de barreiras sanitárias 

Fonte: Própria (2017) 
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A qualidade da água segundo a matriz estrutural resultou como uma variável 

dependente do uso e funcionamento das cisternas, fato corroborado nas pesquisas 

de Xavier et al. (2006) e Luna, Silva e Ceballos (2014), entre outras, que 

constataram a correlação entre o manejo inadequado da água e o não atendimento 

aos padrões de qualidade da água de consumo humano. Mas não somente do 

manejo da água efetuado pelo usuário depende a qualidade da água. Existem outros 

fatores que podem intervir e que também estão associados ao uso e funcionamento 

dos sistemas. Silva (2013) ao estudar essa temática verificou que fatores como a 

ausência do desvio das primeiras águas, a forma de retirar a água da cisterna, a 

existência de árvores próximas à superfície de coleta pode influenciar na qualidade 

da água armazenada nas cisternas.       

Como o estudo foi direcionado aos sistemas de aproveitamento da água de chuva 

construídos pelo P1MC é pertinente que a variável existência de barreiras 

sanitárias resulte como predominantemente dependente, pois, as cisternas não 

possuem dispositivos de desvio automático. Dessa forma, a barreira sanitária é 

fragilizada, pois dependerá da conscientização dos usuários sobre a importância de 

efetuar o desvio manualmente, da disponibilidade de alguém da família para realizar 

a ação e que esteja em casa no momento em que a chuva ocorrer e do volume que 

será descartado, que deve corresponder ao primeiro milímetro de chuva. 

Semelhantemente, quando as famílias não efetuam a assepsia do reservatório e 

demais instalações ou deixam abertas as entradas da cisterna, quando não fazem 

uso da bomba para retirar a água, barreiras sanitárias, dependentes de como é 

usado o sistema, estão sendo quebradas e podem fragilizar a segurança do 

abastecimento.   

Outra variável classificada como dependente segundo a reflexão coletiva foi a 

manutenção do sistema pelo usuário. Quanto mais cuidadoso for o uso e a 

conservação dos componentes do sistema de captação e armazenamento, menor 

será a necessidade de manutenção a ser feita. Além da própria manipulação, a ação 

de intempéries, a qualidade do material utilizado na construção e da obra e o tempo 

de uso das instalações também poderão implicar na necessidade de manutenção, 

que poderá incluir reparos, correção de danos nas estruturas ou a substituição de 

algum elemento.  
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A quantidade da água apresentou uma relação de dependência com o uso e 

funcionamento das cisternas, que pode ser fundamentada à medida em que o 

estado de conservação das calhas e tubulações condutoras e a integridade do 

reservatório pode propiciar perdas durante a captação e transporte ou por meio de 

vazamentos, especialmente na parte semienterrada.  

No entanto, essa variável está fortemente associada à ocorrência de eventos 

climáticos extremos que resultem em secas severas que restrinjam ou inviabilizem o 

abastecimento humano por meio da captação de água da chuva, pressuposto do 

Programa. Também tem relação com o projeto das cisternas e sua adequação aos 

níveis de consumo, que estão vinculados às condições de precipitação e área de 

captação. Assim como a qualidade, a quantidade é fator preponderante para a 

proteção da saúde, devendo-se assegurar um volume mínimo e a regularidade do 

acesso. 

- Análise por meio da classificação indireta 

A partir dos resultados da análise direta da matriz estrutural foram determinadas as 

relações de influência indireta entre as variáveis que compõe o sistema estudado. 

Essa verificação é feita com intuito de confirmar a importância de algumas variáveis 

e colocar em evidência aquelas que durante a análise direta podem não ter sido 

classificadas como preponderantes, mas que indiretamente são representativas para 

o estudo por exercerem influência nas demais variáveis e, consequentemente, no 

sistema.    

Por meio do software Micmac® foram efetuadas multiplicações sucessivas da matriz 

estrutural (Quadro 7) por ela mesma até obter a estabilidade da classificação indireta 

por motricidade e dependência, o que ocorreu após quatro interações. Na 

sequência, o software gerou o mapa de influência e dependência que permite 

interpretar como os fatores se comportam e interagem entre si (Figura 28). 
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Figura 28 - Mapa de influência e dependência indireta dos fatores intervenientes do uso e 
funcionamento das cisternas do P1MC no Semiárido Baiano 

 

Fonte: Própria (2017) 

 

Verifica-se que para a variável concepção do programa e investimentos 

realizados não houve variação significativa pela análise das relações indiretas e a 

mesma permaneceu como fator influente. Já o processo construtivo foi ressaltado 

como fator capaz de influenciar no sistema. Essa classificação resulta das relações 

de influência moderada que essa variável exerce em outras variáveis como, por 

exemplo, na manutenção do sistema pelo usuário, na qualidade da água e na 

existência de barreiras sanitárias, fato que pode ser constatado na Figura 29. 

Quanto mais rigoroso e efetivo for o processo construtivo espera-se uma melhor 

qualidade do produto final e, consequentemente, que haja menor necessidade de 

manutenção e que o funcionamento do sistema ocorra de forma apropriada.  
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A interferência dessa variável na qualidade da água pode ser inferida, por exemplo, 

pela inter-relação dos componentes do reservatório, especificamente dos (bi) 

carbonatos presentes na constituição do cimento, com a água da chuva, tornando-a 

mais alcalina, fato constatado por Tavares (2009). 

Sua influência nas barreiras sanitárias decorre do fato de que o processo construtivo 

envolve os moradores e profissionais contratados e capacitados pelo P1MC que 

serão responsáveis pela proteção sanitária das cisternas. 

A participação social, a educação sanitária e ambiental e a assistência 

municipal pós-construção apresentaram-se como variáveis de ligação, o que 

significa dizer que além de muito influentes elas também apresentam uma 

dependência considerável ao interagir com as demais variáveis do sistema 

estudado. Conforme a própria metodologia enfatiza, toda ação que for direcionada 

para esses fatores implicará em repercussões sobre as outras variáveis e um efeito 

de retorno sobre si mesmas, modificando intensamente a dinâmica global do 

sistema.   

De acordo com Vergara (2007), quando um sistema possui muitas variáveis de 

ligação ele tende a ser instável. Fato que não se verificou para o uso e 

funcionamento das cisternas do P1MC, indicando que a dinâmica do comportamento 

dos fatores que explicam o sistema ou o seu contexto é bem definida para os atores 

envolvidos na análise estrutural. 

Quanto à qualidade da água, apesar dela estar levemente deslocada para o 

quadrante das variáveis de ligação é possível inferir a predominância dessa variável 

como dependente do uso e funcionamento das cisternas a partir das Figuras 29 e 

30.    

O Micmac permite também a apresentação das relações entre as variáveis por meio 

de gráficos nos quais são sinalizados os níveis de influência entre elas. A 

representação é feita por meio de setas que variam de uma influência mais fraca à 

uma mais forte. A Figura 29 mostra como as variáveis se relacionam entre si sob 

uma condição de influência indireta. 
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Figura 29 - Gráfico do nível de influência indireta existente entre as variáveis do estudo com 
representação de 10% das influências 

 
Fonte: Própria (2017) 

 

No gráfico, está representado apenas 10% das relações de influência existentes 

entre as variáveis, nele se destacam as influências moderadas, relativamente forte e 

as mais fortes.  

Normalmente as relações mais fracas não são apresentadas no gráfico porque o 

tornam incompreensível, dado o número de relações. Essa foi uma das limitações 

identificadas para o software Micmac, pois ao selecionar um gráfico com 100% das 

relações ou ainda 75% delas, ele se torna visualmente poluído e ilegível.  

Verifica-se que a variável qualidade da água é a que mais sofre influência dos 

demais fatores, enquanto que a concepção do projeto e investimentos realizados é o 

fator que mais intervém. Sua ação sobre a qualidade da água (em vermelho) é 

classificada como mais forte porque por intermédio de diferentes variáveis esse fator 

influencia na qualidade. Na Figura 29 também é possível visualizar as variáveis de 

ligação influenciando e sendo influenciadas pelas demais. 
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A mudança de posicionamento das variáveis segundo a sua motricidade e 

dependência também pode ser analisada e auxilia a refletir sobre o comportamento 

delas dentro do sistema estudado. O Micmac gera figuras nas quais é apresentado o 

deslocamento das variáveis ocorrido entre a classificação direta e indireta. 

A Figura 30 mostra o ranking da classificação dos fatores por dependência e o 

deslocamento ocorrido, por meio da qual se constata que a qualidade da água 

permanece inalterada e liderando o ranking das variáveis dependentes.   

 
Figura 30 – Ranking da classificação das variáveis por dependência direta x dependência 

indireta 

 

Fonte: Própria (2017) 

 

No entanto, a qualidade da água pode exercer influência sobre o uso e 

funcionamento das cisternas do P1MC quando ela é adicionada ao reservatório, 

proveniente de outras fontes com procedência e qualidade desconhecidas, fato que 

tem ocorrido no Semiárido Baiano com frequência em face da seca atualmente 

vivenciada pelos moradores da região.  
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No terceiro quadrante do mapa de influência e dependência (Figura 28) onde se 

localizam as variáveis independentes estão o tipo da bomba, o projeto da cisterna 

e a qualidade da obra. De acordo com o método da análise estrutural as variáveis 

independentes são pouco influentes e pouco dependentes e em certos casos podem 

ser desconsideradas da análise, o que não é recomendado no presente estudo, 

posto que, para o uso e funcionamento das cisternas do P1MC tais fatores possuem 

relevância notável. 

Como foi demonstrado por Delfiaco (2012), o tipo de bomba adotado pelo Programa 

e sua instalação apresenta limitações técnicas que dificultam o seu uso e tornam o 

bombeamento desgastante e representa um dos principais motivos para que os 

usuários optem por práticas inadequadas ao retirar a água. Portanto, esse fator deve 

ser alvo das intervenções que os sistemas têm demandado ao P1MC para que seu 

funcionamento seja mais efetivo.     

Em relação ao projeto da cisterna, o que se verificou foi que a tipologia de cisterna 

utilizada como padrão pelo P1MC apesar de ter sido desenvolvida no seio da 

comunidade por um dos pedreiros da região, ser de fácil replicação e possuir um 

baixo custo, tem evidenciado a necessidade de ser discutida e repensada no âmbito 

do Programa na perspectiva do conhecimento técnico-científico. A ocorrência de 

danos na estrutura, a dificuldade de identificar fissuras, a ausência de desvio 

automático, a adoção de um volume único do reservatório que não otimiza a 

aplicação de recursos e não aproveita o potencial de captação maior de algumas 

regiões do Semiárido, aspectos discutidos anteriormente, justificariam a revisão. 

Já a área do telhado foi classificada como independente possivelmente porque na 

visão do Grupo essa variável interage pouco com os demais fatores. Como a 

cisterna do P1MC possui um volume padrão de 16 mil litros o tamanho do telhado 

apresenta influência secundária, sendo mais importante para o desempenho dos 

sistemas aspectos como o estado de conservação e limpeza do mesmo. 

Apesar de serem altamente relevantes, as variáveis alterações climáticas e 

pluviometria também resultaram como fatores independentes. É possível que isso 

tenha ocorrido devido ao fato dessas variáveis serem externas ao objeto de estudo, 

porém caracterizam o contexto que o explica, e em razão disso tenha dificultado a 

associação direta dessas variáveis com o uso e funcionamento das cisternas.  
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No entanto, cabe observar que em face da seca atual que atinge o Semiárido a 

ausência de chuvas tem sido o fator mais limitador do uso do sistema, o que tem 

motivado a utilização de fontes alternativas de abastecimento de água, como o uso 

de carro-pipa, muitas vezes sem a devida regulamentação e acompanhamento por 

parte do Poder Público para a garantia do fornecimento de água dentro dos padrões 

de potabilidade. 

Marengo et al. (2016), destacam que a seca de 2012-2015 e que atualmente ainda 

afeta o Nordeste, teve uma intensidade e impacto não vistos em várias décadas e a 

perspectiva de aumentos na frequência e duração dos períodos secos e secas em 

climas futuros tem gerado preocupação entre os gestores de recursos naturais e 

formuladores de políticas que buscam entender a extensão em que essas mudanças 

afetarão os recursos hídricos, produção de alimentos, renda e subsistência.  

A normatização do uso da água da chuva por meio de cisternas também foi 

classificada como uma variável independente pois, segundo a análise estrutural ela 

apresenta relativamente poucos vínculos de interação com os demais fatores, 

principalmente em termos de dependência. Contudo, intervém consideravelmente 

em diversas variáveis que compõe o sistema. Sua capacidade de influenciar o uso e 

funcionamento das cisternas está relacionada à possibilidade de por meio de 

normas e legislações que estabeleçam os critérios de dimensionamento, parâmetros 

de projeto e diretrizes para o uso da água que contribuam com a segurança sanitária 

do abastecimento humano. Apesar disso, como foi demonstrado na revisão de 

literatura esse aspecto tem sido negligenciado pelo Poder Público quando o uso da 

água chuva se trata do consumo humano. 

Apesar das variáveis independentes exercerem poucas relações de influência, as 

influências exercidas por algumas delas como a pluviometria, o projeto da cisterna e 

a normatização do uso da água da chuva sobre as outras são classificadas como de 

motricidade moderada (Figura 29) reafirmando assim a sua importância global para 

o sistema. 

As variáveis quantidade da água, manutenção do sistema pelo usuário e a 

existência de barreiras sanitárias permaneceram como fatores dependentes do 

uso e funcionamento das cisternas. No mesmo quadrante de dependência situaram-

se a vigilância da água de consumo humano, alteração nas relações de gênero 
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e condições físicas da estrutura e instalações hidráulicas, o que faz sentido, 

pois, conforme seja o uso e os cuidados com a cisterna e o sistema de captação 

maior será a conservação ou não das estruturas, apesar da integridade física das 

mesmas depender também da ação de intempéries, como citado anteriormente.  

Da mesma forma, será necessário que haja uma vigilância da água mais intensa e 

criteriosa a depender dos hábitos higiênicos das famílias e da manipulação da água 

e do sistema como um todo. Importa ressaltar que não há relatos na literatura de 

que esses sistemas de captação do P1MC estejam sendo acompanhados pelas 

Secretarias Municipais de Saúde, exceto em comunidades rurais de Quixaba-PB. O 

Programa Vigiagua é um instrumento fundamental para monitorar e vigilar o 

atendimento ao padrão nacional de potabilidade da água de consumo humano. 

Já a relação de dependência entre a variável alteração nas relações de gênero e o 

objeto de estudo pode ser inferida a partir do momento em que com a chegada das 

cisternas do P1MC mulheres e crianças passaram a ter mais tempo para fazer 

outras atividades, a exemplo de atividades produtivas de complementação de renda 

e de estudos. Além disso, conforme demonstrou Moraes e Rocha (2013), a 

participação das mulheres no P1MC foi além das tarefas tradicionais e algumas 

delas assumiram papéis significantes como construtoras de cisternas e membros de 

comissões locais de água.  

Outro fator que resultou como dependente foi a higiene no manuseio doméstico 

da água. Essa variável reflete a noção de saúde e o nível de educação sanitária das 

famílias, podendo está vinculada também às questões culturais e, portanto, 

transcende ao uso e funcionamento dos sistemas.  

No entanto, a matriz considera as relações entre as variáveis que formam o objeto 

estudado, e na visão dos atores do sistema algumas delas podem exercer influência 

sobre a higiene no manuseio doméstico da água, por exemplo, a participação social, 

a intervenção de Agentes Comunitários de Saúde e a assistência municipal pós-

construção que podem sensibilizar o usuário quanto à adoção de práticas mais 

higiênicas. Da mesma forma, a quantidade de água disponível pode restringir ou 

propiciar uma melhor higiene. Assim, no resultado geral a variável se apresentou 

como dependente.  
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A depender de como seja utilizada a cisterna e demais componentes, o manuseio 

será mais higiênico ou não, por exemplo: se a bomba não estiver funcionando ou 

não for utilizada pelos moradores para retirar a água da cisterna e essa retirada 

ocorrer com o uso do balde, haverá maior probabilidade do comprometimento da 

qualidade da água. Assim, verifica-se mais uma vez que a atuação dos usuários é 

crucial para o desempenho do sistema.  

Condição similar foi verificada para o fator condições sociais da família que pode 

ser consideravelmente modificada com a construção dos sistemas, sendo por eles 

influenciada. A implantação da cisterna permite que a família tenha acesso à água 

próximo de suas casas. Assim, possibilita o asseio, consequentemente afeta a 

dignidade da pessoa humana, reafirmando a sua cidadania. Pode impactar na renda 

familiar uma vez que sobra mais tempo para as mulheres trabalharem formal ou 

informalmente, além de possibilitar a melhoria dos níveis de escolaridade. A 

condição alimentar e nutricional também tende a ser favorecida pela disponibilidade 

hídrica para higiene e preparação de alimentos. Por outro lado, com condições 

sociais melhores, com uma educação melhor é possível que haja uma utilização 

mais adequada dos sistemas e um manuseio da água mais seguro.    

A intervenção de ACS foi classificada como variável predominantemente 

dependente do uso e funcionamento das cisternas, o que faz sentido visto que 

quanto mais inadequado for o manuseio dos sistemas e da água armazenada maior 

será a necessidade de atuação dos Agentes Comunitários de Saúde. Porém, é 

importante frisar que por serem eles os responsáveis pela atenção à saúde e 

acompanhamento das famílias, podem influenciar substancialmente a população ao 

orientá-la para que efetue o manejo adequado da água e do sistema de captação e 

armazenamento da água de chuva, além de observar suas práticas cotidianas.  

Esse caráter de motricidade da variável ficou mais evidente ao se efetuar a análise 

direta das relações de influência. Entretanto, por meio do estudo das relações 

indiretas entre os elementos da matriz estrutural constatou-se que a intervenção dos 

agentes é influenciada em menor ou maior intensidade por quase todos eles, a 

exemplo da concepção do programa e investimentos realizados, da qualidade da 

água e da educação sanitária e ambiental (Figura 29).  
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Tais constatações são em sua maioria condizentes com as discussões abordadas 

no presente estudo e respaldam a aplicação do método da análise estrutural de 

Michel Godet, cuja intenção é propiciar a estruturação da reflexão coletiva acerca do 

objeto estudado, sinalizando quais os fatores que são mais importantes para o 

sistema. Conhecer a dinâmica que envolve a utilização das cisternas do P1MC e os 

fatores intervenientes do seu uso e funcionamento auxilia a compreensão das 

dificuldades vivenciadas pelos usuários e das melhorias que são necessárias para 

garantir o acesso à água adequada para consumo humano.  

Com base nos resultados gerados pelo Micmac e na literatura apresentada, buscou-

se esquematizar os fatores intervenientes e a sua interação com o uso e 

funcionamento dos sistemas. A Figura 31 apresenta os fatores considerados 

variáveis-chave segundo as dimensões analíticas, com as variáveis dependentes do 

uso e funcionamento das cisternas no seu entorno, sendo influenciadas pelas forças 

motrizes do sistema.    

 
Figura 31 - Fatores intervenientes do uso e funcionamento das cisternas do P1MC, no 

Semiárido Baiano. 

 
Fonte: Própria (2017) 
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A análise estrutural refletiu os principais determinantes do objeto de estudo, 

elementos que se relacionam entre si compondo uma rede de interação de 

influência-dependência que pode potencializar ou não uma ação que seja 

direcionada para um único fator. Diante dessa dinâmica, não convém que sejam 

efetuadas melhorias no Programa por meio de uma intervenção que não considere o 

comportamento desses fatores e a inter-relação entre eles.      

A análise estrutural mostrou ser um subsídio relevante para auxiliar a estruturação 

de uma decisão e determinação das ações a serem tomadas com intuito de 

minimizar ou eliminar os problemas identificados para o uso e funcionamento das 

cisternas do P1MC após a operação dos sistemas de captação e armazenamento de 

água da chuva implantados pelo Programa um Milhão de Cisternas. 

8.2 USO E FUNCIONAMENTO DAS CISTERNAS NO SEMIÁRIDO BAIANO  

- Qualidade da água  

Com base nos dados coletados em campo buscou-se retratar as principais 

características relacionadas ao uso e funcionamento das cisternas implantadas pelo 

P1MC no Semiárido Baiano e compreender os fatores que podem estar 

influenciando na utilização dessa tecnologia para o abastecimento humano das 

famílias da região Semiárida.  

A partir do questionário domiciliar foi constatado que apenas em 54% dos domicílios 

de Santa Brígida e quase 3% de Macururé, na primeira campanha, a água era 

proveniente da chuva, sendo que na segunda campanha o percentual em Santa 

Brígida foi ainda menor. Esses dados estão relacionados com a seca que atinge a 

região desde 2012, sendo que Santa Brígida é o município com maior índice 

pluviométrico em relação aos demais estudados (591,2mm). 

Em mais de 62% das cisternas de Abaré a água provinha de outras fontes 

transportadas por carro-pipa, sendo que em Chorrochó esse valor chegou a 100% 

(Figura 32). Houve ainda domicílios cujas cisternas eram abastecidas por rede de 

distribuição de água, chegando a 66,7% dos casos em Macururé.  
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Figura 32 - Origem da água armazenada na cisterna do P1MC nos municípios estudados no 
Semiárido Baiano, em percentual de domicílios. 2013 e 2015. N=347 

 

Fonte: Própria (2016) a partir dos dados gerados pela pesquisa 

 

Para a segunda campanha, verificou-se que houve bastante alterações em relação à 

origem das águas, com um acréscimo no número de cisternas abastecidas por rede 

de distribuição de água. Essa prática é questionável pois se nessas áreas houve a 

implantação de rede por que não se procedeu com a canalização interna da água? A 

implantação de cisternas nesse caso seria a melhor opção?    

Verificou-se que em cerca de 91% das residências as cisternas estavam 

funcionando como reservatórios para abastecimento de água por diferentes fontes, 

algumas delas possivelmente inseguras, o que fragiliza a segurança sanitária da 

água a ser consumida pela população. Diante desse cenário, um cuidado maior no 

tratamento da água é imprescindível, visto que, a qualidade da água está 

diretamente relacionada à sua origem. A Figura 33 reúne as formas de tratamento 

da água praticadas pelas famílias. 
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Figura 33 - Estratégias utilizadas pelas famílias para o tratamento da água de beber nos 
domicílios amostrados. 2013 e 2015. N=347 

 

Fonte: Própria (2016) a partir dos dados gerados pela pesquisa 
 

 

Considerando a primeira campanha de coleta de dados, observou-se que a maior 

parte das famílias apenas coava a água, consumindo-a sem efetuar nenhum tipo de 

desinfecção. Em média, 20% das famílias desinfetavam a água, por meio de fervura 

ou adição de solução química à base de cloro fornecida pelas secretarias municipais 

de saúde e, posteriormente, coava a água. Entretanto, em Glória o percentual das 

famílias que informaram clorar a água chegou a 93%, enquanto que quase 2% não 
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efetuavam nenhum tratamento antes do consumo. É importante observar que 

embora a população considere que coar a água seja uma estratégia de tratamento, 

esta prática não tem validade do ponto de vista técnico, podendo inclusive 

comprometer a qualidade bacteriológica da água.  

Já na segunda campanha foi constatado um percentual de cloração reduzido, ao 

passo em que aumentou o nível de famílias que apenas coava. Tal fato pode está 

relacionado ao não fornecimento da solução química por parte das secretarias 

municipais ou às práticas usadas pelas famílias.  

Conforme sinaliza Andrade Neto (2013), por questão de segurança, a água de 

cisternas deve receber alguma forma de tratamento antes de ser consumida para 

garantir a sua qualidade.  

Ao se investigar a forma de retirada da água da cisterna, uma das principais 

barreiras sanitárias, foi constatado que, em média, menos que 10% das famílias 

utilizavam a bomba para retirar a água da cisterna (Figura 34). Constatou-se 

também que mais de 52% desses dispositivos estavam quebrados, o que 

inviabilizava a sua utilização. No entanto, aproximadamente, 35% das bombas se 

apresentavam em bom estado, revelando, assim, que a sua não utilização tem fortes 

vínculos com a cultura local e costumes das famílias e com a questão tecnológica 

visto que, conforme demonstrou Delfiaco (2012) a bomba utilizada pelo Programa 

apresenta limitações de ordem técnica que dificultam a sua utilização. Além disso, 

essa prática evidencia que, em certo ponto, não houve a assimilação das 

orientações quanto ao manejo seguro da água dadas aos usuários no âmbito do 

Programa. Ressalta-se que em relação a esses pontos não houve muita alteração 

nos dados entre as duas campanhas de coleta. 
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Figura 34 - Forma de retirar água da cisterna e estado de conservação da bomba nos 
domicílios estudados. 2013 e 2015. N=347 

 

Fonte: Própria (2016) a partir dos dados gerados pela pesquisa 
 

A maioria dos moradores (mais que 90%) afirmou que retirava a água por meio de 

balde, apesar de em 85,5% dos casos o balde possuir a aparência de limpo essa 

prática impõe alto risco de contaminação da água (Figura 35). Diversas pesquisas 

efetuadas em diferentes regiões do Semiárido têm retratado essa mesma prática 

como o trabalho de Menezes et al. (2013) no município de Filadélfia-BA, onde 80% 

das famílias alegaram usar o balde, entre outras já citadas.  

 

Figura 35 - Forma de retirar água da cisterna e estado de conservação dos baldes usados 
nos domicílios estudados. 2013 - 2015.  

 

Fonte: Própria (2016) 
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A assepsia da cisterna quanto à frequência e forma de limpeza é outro fator que 

contribui para a proteção da qualidade da água. Ao se avaliar essa questão, cerca 

de 44% das famílias durante a primeira campanha afirmou que as cisternas eram 

limpas a cada 15 dias ou um mês. Já na segunda campanha quase 63% dos 

usuários alegaram que as cisternas eram limpas toda vez que colocava água, ou 

ainda de 1 a 3 vezes por ano (Figura 36).  

 

Figura 36 - Frequência e forma de limpeza das cisternas pelas famílias nos domicílios 
amostrados. 2013 e 2015. N=347 

 

Fonte: Própria (2016) a partir dos dados gerados pela pesquisa 

 

Verificou-se ainda que cerca de 78% das famílias limpavam a cisterna com água e 

sabão; água, sabão e água sanitária ou ainda com cachaça (1ª campanha). 

Enquanto que na segunda campanha de coleta de dados, aproximadamente, 48% 

dos usuários alegaram que limpavam a cisterna com água e água sanitária. Tais 

dados refletem os hábitos higiênicos e a educação em saúde das famílias, 

mostrando que há uma carência de orientação nesse aspecto.    

Outra possível forma de contaminação da água de cisternas apontada pela literatura 

diz respeito à proximidade desta com instalações de esgoto ou valas à céu aberto, 

cujos dejetos podem percolar e alcançar o interior do reservatório por meio de 

infiltração caso a cisterna contenha algum dano em sua estrutura semienterrada. 
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Contudo, para a área de estudo essa via de contaminação pode ser considerada 

pouco provável, tendo em vista a quantidade de esgotos gerados e a alta taxa de 

evaporação. Em relação a esse aspecto foi constatado que a maioria das cisternas 

nos domicílios estudados (76%) mantinham uma distância maior que 10m, cerca de 

20,5% entre 5 e 10m e apenas 5,5% estavam localizadas a distâncias menores que 

5 metros.  

Ao analisar a qualidade da água contida nas cisternas dos municípios estudados por 

meio de amostras coletadas, observou-se que os parâmetros físico-químicos 

seguiram a tendência apresentada na revisão de literatura, com alto índice de 

conformidade. Apesar disso, destaca-se que a maioria das cisternas estava 

funcionando como um reservatório sendo abastecidas em sua maioria por carros-

pipa e por águas de fontes desconhecidas. 

De uma forma geral, a maioria dos parâmetros físico-químicos analisados, durante a 

1ª e 2ª campanha de coleta de amostras de água, atendeu ao padrão de 

potabilidade da água estabelecido pela Portaria MS nº 2.914/2011, com poucas 

exceções (Figura 37).    
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Figura 37 - Percentual de amostras de água com parâmetros físico-químicos em desacordo 
com a Portaria MS nº 2.914/2011. 2013 e 2015. N=347 

 

Fonte: Própria (2016) a partir dos dados gerados pela pesquisa 

 

De acordo com as análises Abaré foi o município que apresentou o melhor resultado 

para os parâmetros físico-químicos da água durante a primeira campanha, com 

todas as amostras dentro do padrão de potabilidade. Apesar desse município ser 

abastecido por carro-pipa, cuja procedência da água se desconhece, é também 

abastecido por rede de distribuição de água potável, em quase 40% dos casos, na 

primeira campanha.  Já para a segunda campanha, todas as amostras de Glória e 

Macururé atenderam ao padrão de potabilidade físico-químico. Observa-se pela 

Figura 32 que em ambos municípios a maioria das cisternas também era abastecida 
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por rede de distribuição de água potável, 72% delas em Macururé e quase 60% em 

Glória.   

Dentre os parâmetros que excederam os Valores Máximos Permitidos (VMPs) pela 

referida Portaria, o Cloreto foi superior ao limite em apenas 10,35% das amostras 

em Santa Brígida. Contudo, tal fato pode estar relacionado à variedade de fontes 

que abastecem as cisternas do Município, entre elas poço ou fonte e carro-pipa 

(Figura 32).     

Segundo Brito, Pereira e Melo (2009), em grande parte do Semiárido Brasileiro há a 

predominância de rochas cristalinas no subsolo que impõe características salobras e 

salinas às águas subterrâneas, com predominância de cloretos. Por outro lado 

Leprun (1988) ao analisar as características físico-químicas das águas superficiais 

da região Semiárida Brasileira de embasamento cristalino, provenientes de açudes, 

cacimbão, poço raso rios, riachos, águas de escoamentos superficiais e fontes 

(sendo a maioria das amostras de águas de açudes) observou que de um modo 

geral as águas possuíam altos teores de sódio, cloreto e bicarbonato, classificando 

as águas superficiais do Semiárido como predominantemente do tipo cloretadas-

sódicas (OLIVEIRA, 2005).  

De acordo com Borja et al. (2016), quando a contribuição é antrópica resulta em 

valores de Cloreto acima de 200mg/L. Contudo, cerca de 92,04% das águas 

estudadas apresentaram presença de Cloreto na faixa de 0 a 100mg/L, indicando 

que provavelmente a presença do Cloreto está de fato relacionado à ocorrência 

natural nas águas da região.  

Apesar de 97,4% das águas coletadas das cisternas atenderem ao padrão de 

potabilidade para o parâmetro amônia, houve um pequeno percentual de amostras 

fora do padrão, dos quais cerca de 13% e 3% foram de amostras em Chorrochó, 

durante a 1ª e 2ª campanha, respectivamente, e em 7% das amostras em Glória 

para a 1ª campanha. Verifica-se que as cisternas analisadas em Chorrochó eram 

abastecidas integralmente por carro-pipa, já em Glória 96,7% das águas eram 

provenientes de carro-pipa, exatamente na primeira amostragem, podendo ter sido a 

qualidade dessas águas a razão desses resultados. A presença de amônia na água 

pode ocorrer naturalmente, ou ainda, está associada à introdução de esgotos 

domésticos nos corpos hídricos superficiais.     
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A cor esteve presente em apenas 3,8% das amostras de Chorrochó e 2,8% de 

Macururé, primeira campanha, e em 1,2% das análises de Glória, segunda 

campanha. De acordo com a Cetesb (2009), a cor está associada à presença de 

sólidos dissolvidos, principalmente material em estado coloidal orgânico como 

ácidos húmico e fúlvico resultantes da decomposição parcial de compostos 

orgânicos presentes em folhas, dentre outros substratos, como também de matéria 

orgânica proveniente de esgotos domésticos. Pode decorrer também de compostos 

inorgânicos como os óxidos de ferro e manganês, abundantes em diversos tipos de 

solo. Nesse sentido, destaca-se a presença de Ferro em 3,81% das amostras em 

Chorrochó, primeira amostragem e cerca de 16% em Abaré e 1,2% em Santa 

Brígida, para a segunda amostragem. É importante frisar que a cor está mais 

associada a uma questão estética, não oferecendo riscos à saúde da população.   

A Alcalinidade da água armazenada nas cisternas também foi analisada devido à 

sua importância para a avaliação geral da qualidade da água, este parâmetro variou 

de 10 a 100 mgCaCO3/L na 1ª campanha e 10 a 110mgCaCO3/L na 2ª campanha.  

Os resultados obtidos são compatíveis com os padrões verificados em pesquisas 

efetuadas por outros autores, a exemplo, no estudo de Tavares (2009) onde a 

Alcalinidade variou de 25,5 a 147,5 mgCaCO3/L. A presença de (bi) carbonatos na 

composição da cisterna pode elevar o pH da água armazenada em decorrência das 

reações entre a mesma e à superfície de contato com o reservatório, apesar disso, o 

pH manteve-se dentro do padrão de potabilidade em todas as amostras.      

Apesar das considerações feitas sobre os resultados das análises físico-químicas, 

as verdadeiras causas não puderam ser inferidas, visto que, uma grande parte das 

cisternas estava sendo abastecidas por fontes desconhecidas transportadas por 

carro-pipa.  

As análises dos parâmetros microbiológicos evidenciaram a presença de coliformes 

termotolerantes e totais na maioria das amostras coletadas, exceto em Glória 

durante a primeira campanha, cujos resultados das amostras apresentaram 

inconsistências e foram desconsiderados.    

Para a variável coliformes totais, houve um percentual menor de amostras em 

conformidade com a Portaria de potabilidade da água, cujo padrão é a ausência 

desses microrganismos em 100ml de água. Apenas em Abaré (2ª campanha) houve 
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um percentual maior de atendimento à referida Portaria, com aproximadamente 57% 

das amostras negativas (Figura 38). Verificou-se também que a maior parte das 

famílias de Abaré clorava e coava a água ou fervia e coava (2ª campanha).  

 

Figura 38 - Percentual de amostras de água coletadas nas cisternas que atenderam aos 
padrões bacteriológicos de potabilidade da Portaria MS nº 2.914/2011, nos domicílios 

estudados. 2013 e 2015.  N=347 

 

Fonte: Própria (2016) a partir dos dados gerados pela pesquisa 

 

Conforme salienta Tavares (2009), esses microrganismos podem estar associados à 

presença de poeiras e partículas de solos no interior da cisterna, entre outros 

fatores. É importante destacar que, segundo a Portaria MS nº 2.914/2011, os 

coliformes totais são um indicador da eficiência do tratamento da água, não 

conferindo riscos diretos à saúde do consumidor. 

Em relação à presença de coliformes termotolerantes, observou-se um número 

relativamente maior de amostras negativas, chegando a 54% na 1ª campanha e a 

quase 70% na 2ª campanha em Abaré e a 55% das amostras em Santa Brígida, 2ª 

campanha. De acordo com a Figura 32, Abaré possui um percentual de cisternas 

abastecidas por rede de distribuição de água, alcançado até 57% das cisternas para 

a segunda campanha, podendo ser este um dos fatores associados à melhor 

qualidade da água; da mesma forma que em Santa Brígida, na segunda campanha, 

foi constatado um percentual maior de amostras de água provenientes da coleta de 

água da chuva (36%).    
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A Portaria MS nº 2.914/2011, em seu Anexo I, separa o padrão microbiológico 

segundo o tipo de água e exige para água de consumo humano apenas a ausência 

de Escherichia coli em 100ml de água. Esse parâmetro não foi avaliado na pesquisa, 

contudo, a presença de coliformes termotolerantes nas amostras alerta para a 

possível presença do Escherichia coli, que por sua vez, é um indicador de 

contaminação de origem fecal humana fortemente associado ao risco da presença 

patógenos.  

É importante frisar, como já referido, que as especificidades do abastecimento de 

água por meio de cisternas requerem a definição de normas e padrões mais 

apropriados, já que envolve uma solução individual, devendo-se levar em 

consideração aspectos ambientais, culturais e socioeconômicos relacionados à 

respectiva tecnologia e que garantam a segurança da água que será consumida.    

- Condições de manutenção das instalações 

Ao se investigar as condições físicas das instalações hidráulicas que compõem o 

sistema de captação foi evidenciado, durante a primeira campanha, que cerca de 

71% dos domicílios possuíam duas calhas para coleta de água, 21% deles 

possuíam apenas uma calha, enquanto 6,4% deles não possuíam calha, 

inviabilizando a captação (Figura 39). Em menos de 1% das residências as famílias 

argumentaram que retiravam a calha porque não havia chuvas. Valores semelhantes 

foram verificados na segunda campanha de coleta de dados, porém, com cerca de 

3% das calhas retiradas por conta da ausência de chuvas. 

  
Figura 39 – Calhas condutoras de água de chuva das cisternas do P1MC em bom estado no 

Semiárido Baiano. 2013 - 2015.  

 
Fonte: Própria (2016) 
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Referente à tubulação responsável por conduzir a água coletada na superfície dos 

telhados à cisterna, nas duas campanhas, observou-se que em mais de 50% das 

residências a canalização encontrava-se em bom estado; em cerca de 13% dos 

domicílios estavam em estado precário; e quase 10% dos sistemas não contavam 

com essa instalação (Figura 40). Nos demais domicílios, a canalização era mantida 

guardada para ser utilizada na ocorrência de chuvas.  

 

Figura 40 - Estado de conservação das tubulações condutoras de água de chuva para o 
interior das cisternas do P1MC no Semiárido Baiano. 2013 - 2015.  

 

Fonte: Própria (2016) 

 

Subtende-se, assim, que se tivessem ocorrido as chuvas previstas para a região 

uma parcela considerável dos sistemas teria seu funcionamento comprometido, 

impossibilitando parcial ou totalmente a coleta das águas das chuvas. 

As condições do extravasor também foram investigadas e observou-se, na primeira 

campanha, que mais de 62% das cisternas possuíam este dispositivo em bom 

estado, enquanto que na segunda, 51% deles estavam entre regular a bom estado 

de conservação (Figura 41). Em quase 25% das cisternas esse dispositivo não 

existia, sendo que durante a segunda campanha esse valor alterou para quase 42%. 

Nos demais municípios o sangrador estava quebrado ou não funcionava. 
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Figura 41 - Estado de conservação do extravasor das cisternas do P1MC no Semiárido 
Baiano. 2013 - 2015.  

 

Fonte: Própria (2016) 

 

A tampa da cisterna é um dos elementos técnicos fundamentais para a proteção da 

água armazenada contra a entrada de animais e sujeiras. Quanto a esse aspecto foi 

constatado que a maioria (79,1%) estava em bom estado de conservação, porém, 

46,8% delas estavam sem cadeado. Nas demais cisternas (1,8%) a tampa estava 

quebrada ou não havia tampa (Figura 42).  

 
Figura 42 – Condição de preservação das tampas das cisternas do P1MC no Semiárido 

Baiano. 2013 - 2015.  

 

Fonte: Própria (2017) 

 

Referente ao estado de conservação das cisternas constatou-se que, na primeira 

campanha, em média, 62% dos reservatórios estavam em bom estado de 

conservação. Já na segunda campanha pouco mais que 43% dos reservatórios 

estavam em bom estado, com exceção de Santa Brígida que apresentou a maioria 

das cisternas com algum dano. Ressalta-se que esse dado foi obtido por 
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observação, não sendo realizada a avaliação da parte enterrada da cisterna (Figura 

43). 

 
Figura 43 – Cisternas do P1MC em bom estado de conservação no Semiárido Baiano. 2013 

- 2015.  

 
Fonte: Própria (2017) 

 

A maior parte dos danos identificados na estrutura dos reservatórios se referia à 

presença de umidade e fissuras discretas (Figura 44), chegando a 44% das 

cisternas de Abaré, na primeira campanha, e a 100% das cisternas de Santa Brígida 

na segunda campanha. Contudo, em apenas duas cisternas do total amostrado 

estava de fato com a estrutura muito comprometida. 

Figura 44 - Cisternas do P1MC apresentando umidade e fissuras no Semiárido Baiano. 2013 
- 2015.  

 
Fonte: Própria (2017) 
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Apesar do número considerável de reservatórios com problemas na estrutura, ao 

serem questionados à respeito da manutenção das cisternas, 79,38% dos 

entrevistados afirmaram nunca ter feito conserto na cisterna. Após implantação das 

cisternas o P1MC não prevê a manutenção e reparos nos sistemas ficando estes à 

encargo da população que teria que arcar com os custos da manutenção dos 

componentes do sistema. 

- Quantidade de água 

Os municípios de Abaré, Chorrochó, Macururé, Glória e Santa Brígida estão entre 

aqueles considerados mais vulneráveis em termos de escassez hídrica e 

apresentam um índice pluviométrico médio anual de 435,5mm, 477,4mm, 552,9mm, 

491,9mm, 591,2mm respectivamente.  

Ademais, como pode ser observado anteriormente, em face da atual seca que atinge 

o Semiárido as cisternas desses municípios têm sido abastecidas por diferentes 

fontes de água como poço ou fonte, carro-pipa e rede de distribuição de água, sendo 

uma minoria abastecida por água de chuva (Figura 32). Em decorrência disso, a 

estimativa do consumo per capita de água foi efetuada considerando as fontes de 

abastecimento das cisternas e os dados considerados discrepantes foram 

desconsiderados. A Figura 45 apresenta a variação desse consumo em cada 

município.  

Em Abaré, apesar de algumas cisternas serem abastecidas por rede de distribuição 

de água, não houve variação significativa do per capita em relação àquelas 

abastecidas por carro-pipa. Já o município de Macururé apresentou uma evidente 

variação entre os valores máximos observados. A maioria de suas cisternas é 

abastecida por rede de distribuição de água (60% delas), para as quais se verificou 

que o per capita máximo foi de quase 200L/hab.dia. Valor esse, inclusive, muito 

superior ao consumo de água per capita médio da área urbana do Semiárido Baiano 

abastecida por rede de distribuição, que é de 95L/hab.dia (INSA, 2014b). Contudo, a 

tendência central dos dados apontou um per capita em torno de cerca 67L/hab.dia.  
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Figura 45 – Variação do consumo per capita por fonte de abastecimento das cisternas do 
P1MC nos domicílios estudados. 2013 - 2015. N=489 
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Fonte: Própria (2017) a partir dos dados gerados pela pesquisa  

 

Chorrochó, abastecido integralmente por carro-pipa, apresentou os menores valores 

de consumo per capita, com uma mediana em torno de 36L/hab.dia. Ressalta-se 

que esse município possui maior nível de desigualdade social (Tabela 4), fator que 

Abaré (N=138) Chorrochó (N=153) 

Santa Brígida (N=117) 

Macururé (N=56) Glória (N=25) 
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tem forte associação com a baixa condição de acesso à água potável e favorece o 

fornecimento clientelista da água.     

As cisternas de Santa Brígida apesar de serem abastecidas por quatro tipos de 

fontes diferentes, entre elas rede de distribuição de água, também não 

apresentaram grande variação no consumo per capita das famílias, com uma 

mediana em torno de 60L/hab.dia. Esse foi o município que apresentou o maior 

número de cisternas abastecidas por água de chuva, sendo também o que possui 

maior índice pluviométrico. Apesar disso, o consumo observado foi bastante distante 

dos valores estimados pelo P1MC, tendo em vista que a água das cisternas destina-

se aos usos beber e cozinhar. Por outro lado, as famílias estudadas não estavam 

utilizando a água apenas para beber e cozinhar, o que eleva o consumo per capita. 

Um percentual considerável das famílias também utilizava a água para lavar pratos, 

tomar banho, lavar roupa, molhar plantas e dar aos animais, chegando a quase 57% 

em Santa Brígida e 80% em Macururé.   

Para Glória foi observado uma maior variabilidade nos dados, com os maiores per 

capitas propiciados pelo abastecimento de água via carro-pipa. Apesar de ter o 

maior PIB entre os municípios estudados, Glória apresentou também uma taxa de 

analfabetismo acima da média estadual, evidenciando que parcela da população 

possui baixo nível de desenvolvimento humano e social, fato que oferece relação 

com o consumo verificado para a fonte “carro-pipa”, o que também pode ter vínculos 

com o fornecimento clientelista da água.       

De uma maneira geral, ao analisar o consumo per capita sem fazer distinção da 

fonte de água, observou-se que as famílias dos municípios estudados apresentaram 

consumo per capita com uma mediana em torno de 50L/hab.dia (Tabela 9).    

Tabela 9 - Consumo per capita médio e mediano das cisternas do P1MC nos domicílios 
estudados. 2013 - 2015. N=489  

Município N 
Média de consumo de 

água (L/hab.dia) 
Mediana de consumo de 

água (L/hab.dia) 

Abaré 138 76,52 65,20 
Chorrochó 153 49,54 36,00 
Glória 25 69,24 43,10 
Macururé 56 82,07 67,50 
Santa Brígida 117 68,91 61,40 

Fonte: Própria (2017) a partir dos dados gerados pela pesquisa  
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De acordo com Howard e Bartram (2003), o nível de acesso à água propiciado pelas 

cisternas estudadas poderia ser classificado como intermediário, o qual considera 

um volume médio aproximado de 50L per capita por dia, num tempo gasto de 5 

minutos para coleta. Segundo os autores, com esse per capita o consumo humano é 

assegurado, não há comprometimento da higiene básica e dos alimentos e é 

possível garantir a lavagem da roupa e o banho, além disso, o grau de efeitos 

nocivos à saúde é considerado baixo.  

É importante frisar que essas análises constituíram um esforço de estimar em campo 

o consumo per capita propiciado pelos sistemas de captação de água da chuva do 

P1MC. Contudo, as fragilidades metodológicas impõem o uso parcimonioso desses 

resultados já que se realizaram apenas duas medições de campo, com o uso de 

estratégias simplificadas (fita métrica para medida de nível d‟água e estimativa das 

dimensões dos diversos recipientes/reservatórios). Além disso, mesmo com o 

treinamento realizado com a equipe de campo as medições realizadas que deram 

suporte as estimativas não estão isentas de erros de estimativas.  

- Educação sanitária e ambiental 

Quanto à educação sanitária e à capacitação para o uso da cisterna ministrada pelo 

P1MC, constatou-se na primeira campanha que cerca de 89% das famílias 

afirmaram ter participado da capacitação de 16h realizada pela ASA, no âmbito do 

Programa (Figura 46). Na segunda campanha, quase 99% das famílias declararam 

que participaram da capacitação. Observou-se ainda que dos 11% que não 

participaram da capacitação do P1MC, 4% alegaram que receberam algum tipo de 

orientação para o uso da cisterna. 
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Figura 46 - Percentual de famílias que participaram do curso de capacitação GRH do P1MC 
para o manejo da cisterna e da água nos municípios estudados. 2013 e 2015.  N=347 

 

Fonte: Própria (2016) a partir dos dados gerados pela pesquisa 

 

A sensibilização dos usuários é fundamental para a qualidade da água e requer uma 

ação continuada, uma vez que se trata de uma mudança de cultura quanto à 

manipulação da água e do sistema de captação como um todo. O estudo de Miranda 

(2011) evidenciou bem a importância da continuidade do processo educativo, visto 

que as 16 reuniões de Educação Ambiental ministradas mensalmente não foram 

suficientes para sensibilizar a população e obter os resultados esperados. 

Apesar de alguns dos fatores analisados retratarem o manejo inadequado do 

sistema e, em decorrência disso, possivelmente ter contribuído para o 

comprometimento da qualidade da água armazenada nas cisternas, o uso e 

funcionamento dessa tecnologia, especialmente em áreas rurais de regiões áridas e 

semiáridas, é amplamente praticado, conforme evidenciou a revisão de literatura. 

Sendo, portanto, uma alternativa importante para o abastecimento humano de água 

dessas localidades, que deve ser considerada para um melhor aproveitamento das 

águas disponíveis.  

Contudo, o longo período de escassez que o Semiárido tem passado, as famílias 

têm deixado de utilizar uma fonte cuja qualidade para a região pode ser considerada 

compatível com o uso potável e passado a fazer uso de fontes de qualidade 

duvidosa. Ressalta-se que o abastecimento de água das cisternas por carro-pipa 

não tem recebido o devido controle da água fornecida, fato que pode ter vínculos 

com os resultados de qualidade da água da presente pesquisa. 
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Os resultados aqui apresentados evidenciam que nos municípios analisados apesar 

de tudo as cisternas vêm sendo utilizadas para o suprimento de água, fato que por si 

só, já implica em alterações importantes na condição de acesso à água, uma vez 

que as famílias já não são mais obrigadas a percorrerem longas distâncias para 

dispor de um elemento tão fundamental à vida, como a água.  

É importante lembrar-se do princípio do gradualismo que retrata o saneamento 

básico de alguns países em desenvolvimento cuja evolução é progressiva e dialoga 

com um dos princípios fundamentais da Lei nº 11.445/2007 que afirma que os 

serviços públicos de saneamento básico deverão considerar a adoção de soluções 

graduais e progressivas. Portanto, cabe a ressalva de que o P1MC não se propõe a 

resolver a questão do acesso à água no Semiárido Brasileiro, mas contribuir para a 

melhoria da qualidade de vida da população sertaneja ao atenuar a deficiência no 

abastecimento humano de água e representa uma evolução das condições de 

acesso à água dessa região.     

Assim, o P1MC introduz uma nova lógica para o acesso a água no Semiárido 

produzida por um forte movimento social articulado pela ASA. No entanto, os 

problemas identificados no uso e funcionamento devem ser enfrentados não só pela 

ASA, como pelo Poder Público municipal, enquanto titular dos serviços públicos de 

saneamento básico, como também pelas famílias beneficiadas.  
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9. CONCLUSÃO 

É inegável a relevância do P1MC ao promover o acesso à água para a população do 

Semiárido. No entanto, investigar os fatores que intervêm no uso e funcionamento 

dos sistemas de captação e armazenamento de água da chuva é uma ação 

fundamental para o aprimoramento do uso de cisternas com finalidade de 

abastecimento humano.     

Assim, a presente investigação buscou refletir sobre a concepção do P1MC e seus 

objetivos e estudar a tecnologia do sistema de captação de água de chuva, sua 

aplicação no Semiárido Baiano e os fatores que têm influenciado no seu uso e 

funcionamento. A identificação dos fatores intervenientes envolveu um conjunto de 

estratégias metodológicas, incluindo um estudo empírico na região Semiárida da 

Bahia e consultas à diferentes atores e avaliação conjunta dos dados por meio da 

análise estrutural.   

A seleção dos fatores intervenientes contou com a participação de especialistas de 

diversas áreas de conhecimento e permitiu que o levantamento das variáveis fosse 

feito sob o olhar das diferentes dimensões analíticas que explicam o uso e 

funcionamento das cisternas do P1MC. Constatou-se que o resultado do painel de 

especialistas seguiu a tendência da literatura, que evidenciou a influência de 

diferentes variáveis técnicas, socioculturais, institucionais, sanitárias e ambientais no 

uso e funcionamento das cisternas. Para os especialistas todas as variáveis 

propostas para o estudo foram consideradas como fatores capazes de intervir no 

uso e funcionamento das cisternas, havendo, no entanto, a necessidade de incluir a 

variável intervenção dos Agentes Comunitários de Saúde, cuja relevância foi 

reafirmada no decorrer da pesquisa.  

A maioria dos especialistas integrava a área das engenharias, fator que 

possivelmente influenciou para o fato do painel de especialistas listar as variáveis 

projeto da cisterna, manutenção do sistema pelo usuário e a qualidade da obra 

como as mais influentes para o sistema. Em contrapartida, o tipo de bomba foi 

listada como uma das variáveis menos influentes, evidenciando que o modelo 

tecnológico da bomba adotado pelo P1MC não foi visto pelos especialistas como um 

fator que pode ter restringido ou não o uso da bomba. Constatação condizente com 
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a revisão de literatura, por meio da qual foi visto que a maioria dos estudos 

associam a não utilização da bomba apenas com questões socioculturais, com a 

exceção de um pesquisador que demonstrou que a dificuldade de operação da 

bomba está relacionada à aspectos técnicos como a elevada altura de recalque que 

ocorre quando o nível da água no reservatório está baixo e ao posicionamento da 

bomba durante a instalação que deve operar na vertical e muitas vezes é instalada 

inclinada.  

Variáveis como a participação social, educação sanitária e ambiental, a higiene no 

manuseio doméstico da água, a qualidade e quantidade da água e as condições 

físicas da estrutura e instalações hidráulicas também foram consideradas mais 

relevantes para o estudo, segundo a visão dos especialistas, o que demonstrou uma 

homogeneidade nos resultados das diferentes estratégias metodológicas da 

pesquisa, visto que, mais à frente a análise estrutural consolida esses fatores como 

as variáveis-chave do sistema. 

A descrição das relações existentes entre as variáveis, efetuada durante o Grupo 

Focal, demonstrou-se essencial por envolver a percepção de atores envolvidos com 

o sistema estudado e permitiu a discussão e análise das interações entre os fatores. 

Apenas dois dos integrantes do Grupo Focal haviam participado também do painel 

de especialistas, o que indica que não houve predomínio de pontos de vista e 

buscou-se abranger diferentes perspectivas de atores que conheciam a realidade do 

objeto de estudo, característica fundamental para respaldar uma pesquisa 

qualitativa. 

A análise estrutural, segundo a reflexão coletiva, indicou que a concepção do 

Programa e investimentos realizados, o processo construtivo, a educação sanitária e 

ambiental e a participação social são variáveis-chave motrizes para o uso e 

funcionamento das cisternas, bem como a atuação do Poder Público por meio da 

assistência municipal pós-construção. É fato que a participação social desde a 

concepção à construção das cisternas exerce papel fundamental para o uso e 

apropriação da tecnologia, ainda mais se tratando de uma solução individual cuja 

manipulação e operação do sistema é feita pelo usuário. Contudo, tendo em vista o 

nível socioeconômico e cultural da população do Semiárido a assistência do Poder 

Público municipal após a construção dos sistemas torna-se ainda mais necessária 
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para garantir o abastecimento humano, atuando seja na manutenção da 

infraestrutura e vigilância da qualidade da água, seja no processo de educação 

sanitária e orientação das famílias para o manejo adequado dos sistemas. 

Entretanto, esses fatores não eximem a necessidade de avaliação do Programa e a 

reorientação das estratégias de ação baseada na correção e otimização das 

limitações identificadas, readequando o projeto ou os aspectos considerados em sua 

concepção.    

As variáveis quantidade da água, manutenção do sistema pelo usuário, higiene no 

manuseio doméstico da água, condições físicas da estrutura e instalações 

hidráulicas e existência de barreiras sanitárias foram classificadas como fatores 

dependentes da forma como o sistema de captação e armazenamento de água da 

chuva é utilizado. A adoção de ações estratégicas voltadas para os fatores influentes 

conduzirá a um melhor desempenho dos SCACs do P1MC e, consequentemente, 

tenderão a refletir positivamente nos fatores dependentes, contribuindo para um 

acesso à água potável mais efetivo. A qualidade da água foi a variável com maior 

dependência do uso e funcionamento das cisternas, por isso é a que de forma mais 

rápida e direta reflete o estado do sistema e o comportamento e interferências das 

demais variáveis. 

Em relação às variáveis motrizes e as de ligação, que também possuem alta 

capacidade de influenciar o objeto de análise, observou-se que ambos os fatores 

são classificados como internos ao sistema, o que indica que o uso e funcionamento 

das cisternas, nas condições ideais de operação (abastecidas por água da chuva), 

encontra-se numa posição ativa, de forma que as estratégias de ação devem ser 

direcionadas diretamente sobre elas. 

Por outro lado, na situação real em que se encontram, os sistemas de captação de 

água da chuva têm assumido uma posição passiva diante da seca prolongada, 

estando condicionado a outros sistemas. Nessas circunstâncias, as estratégias de 

ação para garantir o abastecimento humano de água adequado devem ser voltadas 

para as medidas de mitigação de eventos climáticos extremos, previstas em plano 

de emergência e contingência, alvo de políticas de gestão de secas.    

Constatou-se que o ponto-chave da metodologia da análise estrutural consiste na 

etapa em que se descreve cada variável que compõe o sistema estudado. É nesse 
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momento que as variáveis são definidas e especificadas e a partir de então, 

nortearão as etapas posteriores. Dessa forma, se esta etapa inicial apresentar 

fragilidades trará implicações sobre o resultado final do método.  

A subjetividade dessa lista de variáveis que caracterizam o sistema e das relações 

estabelecidas entre as variáveis representa uma limitação do método da análise 

estrutural. Por tal motivo, buscou-se reduzir os enviesamentos por meio da consulta 

a atores em ambas as fases da investigação. Contudo, é importante ressaltar que a 

análise estrutural não é a realidade, mas um meio de a representar, que será tanto 

mais representativo da realidade quanto for o objeto de estudo conhecido pelos 

atores envolvidos nas análises.    

Ao se investigar em campo como tem sido o uso e funcionamento das cisternas do 

P1MC, verificou-se que, nas duas campanhas, a maioria das cisternas estava 

funcionando como reservatórios, sendo abastecidas por águas de fontes 

desconhecidas, transportadas por carro-pipa, e não por água de chuva conforme 

concepção do Programa. Por tal motivo, a estimativa do consumo per capita 

propiciado pelas cisternas do P1MC relativo à captação de água da chuva foi 

prejudicada.  

Os resultados das análises da qualidade da água demonstraram que as águas 

armazenadas nas cisternas se encontravam fora dos padrões de potabilidade 

estabelecidos pela Portaria MS nº 2.914/2011 por apresentarem amostras positivas 

para coliformes termotolerantes, apontando a possível presença de Escherichia coli, 

indicador de risco à saúde por contaminação de origem fecal.  

Para os padrões físico-químicos constatou-se que as águas contidas nas cisternas 

apresentaram amostras com os parâmetros cor, ferro e amônia com valores acima 

do permitido nas duas campanhas, além do cloreto exceder nas águas das cisternas 

de Santa Brígida, durante a primeira campanha. Contudo, o percentual de amostras 

em desacordo com a Portaria foi relativamente baixo, não ultrapassando a 16% das 

amostras, para o parâmetro mais excedente.     

Esses resultados podem estar associados à origem das águas armazenadas nas 

cisternas ou a fatores como as práticas de tratamento, a manipulação doméstica da 

água e o manejo do sistema. Contudo, não se pode presumir que as reais causas se 
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atribuem a um ou a outro fator, ou a ambos, tendo em vista que se desconhece a 

qualidade das águas introduzidas nas cisternas.  

Em relação ao manejo do sistema e da água praticado pelas famílias, observou-se 

que a maioria das famílias adotava práticas inadequadas de limpeza da cisterna e 

de tratamento da água, comprovando a carência das famílias quantos aos hábitos 

higiênicos e a noção de saúde. A higiene no manuseio da água foi um dos fatores 

apontados pela análise estrutural como dependentes do uso e funcionamento das 

cisternas, em campo essa proposição foi observada, apesar de não se poder inferir 

sua influência na qualidade da água.  

Referente ao estado das estruturas e instalações hidráulicas foi averiguado que de 

uma maneira geral os domicílios possuíam as calhas coletoras, a tubulação 

condutora da água, o extravasor e a tampa da cisterna em bom estado, apesar de 

alguns dos extravasores não possuírem telas de proteção e as tampas cadeados. A 

maioria das bombas manuais estava quebrada e os moradores usavam baldes para 

retirar a água da cisterna, rompendo uma barreira sanitária fundamental para a 

qualidade da água. A não utilização da bomba apresentou vínculos não somente 

com a cultura local e costumes das famílias, mas com limitações de ordem técnica.   

Os reservatórios geralmente estavam em bom estado de conservação, apesar de 

alguns deles terem apresentado umidade e fissuras discretas, o que evidenciou a 

importância de se investigar a qualidade da obra e materiais utilizados pelo P1MC.   

O P1MC não incluiu em seu projeto o desvio automático dos primeiros milímetros de 

chuva e com isso fragiliza a existência da barreira sanitária e a condiciona à 

disponibilidade e conscientização do usuário.  

Constatou-se que o curso ministrado pelo Programa não foi suficiente para garantir o 

uso adequado do sistema e a manipulação da água, destacando a necessidade de 

uma intervenção continua por parte do Poder Público para a sensibilização e 

capacitação das famílias.  

Dada as secas prolongadas e o uso intensivo do carro-pipa, também devem ser 

adotadas medidas para a definição de normas técnicas que regule este tipo de 

abastecimento. Por outro lado, deve-se estimular o desenvolvimento de pesquisas 

para o aperfeiçoamento não só do projeto, mas também dos mecanismos de 
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acompanhamento e controle da efetividade do uso da tecnologia. As secas são 

recorrentes na região e o que se verificou é que não houve uma integração 

planejada de políticas públicas. O P1MC não aborda as questões relacionadas à 

mitigação de seca, apesar de as chuvas serem crucial para o abastecimento 

humano por meio de cisternas. Dessa forma, a população continua à mercê das 

políticas de gestão da seca e redução da vulnerabilidade. 

A importância de uma visão integrada e sistêmica do uso e funcionamento das 

cisternas do P1MC foi evidenciada pela análise estrutural que retratou a dinâmica do 

comportamento dos fatores intervenientes, demonstrando que existe uma inter-

relação entre eles que deve ser considerada pelo Programa, para que o 

gerenciamento dos problemas identificados seja mais apropriado e efetivo no 

sentido de assegurar o abastecimento humano de água. Nesse contexto, o papel 

institucional ganha destaque, visto que a gestão desses sistemas deve reconhecer a 

atribuição dos diferentes atores envolvidos no pós-construção dos sistemas e suas 

responsabilidades para garantir a utilização adequada dos mesmos.  

Apesar da necessidade de aprimoramento das ações do Programa, os benefícios 

para a população decorrentes da implantação das cisternas do P1MC são notórios e 

tem transformado a vida no Semiárido, principalmente por permitir o acesso à água 

próximo dos domicílios e com isso contribuir para o resgate da cidadania, a 

valorização social e a dignidade humana. Destaque deve ser dado à capacidade de 

organização da sociedade civil na concepção e implementação do P1MC em um 

esforço coletivo de melhorar a qualidade de vida da população e fomentar uma nova 

cultura de convivência com o ecossistema local. Essa mobilização em busca do 

exercício de direitos representou uma ruptura da lógica das grandes obras e 

políticas centradas no combate à seca e propiciou a valorização das tecnologias 

sociais. 
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APÊNDICE A  

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
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APÊNDICE B 

QUESTIONÁRIO PARA VALIDAÇÃO DAS VARIÁVEIS DE ESTUDO 
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APÊNDICE C 

QUESTIONÁRIO DOMICILIAR 

       NQ|_|_|_| 

DATA     |_|_|_|_|_|_|   ENTREVISTADOR _____________________________________  

HORA:____________ 

 

LOCALIDADE:________________________________________________NO. DA CISTERNA: |_|_|_|_|_|_|_| 
 

NOME DO ENTREVISTADO: ______________________________________     SEXO: |M|  |F|   IDADE: |_|_| 

 

1. CARACTERÍSTICAS DOS MORADORES 
     

1.1 Quantas pessoas vivem na casa?  _________                                                               1.1 |_|_| 
 

1.2 Bens que existem na casa:                                                             1.2  |_| 
                   1. Geladeira funcionando     2. Fogão a gás     3. Televisão.     4. Automóvel       5. Computador  

                   6. Outro: __________________ 

 

1.3 Anos de estudo do chefe da família ____________________                                          1.3 |_|_| 
 

2. CARACETERÍSTICAS DA MORADIA 
 

2.1 Área da casa (m²)?  Comprimento: ______metros   Largura: ______metros   Área:_____m
2
             2.1|_|_|_| 

 

2.2 Material das paredes da moradia                                                                              2.2|_| 
   1. Alvenaria c/ reboco                         4. Taipa com reboco                  7. Outro_________________          

   2. Alvenaria s/ reboco                         5.  Taipa sem reboco 

   3. Madeira/madeirit                             6.  Plástico 

                     

2.3 Área do telhado:     Comprimento: _____metros   Largura: _______metros   Área:______m
2
            2.3|_|_|_| 

 

2.4 Material do telhado                                                                                                                                   2.4 |_| 
   1. Telha de cimento amianto (Eternit)         3. Laje de concreto          5. Madeira/madeirit  

   2.Telha de cerâmica/barro                            4. Plástico                      6. Telha de zinco           7. Outro_______________ 

 

3. ABASTECIMENTO DE ÁGUA ESGOTAMENTO SANITÁRIO 
 

3.1 Origem da água de beber                                                                                                                         3.1 |_|_| 
   1. Rede de água (Prefeitura/Embasa/CAR/Codevasf)     7. Água do carro-pipa colocada na cisterna  

   2. Rede de água que lança na cisterna                             8. Água do carro-pipa-cisterna a menos de 100 metros da casa 

   3. Poço de água na área da casa                                       9. Água do carro-pipa-cisterna a mais de 100 metros da casa 

   4. Poço de água a menos de 100 metros da casa             10. Fonte de água ou rio a menos de 100 metros da casa 

   5. Poço de água a mais de 100 metros da casa                11. Fonte de água ou rio a mais de 100 metros da casa   

   6. Água de chuva captada na cisterna do domicílio        12. Outro __________________________________ 

         

3.2 Origem da água para cozinhar, tomar banho e lavar roupa                                                                     3.2 |_|_| 
1. Rede de água (Prefeitura/Embasa/CAR/Codevasf)    7. Água do carro-pipa colocada na cisterna  

 2. Rede de água que lança na cisterna                            8. Água do carro-pipa-cisterna a menos de 100 metros da casa 

 3. Poço de água na área da casa                                       9. Água do carro-pipa-cisterna a mais de 100 metros da casa 

 4. Poço de água a menos de 100 metros da casa             10. Fonte de água ou rio a menos de 100 metros da casa 

 5. Poço de água a mais de 100 metros da casa                11. Fonte de água ou rio a mais de 100 metros da casa   

 6. Água de chuva captada na cisterna do domicílio        12. Outro __________________________________ 
        

3.3 Origem da água para animais e produção                                                                                                3.3 |_|_|  
1. Rede de água (Prefeitura/Embasa/CAR/Codevasf)    7. Água do carro-pipa colocada na cisterna  

2. Rede de água que lança na cisterna                             8. Água do carro-pipa-cisterna a menos de 100 metros da casa 

3. Poço de água na área da casa                                      9. Água do carro-pipa-cisterna a mais de 100 metros da casa 

4. Poço de água a menos de 100 metros da casa             10. Fonte de água ou rio a menos de 100 metros da casa 

5. Poço de água a mais de 100 metros da casa                11. Fonte de água ou rio a mais de 100 metros da casa   

6. Água de chuva captada na cisterna do domicílio        12. Outro __________________________________  
3.4 Instalação de água na sua casa                                                                                                                    3.4 |_| 
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   1. Canalização interna incompleta                                       3.Torneira entrada ou no fundo  

   2. Canalização interna completa (CH, L, PCOZ, VS)         4. Não tem instalação domiciliar       5. Outro_____________ 

 

3.5 Tratamento da água de beber na casa                                                                                                         3.5 |_| 
         1. Filtra            3. Não trata                                                                                                   5.   Coa 

         2. Ferve           4. Coloca produto fornecido pela Sec. de Saúde ou outra instituição          6. Outro _________________ 

          

3.6 Frequência do tratamento da água da cisterna                                                     3.6 |_| 

1. Todos os dias               3. De 15 em 15 dias    

2. Uma vez por semana   4. Uma vez por mês       5. Outro: ____________ 
 

3.7 Caracterização dos responsáveis e/ou que coletam água na cisterna no domicílio:                                     3.7|_| 
 

1. Responsável principal:       SEXOP: |M|  |F|   IDADEP: |_|_| 

2. Responsável secundário 1: SEXO1: |M|  |F|   IDADE1: |_|_| 

3. Responsável secundário 2: SEXO2: |M|  |F|   IDADE2: |_|_| 

4. Responsável secundário 3: SEXO3: |M|  |F|   IDADE3: |_|_| 

 

3.8 Existência de vaso sanitário na moradia                                                                                                       3.8|_| 
    1. Sim, na área interna                       4. Não, usa o buraco afastado da casa 

    2. Sim, na externa                              5. Não, usa mato ou rio/canal 

    3. Não, usa o buraco perto da casa    6. Outro_____________ 

 

3.9 Existência de pia/lavatório no sanitário ou próximo dele                                                                          3.9 |_| 
1. Sim          2. Não           3. Não tem sanitário 

 
                         

4. CARACTERÍSTICAS E USO FUNCIONAMENTO DA CISTERNA 

 

4.1 A Cisterna está sendo usada?                                                                                         4.1 |_| 

1. Sim   2. Não    3. Outro:______________________ 

 

4.2 Se não na questão 4.1, então por que a cisterna não está sendo usada?                                                     4.2 |_| 

1. Não chove faz muito tempo  2. Está danificada   3. Tem outra fonte de água   4. Outro: _________ 

 

4.3 Tipo                                        4.3 |_|       

        1. Placas - Governo Federal P1C    2. Placas – Governo Estadual    3. Placas – Não sabe origem 

        4. PVC – Governo Federal P1C     5. PVC – Governo Estadual       6. PVC – Não sabe origem 

          

4.4 Qual o volume da cisterna (m
3
)? ______                      4.4 |_|_| 

4.5 Existência da calha de captação da água de chuva na Cisterna                              4.5 |_|_| 

1. Sim, uma calha    2. Sim, duas calhas    3. Não tem calha  
 

4.6 Diâmetro da calha em centímetros na Cisterna ____________                                            4.6|_|_| 
 

4.7 Existência da canalização condutora da água de chuva captada para a cisterna                       4.7 |_|_| 

1. Sim, em bom estado                                         3. Sim, quebrada e funciona 

2. Sim, em estado regular/precário de limpeza    4. Sim, quebrada e não funciona    5. Não 
 

4.8 Diâmetro dessa canalização em centímetros da Cisterna ____________                4.8 |_|_| 
  

4.9 Existência de dispositivo para o desvio das primeiras águas da chuva                                          4.9 |_| 

1. Sim, em bom estado                                         3. Sim, quebrado e funciona 

2. Sim, em estado regular/precário de limpeza     4. Sim, quebrado e não funciona      5. Não 

4.10 Existência de sangrador com tamponamento na Cisterna                                                                       4.10 |_| 

1. Sim, em bom estado                                          3. Sim, quebrado e funciona 

2. Sim, em estado regular/precário de limpeza     4. Sim, quebrado e não funciona      5. Não 
 

4.11 Distância da cisterna a instalações de esgoto ou vala a céu aberto                   4.11 |_| 

      1. Menos de 5 metros    2. Entre 5 e 10     3. Mais que 10 metros   
 

4.12 Tipo de material construtivo da cisterna                                 4.12 |_| 

      1. Placas de concreto     2. Alvenaria de bloco e concreto    3. PVC ou Polietileno 
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4.13 Estado da estrutura da cisterna                                                                         4.13 |_| 

      1. Bom estado                                 4. Deformada pelo sol (PVC)       7. Deslocada de sua posição 

      2. Apresenta umidade                     5. Estrutura danificada                  8. Tem infiltração  

      3. Apresenta fissuras discretas       6. Estrutura muito comprometida  9. Outro __________ 
 

4.14 Estado da tampa da cisterna                      4.14 |_| 

      1. Bom estado com cadeado          3. Sem tampa 

      2. Bom estado sem cadeado          4. Danificada 
 

4.15  Limpeza da cisterna                       4.15 |_| 

1. Limpa a cada 15 dias         3. Limpa toda vez que coloca água 

2. Limpa a cada mês              4. Não limpa                                            5. Outro ________ 
 

4.16  Forma de limpeza                       4.16 |_| 

      1. Água e sabão                          2. Água, sabão e água sanitária                       3. Outro ___________ 
  

4.17   Forma de retirar a água da cisterna                     4.17 |_| 

      1. Bomba manual de PVC          3. Balde ou outro recipiente 

      2. Bomba manual de ferro          4. Outro _______ 
 

4.18  Estado da bomba                       4.18 |_| 

       1. Bom estado     2. Quebrada     3. Vazando      4. Bom estado, mas não usa      5. Outro __________ 

 

4.19  Caso a água seja retirada da cisterna com balde: Estado de conservação e limpeza do balde (observar)    

4.19 |_|_| 

         1. Aparência de limpo            2. Aparência de sujo            3. Outro: ______________________ 
 

4.20  Caso a água seja retirada da cisterna com balde: O balde é usado para outros usos?                             4.20 |_| 

1. Sim, reservar água para ser usada na pia da cozinha 

2. Sim, para lavar as mãos 

3. Sim, reserva água para jogar no vaso sanitário 

4. Sim, para lavar roupa 

5. Sim, para lavar a casa 

6. Sim, para dar água aos animais 

7. Sim, para molhar as plantas 

8. Não 

 

4.21 Manutenção                        4.21 |_| 

        1. A cisterna já sofreu consertos pelo menos uma vez 

        2. A cisterna já sofreu mais de um conserto 

        3. Nunca fez conserto na cisterna 
 

4.22  Tempo de construção em anos _________                                           4.22 |_|_| 

 

4.23  Recipiente usado para armazenar a água retirada da cisterna                  4.23 |_| 

        1. Tonel                             3. Porão de PVC     5. Tanque de Eternit   7. Pote de barro 

        2. Tanque de concreto      4. Baldes                 6. Não usa                   8. Outro _________ 
 

4.24  Estado de limpeza dos recipientes (observar)                    4.24 |_| 

1. Limpo e tampado   2. Limpo e destampado    3. Com aparência de sujo e tampado   4. Sujo e sem tampa 

 

4.25  Reserva da água de beber                      4.25 |_| 

1. Filtro com vela                3. Filtro sem vela               5. Pote de barro com tampa 

2. Recipiente com tampa     4. Recipiente sem tampa    6. Pote de barro sem tampa  7. Outro ____________ 
 

4.26  Estado de limpeza dos recipientes (observar)                    4.26 |_|  

                   1. Aparência de limpo        2. Aparência de sujo  
 

4.27  A água é usada para (utilizar cartelas):                                                                          4.27 |_| 

1. Beber  2. Cozinhar e lavar os pratos 3. Tomar banho 4. Lavar a roupa  

5. Jogar água no vaso sanitário (descarga) 6. Lavar as mãos 7. Molhar as plantas/plantações   

8. Dar para os animais 9. Outro: ________________________ 
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4.28 Educação sanitária e capacitação para uso da cisterna                                4.28 |_| 

       1. A família participou de curso de capacitação de 2 dias 

       2. A família recebeu algum tipo de orientação (Qual?____________________________) 

       3. Não foi capacitada 

        

4.29  De onde vinha a água da casa antes da cisterna?                                                                                      4.29|_| 

1. Poço  3. Rio              5. Outro ____________ 

2. Aguada/Açude 4. Carro-pipa   

 

4.30  Quem pegava a água?                                                                                                                              4.30|_| 

1. Dona da Casa  3. Filhos                             5. Outro ____________ 

2. Marido   4. Pagava a alguém?  

 

4.31 Tempo que a família gastava por dia para ir buscar água: _________horas                        4.31 |_|_|_| 

4.32  Valor que se pagava pela água por semana em reais: R$___________                     4.32 |_|_|_|_| 

4.33  Consumo da água da família por semana em litros antes da Cisterna: ____  (unidade de medida: ____)           

4.33 |_|_|_| 

4.34  Consumo da água da família por semana em litros depois da Cisterna: ____  (unidade de medida: ____)          

4.34 |_|_|_| 

 

QUESTÕES ABERTAS 

 

1. Como esta cisterna chegou aqui em sua casa? (obter informação do programa, critérios de escolha) Como 

você conseguiu a cisterna (requisitos que tinha que atender)? 

 

 

 

 

2.  Em sua opinião quem deve fazer a limpeza e manutenção da cisterna? Por quê?  

 

 

 

 

3. Como foi a construção da cisterna? Alguém da família, morador da casa participou? De que forma? 

 

 

 

 

4. Em sua opinião, houve mudança com a implantação da cisterna? Qual: rotina do dia-a-dia, cansaço, na 

saúde?  

 

 

 

 

5. Como foi e está sendo a participação da Prefeitura com relação à cisterna instalada em sua casa? No caso da 

Prefeitura não ter nenhuma participação, como se dá o contato da instituição que instalou a cisterna com a 

família?  

 

 

 

 

6. Qual o maior benefício que a cisterna trouxe para vocês moradores da casa? 
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7. Em que a cisterna ajudou no abastecimento de água de sua casa? O que precisa para melhorar?   

 

 

 

 

 

8. O que acha ser necessário para garantir água de boa qualidade? Você acha melhor pegar água com balde ou 

bomba? Por quê? Você acha que a água que cai no telhado logo que começa a chuva deve ir para a cisterna? Por 

quê? 

 

 

 

 

 

 

 

Questionário sobre consumo per capita de água 

 

      NQ|_|_|_| 

DATA |_|_|_|_|_|_|   ENTREVISTADOR__________________________________  HORA:________________ 

 

LOCALIDADE:____________________________GPS: ______________     N
o
. DA CISTERNA: |_|_|_|_|_|_|_| 

 

NOME DO ENTREVISTADO: ________________________________________ SEXO: |M|  |F|   IDADE: |_|_| 

 

1. CARACTERIZAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS E/OU QUE COLETAM ÁGUA NA CISTERNA NO 

DOMICÍLIO: 

 

1.1 Responsável principal:       SEXOP: |M|  |F|   IDADEP: |_|_| 

1.2 Responsável secundário 1: SEXO1: |M|  |F|   IDADE1: |_|_| 

1.3 Responsável secundário 2: SEXO2: |M|  |F|   IDADE2: |_|_| 

1.4 Responsável secundário 3: SEXO3: |M|  |F|   IDADE3: |_|_| 

 

2. CARACTERÍSTICAS DA FAMÍLIA E DO CONSUMO DE ÁGUA 

 

2.1 Quantas pessoas residem atualmente na casa e que fazem uso da água? _____               2.1 |_|_| 

 

2.2 A água é usada para (utilizar cartelas):                                         2.2 |_|_|_|_|_|_|_|_|_| 

1. Beber    2. Cozinhar e lavar os pratos     3. Tomar banho      4. Lavar a roupa    5. Jogar água no vaso 

sanitário (descarga)    6. Lavar as mãos    7. Molhar as plantas/plantações     8. Dar para os animais         

9. Outro: ________________________ 

 

2.3 De onde vem a água consumida pelos moradores da casa?                                           2.3 |_|_|_|_|_|_|_|_|_|_|_| 

   1. Rede de água (Prefeitura/Embasa/CAR/Codevasf)    7. Água do carro-pipa colocada na cisterna  

   2. Rede de água que lança na cisterna                              8. Água do carro-pipa-cisterna a menos de 100 metros                                                                         

da casa 

   3. Poço de água na área da casa                                       9. Água do carro-pipa-cisterna a mais de 100 metros da 

casa 

   4. Poço de água a menos de 100 metros da casa             10. Fonte de água ou rio a menos de 100 metros da casa 

   5. Poço de água a mais de 100 metros da casa                11. Fonte de água ou rio a mais de 100 metros da casa   

   6. Água de chuva captada na cisterna do domicílio        12. Outro __________________________________ 

 

2.4 Qual a quantidade de água consumida pela família? 

2.4.1 Volume estimado da origem 1                2.4.1 |_|_|_| 

2.4.1.1 Qual a unidade de medida?             2.4.1.1____ 
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2.4.1.2 Quantos dias dura a água coletada          2.4.1.2 ___________ 

2.4.1.3 De onde vem a água? (indicar a numeração da questão 2.3)                    2.4.1.2 |_|_|_|_|_|_|_|_|_| 

2.4.1.4 Qual o uso dado a esta água? (indicar a numeração da questão 2.2)       2.4.1.3  |_|_|_|_|_|_|_|_|_| 

 

2.4.2 Volume estimado da origem 2                2.4.2 |_|_|_| 

2.4.2.1 Qual a unidade de medida?                    2.4.2.1_____________ 

2.4.2.2 Quantos dias dura a água coletada?             2.4.2.2 ____________ 

2.4.2.3 De onde vem a água? (indicar a numeração da questão 2.3)                    2.4.2.3 |_|_|_|_|_|_|_|_|_| 

2.4.2.4 Qual o uso dado a esta água? (indicar a numeração da questão 2.2)       2.4.2.4  |_|_|_|_|_|_|_|_|_| 

 

2.4.3 Volume estimado da origem 3             2.4.3 |_|_|_| 

2.4.3.1 Qual a unidade de medida?        2.4.3.1_____________ 

2.4.3.2 Quantos dias dura a água coletada?              2.4.3.2 ____________ 

2.4.3.3 De onde vem a água? (indicar a numeração da questão 2.3)                    2.4.3.3 |_|_|_|_|_|_|_|_|_| 

2.4.3.4 Qual o uso dado a esta água? (indicar a numeração da questão 2.2)       2.4.3.4  |_|_|_|_|_|_|_|_|_| 

 

2.4.4 Volume estimado da origem 4             2.4.4 |_|_|_| 

2.4.4.1 Qual a unidade de medida?                     2.4.4.1_____________ 

2.4.4.2 Quantos dias dura a água coletada?                                                          2.4.4.2 _____________ 

2.4.4.3 De onde vem a água? (indicar a numeração da questão 2.3)                    2.4.4.3 |_|_|_|_|_|_|_|_|_| 

2.4.4.4 Qual o uso dado a esta água? (indicar a numeração da questão 2.2)       2.4.4.3  |_|_|_|_|_|_|_|_|_| 

 

3 CARACTERÍSTICAS DA CISTERNA 

 

3.1 Tipo                          3.1 |_|       

      1. Placas - Governo Federal P1MC    2. Placas – Governo Estadual    3. Placas – Não sabe origem 

      4. PVC – Governo Federal P1MC     5. PVC – Governo Estadual      6. PVC – Não sabe origem 

          

4 CONSUMO DE ÁGUA MEDIDO PELO NÍVEL DA CISTERNA 

4.1 Data da primeira medição:          4.1 |_|_|_|_|_|_| 

4.2 Hora da primeira medição:                                         4.2 |_|_|_|_| 

4.2.1 Nível de água da cisterna (cm)             4.2.1 |_|_|_| 

4.2.2 Volume calculado (m³)              4.2.2 |_|_|_| 

 

4.1 Quantidade de água armazenada em recipientes do domicílio (m
3
)?                                            4.3 |_|_|_| 

4.1.1 Volume calculado do recipiente 1   (m
3
)                                                             4.3.1 |_|_|_|  

4.1.1.1 Forma medida (ver cartela)                                                                                4.3.1.1|_| 

4.1.1.2 Medida “L” (cm)                                                                                                4.3.1.2 |_|_|_| 

4.1.1.3 Medida “H” (cm)                                                                                                4.3.1.3 |_|_|_ | 

4.1.1.4 Medida “Z” (cm)                                                                                                4.3.1.4 |_|_|_| 

4.1.1.5 Uso da água (ver numeração da questão 2.2)                                   4.3.1.5 |_|_|_|_|_|_|_|_|_| 

 

4.1.2  Volume calculado do recipiente 2 (m
3
)                                                                 4.3.2 |_|_|_|  

4.1.2.1 Forma medida (ver cartela)                                                                                  4.3.2.1|_| 

4.1.2.2 Medida “L” (cm)                                                                                                4.3.2.2 |_|_|_ | 

4.1.2.3 Medida “H” (cm)                                                                                                4.3.2.3 |_|_|_| 

4.1.2.4 Medida “Z” (cm)                                                                                                4.3.2.4 |_|_|_ | 

4.1.2.5 Uso da água (ver numeração da questão 2.2)                                    4.3.2.5 |_|_|_|_|_|_|_|_|_| 

 

4.1.3 Volume calculado do recipiente 3   (m
3
)                                                                4.3.3 |_|_|_|  

4.1.3.1 Forma medida (ver cartela)                                                                                  4.3.3.1|_| 

4.1.3.2 Medida “L” (cm)                                                                                                4.3.3.2 |_|_|_ | 

4.1.3.3 Medida “H” (cm)                                                                                                4.3.3.3 |_|_|_| 

4.1.3.4 Medida “Z” (cm)                                                                                                4.3.3.4 |_|_|_ | 

4.1.3.5 Uso da água (ver numeração da questão 2.2)                                   4.3.3.5 |_|_|_|_|_|_|_|_|_| 

 

4.1.4 Volume calculado do recipiente 4   (m
3
)                                                                4.3.4 |_|_|_|  

4.1.4.1 Forma medida (ver cartela)                                                                                  4.3.4.1|_| 

4.1.4.2 Medida “L” (cm)                                                                                                4.3.4.2 |_|_|_ | 
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4.1.4.3 Medida “H” (cm)                                                                                                4.3.4.3 |_ |_|_| 

4.1.4.4 Medida “Z” (cm)                                                                                                4.3.4.4 |_|_|_ | 

4.1.4.5 Uso da água (ver numeração da questão 2.2)                                    4.3.4.5 |_|_|_|_|_|_|_|_|_| 

 

4.1.5 Volume calculado do recipiente 5   (m
3
)                                                                 4.3.5 |_|_|_|  

4.1.5.1 Forma medida (ver cartela)                                                                                  4.3.5.1|_| 

4.1.5.2 Medida “L” (cm)                                                                                                4.3.5.2 |_|_|_| 

4.1.5.3 Medida “H” (cm)                                                                                                4.3.5.3 |_|_|_ | 

4.1.5.4 Medida “Z” (cm)                                                                                                4.3.5.4 |_|_|_| 

4.1.5.5 Uso da água (ver numeração da questão 2.2)                                   4.3.5.5 |_|_|_|_|_|_|_|_|_| 

 

4.4 Data da segunda medição:                       4.4 |_|_|_|_|_|_| 

4.5 Hora da segunda medição:               4.5 |_|_|_|_| 

4.5.1 Nível de água da cisterna (cm)                          4.5.1 |_|_|_| 

4.5.2 Volume calculado (m³)              4.5.2 |_|_|_| 

 

4.2 Quantidade de água armazenada em recipientes do domicílio (m
3
)?                                            4.6 |_|_|_| 

4.2.1 Volume calculado do recipiente 1   (m
3
)                                                                 4.6.1 |_|_|_|  

4.2.1.1 Forma medida (ver cartela)                                                                                 4.6.1.1|_| 

4.2.1.2 Medida “L” (cm)                                                                                                4.6.1.2 |_|_|_ | 

4.2.1.3 Medida “H” (cm)                                                                                                4.6.1.3 |_|_|_| 

4.2.1.4 Medida “Z” (cm)                                                                                                4.6.1.4 |_|_|_ | 

4.2.1.5 Uso da água (ver numeração da questão 2.2)                                    4.6.1.5 |_|_|_|_|_|_|_|_|_| 

 

4.2.2  Volume calculado do recipiente 2   (m
3
)                                                                4.6.2 |_|_|_|  

4.2.2.1 Forma medida (ver cartela)                                                                                  4.6.2.1|_| 

4.2.2.2 Medida “L” (cm)                                                                                                4.6.2.2 |_|_|_ | 

4.2.2.3 Medida “H” (cm)                                                                                                4.6.2.3 |_|_|_ | 

4.2.2.4 Medida “Z” (cm)                                                                                                4.6.2.4 |_|_|_|  

4.2.2.5 Uso da água (ver numeração da questão 2.2)                                    4.6.1.5 |_|_|_|_|_|_|_|_|_| 

 

4.2.3 Volume calculado do recipiente 3   (m
3
)                                                                4.6.3 |_|_|_|  

4.2.3.1 Forma medida (ver cartela)                                                                                 4.6.3.1|_| 

4.2.3.2 Medida “L” (cm)                                                                                                4.6.3.2 |_|_|_| 

4.2.3.3 Medida “H” (cm)                                                                                                4.6.3.3 |_|_|_ | 

4.2.3.4 Medida “Z” (cm)                                                                                                4.6.3.4 |_|_|_| 

4.2.3.5 Uso da água (ver numeração da questão 2.2)                                    4.6.1.5 |_|_|_|_|_|_|_|_|_| 

 

4.2.4 Volume calculado do recipiente 4   (m
3
)                                                                 4.6.4 |_|_|_|  

4.2.4.1 Forma medida (ver cartela)                                                                                  4.6.4.1|_| 

4.2.4.2 Medida “L” (cm)                                                                                                4.6.4.2 |_|_|_| 

4.2.4.3 Medida “H” (cm)                                                                                                4.6.4.3 |_|_|_ | 

4.2.4.4 Medida “Z” (cm)                                                                                                4.6.4.4 |_|_|_| 

4.2.4.5 Uso da água (ver numeração da questão 2.2)                                    4.6.1.5 |_|_|_|_|_|_|_|_|_| 

 

4.2.5 Volume calculado do recipiente 5   (m
3
)                                                                4.6.5 |_|_|_|  

4.2.5.1 Forma medida (ver cartela)                                                                                  4.6.5.1|_| 

4.2.5.2 Medida “L” (cm)                                                                                                4.6.5.2 |_|_|_ | 

4.2.5.3 Medida “H” (cm)                                                                                                4.6.5.3 |_|_|_|  

4.2.5.4 Medida “Z” (cm)                                                                                                4.6.5.4 |_|_|_ | 

4.2.5.5 Uso da água (ver numeração da questão 2.2)                                    4.6.5.5 |_|_|_|_|_|_|_|_|_| 

4.3 Cálculo do volume consumido no período (m
3
) [(4.2.2 + 4.3) - (4.5.2 + 4.6)]                             4.7 |_|_|_| 

4.4 Período da medição: _____horas. Em dias_____/24                                                                     4.8 |_|_|_| 

4.5 Consumo per capita da família (4.7 X 1.000)/(4.8 X 2.1)                                                      4.9 |_|_|_|_|_| 
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CARTELA 1 

 

A ÁGUA É USADA PARA:  

 
1. Beber 

 

 
2. Cozinhar e lavar os pratos 

 

 
3. Tomar banho 

 

 
4. Lavar a roupa 

 

 
 

5. Jogar água no vaso sanitário 
 

 
 

6. Lavar as mãos 
 

 
7. Molhar as plantações 

 

 
8. Para os animais 
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CARTELA 2 
RECIPIENTES DE ARMAZENAMANENTO DE ÁGUA 

FORMA MEDIDA 

 

FORMA “A” 

 

FORMA “B” 

 

FORMA “C” 

 

FORMA “D” 

 

FORMA “E” 

 

FORMA POTE “F” 

 

 



 

 1
6

7
 

 
APÊNDICE D 

GRÁFICO DE INFLUÊNCIA INDIRETA ENTRE AS VARIÁVEIS DO ESTUDO COM REPRESENTAÇÃO DE 25% DAS INFLUÊNCIAS 

 
Fonte: Própria (2017) 



 

 

1
6

8
 

GRÁFICO DE INFLUÊNCIA INDIRETA ENTRE AS VARIÁVEIS DO ESTUDO COM REPRESENTAÇÃO DE 50% DAS INFLUÊNCIAS 

 
Fonte: Própria (2017) 
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ANEXO 

 


